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2 EXPEDIENTE 

2 l - Oficios do Sr. t.",Sr-cret:irio da tâmara dos Depu-

E11caminha~tdo à rerbáo ch Se:wd'J aUtiÍ(tl"GÍDs do~ seguiu­
te:; proícioss 

Projeto de Lei da Càmara 11." 25/70 IH<~ 2.1-lfJ/16. na Ca­
s:.t d(• origç-ml. que introduz nwdifír~H·õc..,; n:t Lei n.' 5.1UI de 
13 c!(' :.wtembro de 1966. quC' crwu o Fundo ele G.:lL1nlin elo Tf·m­
po de Serviço. 

Projeto dP DPcr<'to Lcgi.-.;lativo n-" 8/79 111.0 4/70. na Câ­
m.ua dos Deputa elos 1. que aprova o Protocolo df' Prorrogação 
do Acordo soJre o Comércio Internacional dr Têxteis 1Arordo 
.Mt!l•ifibr.:ls'. n:;:;;inaclo em GPnr-bra, a 30 dl' dezembro dP 1977 

1 :~ 2 - Pa rN•Hes 

Rcjerelllcs á seguinte materia: 

- ~ Projeto de Resoluc:ão n." 4/79. que a1ter:1 a rcdnçáo do 
artigo Hl4. parãgrafo I.» c 2. 1

'. do Regimento Interno do SC'nado 
Federal 

1 ~ 3 ('umunit·a~·ão da Pre-.;idência 

Arquivnnwnto do PnJicto de Lei do SPnado n.') 64.'75 
por ter recebido pan·cen•.-; rontrãrio:). quanto ao mérito. das co~ 
Illl~.~~:."s a que foi distribuído. 

l. 2. t - l.eitura de prujeto 

Pmjcto df' Lri do Senado n.0 134/79. de autoria elo Sr. 
Senador Lomnnto Ju~lior. que cquipnra os profpssorrs de dPfi­
eil'ntetj auditivo.'\ aos habilitados em magisterio e~peeial de cxw 
cf'pcio~ais. 

1 :! .~ - Oisrurs.os do E~pediente 

SENADOR LOl...'RJVAl, BAPTISTA - Criac::i.o de no~··os par­
tidP" C'nm a prescrv:1cão d:ts atuais agrE'miacÓrs p:ntidúri:t3. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Medidas qL:.c podC'rinm SN 

~<dUL\das pelo S('n:tdo Federal, para uma maior economia de 
combustível. Apelo ;!O DNER em favor ela redndio d:1 r:txa de 
;wc!áglo cobrada aos ;·pirulos de carga n:-~ P·1ntt· Rh ~ltnoi, 
com e'itr ol;JetJvo. Considt'r'-lções sobrl' a explornç<lo pC'~rolit"Pra 
no Brasil 

1 2 6 - Leitura dt" projeto 

- Projeto de Leí do Senado t1.0 135/79. de autoria dn Sr 
Senador Ager-or Mat'ia. que estabelece critério para a ma_ior<l.­
ção das tarifas dos serviços públicos que especifica. c dá outra:-. 
providências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Re-querimento n.O 146/79, de autoriJ. do Sr. Senador On·s­
tcs Quércia. solicitando o dcsarquivamento do Projeto df' L~>: 
do Senado n.O 204, de 1975. de sua autoria. que introduz altera­
ções na Lei nY 5.782, de e de junho de 19-72. que fixou prazos 
de filiação partidâria . .'\JH'O\'ado 

--- Requerimento nY 148179. de autotio. do Sr. Senador Hen­
rique de La Rocque. solicitando tPnham tramitação em conjunto 
os Projeto..--: de Lei do Senado n.os 12175. 3. 39 e 32. rlf' 1979. dos 
Srs. Senadores Franco Montoro. Nelson Carneiro, Humberto Lu­
CE'na c Henrique Santillo, respectivamente, que alteram :t Lei 
n.O 4.310. de 16 de março de 1964. que "cria o Conselho de Defr­
sa dos DirPitos da Pe.::soa Humana··. Alnovado. 

- Requerimento n." 149,79. dl-' autoria do St. Senador Orf's­
tc>.'. Qllércia. solicitando o ctesarquivamt'nto do Projeto de Lf'i 
do Senado n° 209, de 1075. de .sua autoria, qur altera a Lf't 
n.0 1.060. de 5 de fevereiro de 1950. que "e3tabeiecP normas p<l­
ra a conc2.ssio ele assistencia iudiciãriu aos necessitado~" 

--- 0 rojeto dl' Rcsoluc:w n.·' 1/75. de autoria do Sr. Setwdor 
Itamar Fr.tnco. que ·imprime !"!OV:l rcdaeão ao art. 76 do Rrgi­
mcnto Intt-IT!O. c actita-lhe parágrafo visando pf>rmith ~11r o 
Presidente constituu, durante os pcriodos de recesso do Con­
gre:-;so Naciunal. Comis.sõc.s &pcciil.is internas e cxtrrn::t:--;. 'Apre­
ciação pre1imin~1r da constltuciona.lidadcl, Discussão enl·erra­
da. apos u0arem d~1 palavra O-" Sr->. Senadores Itamar Franco. 
Moacyr Dalla P Dirceu Cardo.~o. fic:lndo a votação adiada por 
falta cte quorum. 

I. 4 - DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA. 

SENADOR PAULO BROSSARD -~ Extinçâo dos partidos po­
líticos_ 

SENADOR ll:!URILO BADARO. pt>b Lideranca -- Comentá­
dos no discurso do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR ITA11IAR FRANCO -- Descumprimento. por par­
tC> da Presidência. cir norma:) do Regimento Comum. quando da 
\'otacào. pelo Congresso !"Jacional. da Proposta de Emenda a 
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Constituição n9 34/78, dispondo sobre eleição direta para Go­
vernador, Vice-Governapor e senador. 

SENADOR JOS:I: RICHA - Decisão aprovada pelos membros 
do Movimento Democrático Brasileiro, do Estado do Paraná, de 
permanecerem unidos enquanto não houver sido restaurada a. 
plenitude democrática no País. Extinção da nota promissória 
rural. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Apelo as autoridades 
governamentais em favor da realização, em Salvador, do con­
gresso nacional dos estudantes. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Criação, com sede em 
Brasília, de Tribunal Regional do Trabalho. 

1.5- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA 
SESSAO- ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSõES ANTE­
RIORES 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido nas sessões de 
14 e 15-5-79. 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 
18-5-79. 

- Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
18-5-79. 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PERMANENTES 

ATA DA 72.a SESSÃO, EM 21 DE MAIO DE 1979 

1.a Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

PRESID'í!:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, ALEXANDRE COSTA 
E GASTAO MüLLER 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENA-DORES: 

Adalberto Sena - Raimundo Parente - A1oy~io Chaves- Ga­
briel Hermes - Alexandre Costa ~ Henrique de La Rocque - José 
.Sarney - Mauro Benevides - Ageno:r Maria - Aderbal Jurema -
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - .Jutahy Magalhães - Luiz 
Viana - Moacyr DaHa - Mutilo Badaró - Gastâo Müller - Men­
des Canale - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE 1 Luiz Viana) - A lista de presença acu~a 
o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

0 Sr. 1.0 -Secretário procederá â.. leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFiCIOS 

Da Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando 
à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PRO.JETO DE LEI DA CÃMARA N." 25, DE 1979 
(n.0 2-.1461'76, na Casa de origem) 

Introduz :modificações na Lei n.0 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O inciso II do art. 8.0 da Lei n.0 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8.0 

I-

Il - No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa causa, 
ou pela empresa com justa causa, a conta poderá ser uti­
lizada, parcial ou totalmente, com a assistência do Sindi­
cato da categoria do empregado, ou, na falta deste, com 
a do representante do Ministério do Trabalho, nas seguin­
tes situações devidamente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, industria1 
ou agropecuária, em que se haja· estabelecido individual­
·mente ou em sociedade; 

b) aquisição. ampliação, ou reforma de moradia própria, 
nos termos do art. 10 desta lei; 

c) necesidade grave e premente, pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de na­
tureza autônoma; 
e) por motivo de casamento." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.107. DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e- dá 
outras providências . 

Art. 8.0 O empregado poderá utilizar a conta vinculada. naf' 
seguintes condições, conforme se dispuser em regulamento; 

II - No caso de rescisão. pelo empregado, sem justa causa, 
ou pela empresa com justa causa, a conta poderá ser utilizada, 
parcial ou totalmente, com a assistência do Sindicato da categoria 
do empregado, ou na falta deste com a do representante do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social 1 MTPS' nas seguintes 
situações, devidamente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, industrial ou 
agropecuária, em que se haja estabelecido individualmente ou ctn 
sociedade; 

b) aquisição de moradia própria nos termos do art. 10 desta 
lei; 

cl necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a ativídade de nature­

za autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo feminino. 

UI - durante a· vigência do contrato de trabalho, a conta 
somente poderá ser utilizada na ocorrência das hipóteses previs­
tas nas letras b e c do item Il deste artigo. 

r As Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N-• S, DE 1979 
(n.0 4179, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre 
o Comércio InternacionaJ de Têxteis (Acordo Multifibras), 
assinado em Genebra, a 30 de dezembro de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica aprovado o Projeto de Prorrogação do Acordo 
sobre o Comércio Internacional de Têxteis (Acordo Multifibras) 
assinado em Genebra, a 30 de dezembro de 1977. ' 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entrarâ. em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N. 0 226, DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
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tex~'> do Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre o Comércio In­
tetnacional de Têxteis 1 Acordo Multifibras 1. assinado em Gene­
br.t, a 30 de dezembro de 1977. 

Brasilia. 30 de junho de 1978. - Ernesto Geisel. 

EXPOSICAO DE MOTIVOS DPC/DAI/SAL/153/665 510301, DE 20 
DE juLHO DE 1978. DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇõES EXTERIORES. 

A Sua ExcelCncia o Senhor 
Enw~to Geisel. 
Prr-.,idente da República. 

Senhor Presidente: 

Em 14 de dezembro de 1977 terminou. no Comitê de Têxteis 
do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio IGATT!, o 
longo processo dt• negociação entre paises exportadores e impor­

·ta.ctores de têxteis. relativo ao futuro do Acordo sobre o Comêr­
~io Internacional de Têxteis. conhecido como Acordo Multifibras. 
cuj& vig·ência se encerrou em 31 de ctezemhrn íindn. · 

2. Essas negociações culminaram com a ado~ã,, pe· l refe­
rid 1 Comitê. por consenso. de texto de Protocolo de Pron 1gaçà<l 
do Acordo sobre o Comércío Internacional de Têxteis. que estende 
SUJ vigência até 31 de dezembro de 1981. 

3. Como sabe Vossa Excelência. o Acordo Multifibras. que 
o Brasil assinou em 1974. tem por objetivo promover um crcsci­
mt·nto ordenado do comércio internacional de produtos têxteis. 
lev,·wcto em conta. não somente a necessidade de evitar situações 
de crise para os países importadores. mas também os interesses 
do-; países exportadores. particularmente aqueles em desenvolvi­
mento. Sob sua égide foram assinados inúmeros instrumentos bi­
lat.o·ais para regular o fluxo comercial de têxteis. entre os quais. 
do nosso interesse direto. os Acordos Brasil-Estados Unidos da 
América e Brasil-Comunidade Econõmica Européia. relativos ao 
int('rcâmbio desses produtos de que somos exportadores para am­
bo" os citados mercados. 

4 Durante sua vtg·encia original 11974-19771 o Acordo Multi-
fibras revelou-se instrumento eficaz na regulamentação do co­
m{··cio têxtil internacional. particularmente por estabelecer. em 
termos preci.::os. os princípios e critérios fora dos quais não seria 
. licito aos países importadores aplicar restrições às importações. 
ha'.>endo-'3e, dessa maneira. evitado os excessos protecionistas que. 
na t"alta de tal instrumento internacional. se tinham verificado 
anteriormente a sua celebração. 

I) O Protocolo de Prorrogação do .Acordo Multifibras leva, em 
am~xo. um sumârio das conclusões do comitê de Têxteis do GATT. 
igualmente adotadas por consenso em 14 de dezembro de 1977. as 
qu:lls qualificam a referida prorrogação. feita sem emendas for­
ma~"' ao antigo Acordo. mas sujeita a certas interpretações defen­
díd.l..s pela Comunidade Econômica Européia e QUe se encontram 
no· ~ubparágraJos 5.1, 5.2 e 5.3 das mencionadas conclusões 
CJnl i.sso. ::::. CEE pode aplicar. nos seus acordos bileterais de têx­
tei·-. ··afn.stainentos razoáveis" em relação aos princípios do Acor­
do Multifibras. para enfrentar o que qualifica de crise sem pre­
cedentes no setor téxtil comunitário. 

6 A fim de pvitar pudessem tais interpretações representar 
pnCedente indesejáveis à. disposição dOS demais paises importa­
do:·('s, particularmente os E.stados Unidos da América. pais com 
o Qual temos acordo bilateral e em que se registram crescentes 
prrssões protecionistas dos setores industriais interessados. o Bra­
sil, em íntima coordenação com os demais países em desenvolvi­
mrnto exportadores de têxteis, desenvolveu intenso trabalho di­
plomático para lograr adicionar. ao texto de consenso das n1en­
ci0nadas conclusões, elementos que lhe "emprestassem equilibrio 
Em com:eQiiéncia. obtivemos a inclusão dos preceitos contidos nos 
su-:~JJraràgrafos 54, 5.5 e 56 e no parágrafo 'i do text0 àa3 cor­
clu ~Ces do Comité de Têxteis. Tais preceitos qualificam os · ai...ts­
bmentos razoáveis" buscandos pela cEE. explicando-lhes o ca­
râL·r de excepcionalidade e recomendando urn pronto retorno a-1 
quadro do Acordo Multifibras pelos países importadorrs r1nt: te­
oh tm lançado mão dos referidos afastamentos. Reafirma-se. aOc­
mtJ.i". no parágrafo 7 das conclusões. a competencia dos ,·,l'gã,Js 
do Acordo Multifibras: o proprio Comité Téxtil, como toro pohtic,, 
de debate e neg:~ciação, e o órgão de Vigilância, ficando as.segu­
rad.t a continuidade da função deste. instàne\a neutra. de julgar 
as controvércias entre países exportadores e importac1orcs. de­
correntes da aplicaçào dos acordos bilaterais celebraC:os sob :"\ 
égir'{' do Acordo Multifibras. 

7 As posições brasileiras durante todo o desenrol:ir àes'>e 
processo de negociação foram objeto de coordenação promovida 
p: lo Ministério das Rf'lações Exteriores no seio do GrupJ Têxtil. 
de que participam os Ministérios da Fazenda e da Indústria e do 
Comércio. a Carteira de comércio Exterior do Banco t 1o Brasil. 
a C·.mfederacão Nacional das Indú.strias e o Conselho NaciOnal da 
Indústria TêXtil. Diante da.s círcunstânrías dificeis em que se reJ-

lízaram as negociações relativas à prorrogação do Acordo Multi­
fibras. e por estarem refletidas no texto de consenso do respectivo 
Protocolo e do seu anexo, as posições do Grupo Têxtil brasileiro, o 
representante suplente do Brasil junto ao GATT. Ministro Aderbai 
Costa. foi autorizado a assinar, em 30 de dezembro de 1977, ad re­
ferendum do Congresso Nacional, esse instrumento. 

8. Nessas condições. encaminho à alta apreciação de Vossa 
Excelência. em anexo, projeto de Mensagem Presidencial para que 
Vossa Excelência, se assim houver por bem, submeta à aprovação 
do Poder Legislativo, nos termos do Artigo 44, Inciso I, da Cons-= 
tituição Federal, o Protocolo de Prorrogação do Acordo sobre o 
Comércio Internacional de Têxteis. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
A. F. Azeredo da Silveira. 

PROTOCOLO DE PRORROGAÇÃO DO ACORDO SOBRE 
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE TÉXTEIS 

As Partes do Acordo sobre o comércio Internacional de Têx­
teis !doravante chamado "O Acordo"J, 

Procedendo de conformidade com o § 5.0 do art. 10 do Acordo. e 

Reafírmando que os termos do Acordo relativos à competên­
cia do Comitê de Têxteis e do órgão de Vigilãncia de Têxteis per­
manecem inalterados. e 

Confirmando os entendimentos consubstanciados nas Conclu­
sões adotadas pelo Comitê de Têxteis. em 14 de dezembro de 1977, 
cópia das quais encontra-se inclusa, 

Acordam no seguinte: 

1 O prazo de validade do Acordo. estabelecido no art. 16, 
será prorrogado por um período de quatro anos. até 31 de dezem­
bro de 1981. 

2 Este Protocolo será. depositado junto ao Diretor-Geral das 
PARTES CONTRATANTES DO GATT. Estara aberto à aceitacáo, 
mediante assinatura ou outro procedimento, pelas Partes do ACor­
do. por outros Governos que aceitem o Acordo ou a ele adiram nos 
termos das disposições do seu art. 13 e pela Comunidade Econô­
mica Européía . 

3 Este Protocolo entrará em vigor a 1.0 de janeiro de 1978 
para os países que o tiverem aceito. até aquela data. Para o país 
que o aceitar em data posterior entrará em vigor na data dessa 
aceitação. 

Feito em Genebra aos quatorze dias do mês de dezembro de 
mil novecentos e' setenta e sete, em uma ünica cópia nas línguas 
inglesas, francesas e espanhola. sendo cada texto autêntico. 

CONCLUSõES ADOTADAS PELO COMITÉ DE TÉSTEIS EM 14 
DE DEZEMBRO DE 1977 

1. As Partes do Acordo trocaram opiniões sobre o futuro do 
Acordo Multlfibras IAMF). 

2. Depreende-se das grandes avaliações anuais do AMF, fei­
tos pelo Comitê de Têxteis, que certos países importadores e di­
versos paí.se.s exportadores têm encontrado dificuldades de ordem 
prática na aplicação dos dispositivos do AMF. As discussões sobre 
o assunto versaram a respeito de gtandes áreas de satisfação, bem 
como de insatisfação. Essas dificuldades, algumas das quais vêm 
de longa data, afetam seriamente o desenvolvimento econõmico e 
comercial dos países em desenvolvimento. 

3. Os membros dú Comitê de Têxteis reconheceram que per­
sistia a tendência a uma situação insatisfatória no comércio mun­
dial de produtos têxteis e que tal situação, se não tratada adequa­
damente-. poderia preiudicar os países participantes do comércio 
internnciunal de ~;rodutos têxteís, tanto na qualidade de importa­
dores. como na de exportadores. ou na de ambos. Poderia afetar, 
negativamente, as perpectivas para a cooperação internacional 
no campv de comércio e produzir efeitos danosos nas relações co­
merciais. em geral. e no comércio de países em desenvolvimento, 
em particular. 

4. Alguns países participantes. tanto exportadores quanto im­
portadores, expressaram a necessidade de modificações a serem 
introduzidas no texto do AMF. Outros manifestaram a opinião .se­
gundo a qual quaiquer dificuldades que pudessem ter surgido eram 
devidas a problemas de aplicação e que as prescrições do AMF são 
adequadas para tratar dessas dificuldades. Ficou acordado que 
quaisquer problemas importantes sobre comércio de têxteis deve­
riam ser resolvidos através de consultas e negociações. 

5 1. Com respeito ao qual foi descrito por um importante par­
tic:pante imp:;rta0or, em seu depoimento ao Comércio, como seus 
prementes problemas de importação, o ComHê de Têxteis reco­
nheceu que tais problemas deveriam .ser resolvidos bilateralmente, 
nos termos ào disposto no do art. 4.0 ou art. 3.0 , §§ 3.0 e 4.0 
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5 2 O Comitê tomou nota do depoimento de um importantR-
importador, a respeito das bases sobrE' as quais pretendia atingir 
os objetivos que me-ncionou. por melo de consultas e negociações 
bilaterais. e assinalou u expressão de boa vontade e flexibilidade 
por parte de certos participantes exportadores. predominante::; na 
exportação de produtos têxteis de toda as trés fibras abrangida.<;· 
pelo Acordo. 

5. 3. O Comite concordou que. dentro do ámbito do AMF ca­
da uma dessas consultas e negociações deveria ser conduzidas com 
espírito de eqüidade e flexlbiJidade, com vista a atingir solução 
mutuamente aceitãvel. sob o art. 4.0 • ~ 3.0 . ou o art. 3.0 §§ J.o e 4.0 . 

o que inclui a possibilidade de que se aceitem. de comum acordo. 
afastamentos razoáveis com relação a elementos específicos da­
queles dispositivos. 

5.4. Foi acordado que cada um desses afastamentos men­
cionados no subparágrafo 3, acima, teriam caráter temporário. t' 

que os participantes que os adota.s.sem retornariam no menor pra­
zo possível ao ámbito do Acordo. 

5. 5. Outrossim. o Comlte instou todos os participantes no 
sentido da pronta negociação, dentro do espírito do AMF. de so­
luções mutuamente aceitáveis. 

5.6. O Comitê afirmou que. na busca de tais soluções. os Jn­
teresses dos países em desenvolvimento, exportadores recentes. e 
dos pequenos fornecedores. serão reconhecidos, e que as prescrições 
do art. 1.0. § 4.0

• seriam íntegrahnente levadas em consideração. 

6. O Comitê reconheceu que países com mercados restritos, 
nível excepcionalmente elevado de ímportações e. corresponden­
temente baixo nível de produção local. estão sobremaneira ex­
postos aos problemas comerciais mencionados nos parágrafos pre­
C(-"dcntcs. e que os seus problemas deveriam ser resolvidos dentro 
de um espírito de eqüidade e flexibilidade. No caso desses países. 
as prescrições do art. 1. 0

, ~ 2.0, deveriam ser devidamente aplica­
das. 

7 O Comitê reafirmou que os dois órgãos do Acordo. o Co­
mité de Texteis e o órgão de Vigilância de Têxteis. deveriam con­
tinuar a atuar de maneira efetlva em suas respectivas ãreas de 
competéncia. 

8. Reiterou-se que. quanto à. futura aplicação do AMF. os 
problemas especiais dos países em desenvolvimento serão <levida­
mente considerados. de forma competivel com os dispositivos do 
AMF, principalmente o art. 1.0, ~~ '3.o e 6.o 

9. Todos os participantes consideraram a cooperação mútua 
como sendo o fundamento do Acordo e a base para o trato de 
problemas. de maneira que resulte na promoção dos fins e objeti­
vos do AMF. Os participantes ressultaram que as principais finali­
dades do AMF são assegurar a expansão do comêrcio de produtos 
texteis_ especialmente para os paises em desenvolvimento. e atin­
gir progressivamente a redução ctas barreiras come-rciais e a libe­
l'"alização de comércio mundial de produtos téxteis. evitando. si­
multaneamente. os efeitos de desorganização de mercados indi­
viduais e as linhas de produção individuais, tanto nos países im­
portadores corno nos exportadores. Nesse contexto, acertou-se que. 
para as . .;egurar o funcionamento correto do AMF. todos os partici­
pantes evitariam tomar. no tocante a texteis abrangidos pelo AMF. 
medidas estranhas às prescritas no Acordo, antes de se esgotarem 
todas as soluções oferecidas pelo AMF. 

10. Considerando-se a natureza evolutiva e cíclica d~ comér­
cio de têxteis e a importância. tanto para os países importadores 
como para os exportadores. da solução prévia de problemas de for­
ma construtiva e eqüitativa para o interesse de todos, e de acordo 
com os elementos mencionados nos g 1.0 e 9.0 , acima, o Comitê 
dr Têxteis resolveu que o AMF_ na sua forma atual. deveria ser 
prorrogado por um período de quatro anos. Essa resolução fica 
sujeita a confirmação através da assinatura, a partir de 15 de 
dezembro de 1977, de um Protocolo de prorrogação. 

r As Comissões de Relaçóes Exteriores e de Economia.J 

PARECERES 
PARECERES N."' 205 e 206, de 1979 

Sobre o. Pt-ojeto de Resolução n.0 4, de Hl79, que 11al­
tera a redação do art. 164. ~~ 1.0 e 2.0 • do Regimento 
Interno do Senado Federal''. 

PARECER •N.0 205, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Gom o elogiável propósito de •·corrigir evidente deformação 
no mf'canismo de tramitação de prop:.sições no Senado Federal", 
o nobre Senador Murilo Badaró propõe alterações aos ~~ 1.0 e 
2.0

• do item Il, do art. 164. do Regimento Interno. de modo a que 

prevaleçam a.s seguintes regras, relat.ivamente aos pPdidos de in· 
formação formulados pelas Comissões Técnicas: 

a) durante a diligência ou consulta, não se interrompe o 
prazo da Comissão para examinar a matéria; 

b> se a consulta não tor respondida ou não cumprida a dili­
gência. a Comissão optará entre dispensar a diligência ou carac­
terizar o crime de responsabilidade previsto no art. 13, item 4. 
da Lei n.0 1. 079. de lO de abril de !950. 

Numerosos são os projetos parados nas Comissões à espN:.l 
do cumprimento de diligências ou de respostas às consultas fei­
tas às autoridades governamentais. o que acaba por tornar inU­
teis o trabalho e a pesquisa dos legisladores. sobre demonstrar oJ 
desapreço governamental â.s solicitações do Parlamento. 

O texto constitucional 1art. 38. ~ 1.01 declara apenas que a 
falta de comparecimento dos Ministros de Estado. sem justifica­
ção. importa. ·em crime de responsabilidade. Mas o n.0 4 do art 
13 da Lei n.o 1.079. de 10 de abril de 1950. que define os crime~ 
de responsabilidade e regula os respectivos processo e j ulgamen .. 
to. inclui entre os rderidos delitos a ausência injustificada d~· 
resposta a pedido de informações ou a consulta do Plenário àa 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. ou prestarem-nas 
com falsidade. Os pedidos das comissões, aliás menos numerosos 
dos que os de Plenário, são encaminhados pelas mesas das duas 
Casa. 

O Projeto de Resolução merece. assim. ser aprovado. como 
uma iniciativa a mais em favor do melhor entrosamento c ne­
cessária harmonia entre os Poderes da República. Ao manifestar­
me favoravelmente à proposta em exame. encareço o alto serviço 
com que. por iniciativa do ilustre Vice-Líder da ARENA, o Se­
nado Federal contribuirã para o maior prestigio do Poder Legis­
lativo. 

Sala das Comissões, 18 de abril de 1979. ~ Henrique de La 
Rocque, Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Franco 1\lon­
toro - Almir Pinto - Helvídio Nunes - !\loacyr Dalla - Aderbal 
Jurema. - Muri1o Badaró - Bernardino Viana - Tancredo Neves. 

PARECER N." 206, DE 1979 

Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Dinarte Mariz. 

O eminente Senador Murilo Badarô, Autor do Projeto de 
Resolução em exame, pretende alterar os §§ 1.0 e 2.0 . do item li. 
do art. 164, do Regimento Interno, estabelecendo, dentre outras 
medidas, que durante a diligencia ou consulta não se interrom­
pe o prazo da Comissão para o exame da materia e que, caso não 
cumprida a diligência ou não respondida a consulta. a matéria 
será inctuida em pauta para decidir se a diligência deve ser dis­
pensada ou se deve ser caracterizado o crime de responsabilidade 
previsto no art. 13. Item 4, da Lei n.0 1.079, de 1950. 

2. O nobre Autor. em sua bem lançada Justificação. afirma 
que a proposição visa a "corrigir evidente deformação no me­
canismo de tramitação de proposições no Senado Federal", per­
mitindo que os projetos tenham um curso mais rápido. gerando 
apreciável economla processual. 

3. A douta Comissão de Constituição e Justiça jâ. examinou 
a matéria e manifestou-se pela sua aprovação, vez que constitu­
cional e jurídica. considerando-a como uma iniciativa a maís em 
favor do melhor entrosamento e harmonia entre os Poderes. 

4. Após analisar devídamente a proposição, damos o nosso 
parecer pela sua aprovação. considerando que, sem dúv:.da. as 
medidas propostas contribuirão ;Jara o melhor andamento e curso 
dos projetos em exame pela Casa. propiciando, também. maior 
economia processual. 

Com a aprova~ão das providências sugeridas, os projetos que 
estão com a sua tramitação interrompida terão curso normal t­
o resultado será um fluxo maior de proposições examinadas e 
decididas. com beneficios reflexos para a Casa. 

E o parecer. 

Sala da Comissão Diretora. 16 de maio de 1979. - Luiz Viana, 
Presidente - Dinarte Mariz, Relator - Nilo Coelho - Alexan­
dre Costa- Gabriel Hermes- Lourival Baptista- Gastão Müller. 

O SR. PRESIDF.aNTE tLuiz Viana~ - O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência comunica que. nos termos do art. 218 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 64, de 1975. do Senador Orestes Quércia, que isenta 
da responsabilidade solidária com o construtor. perante o INPS. 
o proprietário de casa dt\stinada a sua moradia, por ter recebido 
pareceres contrários, quanto ao mêrito. das comissóes a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE ILuiz Vianal - Sobre a mesa. projeto 
de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 134, fiE 1979 

Equipara os professores de deficientes auditivOs aos 
habilitadOs em magistério especial de excepdonais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.O São equiparados. para todos as efeitos. aos profes­
sores habilitados ao magistério especial. formados peJo curso de 
graduação em Pedagogia. os professores de deficientes auditivos 
diplomados pelos cursos mantidos até 1965 pelo Instituto Nacional 
de Educação de Surdos. 

Art. 2.0 Esta Jei serâ regulamentada no prazo de 90 l noven­
ta f dias. 

Art. 3. 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

São comuns. na área do exerclcio de atividades profissionais 
que exijam formação especial, em curso de nível médio ou su­
perior. equiparações de direitos, como esta sobre a qual dispõe o 
projeto. 

Prende-se o fato a razões óbvias de interesse público. consi­
derada a conveniência de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos disponíveis no Pais. Recursos. não raro, escassos em de­
terminadas espedalizações e que representam, no limite em que 
existem. um investimento da sociedade à espera do indispensã­
vel retorno. 

Dispomos de uma estrutura escolar voltada para o ensino 
superior. ampla. complexa e onerosa fao erário e à própria Na­
ção. como um todot mas, ainda não ajustada. satisfatoriamente. 
às exatas necessidades do Pais. Formandos que estudaram as 
mesmas disciplinas em cursos diferentes nem sempre podem. su­
pe·rado o periodo escolar, ocupar o mesmo setor de trabalho, ain­
da que ocorra nele carência de protJssionais. E, com isso, perdem 
eles e perde a sociedade. 

A educação do excepcional. seja ele deficiente da visão. da 
audição. da locomoção, retardado mental, talentoso ou superdo­
tado, exlge o emprego de técnicas específicas que o professor 
precisa dominar. 

A especialização requerida era proporcionada aos professores 
de Ensino Especial do MEC, através de treinamento ministrado 
nos próprios institutos destinados à educação dos deficientes. 
para suprir a falta. até então, dos cursos próprios. hoje já estru­
turados pelo Conselho Federal de Educação 1 CFE l. 

O primeiro curso para formação de professores destinados â 
educarão dos surdos instalou-·se no então Instituto Nacional de 
SurdoS Mudos. hoje. Instituto Nacional de Educação de Surdos. 
em 20 de agosto de 1951, com dura<:,:áo de três anos para candi­
Gatos que tinham completado o curso ~ecundário, 1.0 ciclo. A por­
tada de criação do referido curso com o currículo e carga ho­
râria do mesmo IPort. 26 de 14-6-51, DO de 18-6-51 '· acompanha 
(Anexo I 1 esta justificação. Esse curso funcionou até 1965. 

O CFE. estudando a natureza dos serviços prestados na ãrea 
do Ensino Especial, reconheceu o caráter universitãrio das téc­
nicas utilizadas. admitindo, no Parecer n.0 937/65, a necessiÇade da 
criação de cursos em nível superior para a formação desses pro­
ff'ssort>s. 

O currículo para esses cursos foi fixado no Parecer n.0 252/69 
do CFE 1 Anexo li 1. cabendo às escolas prever em seus respec­
tivos regimentos a habílítação relativa à Educação dos Excepcio­
nais, fazendo os desdobramentos curriculares necessãrios 1 Pare­
cer n.O 895/69 do CFEl, homologado pelo Ministro da Educação em 
5-3-70. 

Pelo referido Parecer n.0 252/69, a formação de professores des­
Unados à educação dos excepcionais incluir-se-á como uma ou 
mais habilitações específicas do curso de graduação em Pedago­
gia com uma parte comum dos cursos de Pedagogia acrescida de 
uma parte especifica. 

Pelo Parecer n.O 895!65 1 Anexo Til 1 do CF'E são matérias bâ­
sicas oomuns; 

Sociologia Geral 

·-- Sociologia da Educação 

Psicología da Educação 

História da Educação 
Didática 

- Administração Escolar 

Biologla 

Estatística 
Desenvolvimento Humano. 

Matérias Profissionais comuns: 

- Psicologia dos Excepcionais 

- Problemas Sociais dos Excepcionais 
- Filosofia da Educação 

Como duração. 2.200 horas-aulas ministradas entre 3 e 5 anos 
letivos. 

O Parecer n.0 7/72 do CFE <Anexo IV>, determina o currículo 
minimo para a formação de professores de deficientes auditivos. 
ficando assim constituído: 

11 Anatomia Fisiológica e Patológica dos órgãos da Audição 
e da Fonação 

21 Psicologia da Aud.iocomunicação 

3 l Problemas Sociais do DA 

4J Técnicas Especiais de Comunicação 

51 Didática 

6) Estrutura e Funcionamento de Ensino 
7} Prãtica de Ensino 

Analisando~se os curriculos dos atuais cursos a nível de gra~ 
duação e o currículo do antigo Curso de Formação de Professores 
de Surdos, verifica-se que os dois se equivalem. 

Parece-me assim conveniente e justo assegurar, por lei, aos 
diplomados pelo antigo Curso de Formação de Professores de 
Surdos, equiparação aos professores habilitados ao magistério ea­
pecial, formados pelo curso de graduação em Pedagogia. Não se­
riam muitos. aliás. os beneficiários dessa equiparação. 

Seria. no caso, simples adoção de um procedimento legal já 
adotado em outras oportunidades, com a igualização de direitos 
entre formados portadores de diplomas acadêmicos de origens 
diversas. Cito. como exemplo, a Lei n.0 3.834-B, de 1960 tAnexo 
V l, que equipara os profissionais de Agrimensura diplomados no 
regíme do Decreto n.O 20.178, de 12 de dezembro de 1945 IAnexo 
VD aos que se diplomaram na forma da Lei n.o 3 .144, de 20 de 
maio de 1957, regulamentada pelo Decreto n.O 53.943. de 3 de 
junho de 1964 1 Anexo Vll), 

Acrescentarei ainda, em adendo às razões expostas. uma Ul­
tima alegação. 

O exercício de vârias profissões tem sído regulamentado nos 
últimos anos no País e freqüente vem sendo o reconhecimento 
do direito de exercê-las àqueles que vinham desempenhando ati­
vidades similares, comprovadamente, na faixa de um determinado 
prazo anterior - ainda que não possuissem curso de formação. 

Ora, se tal critério tem sido adotado - e não faço a ele 
qualquer restrição - nada existirâ a opor, também, com melho­
res razões, ao reconhecimento de direitos a pessoas que se sub­
meteram a uma disciplina escolar, por três anos, fizeram traba­
lhos. realizaram provas e finalmente. aprovados, obtiveram um 
diploma que como qualquer diploma lhes confere uma presumida 
competência. que conviria aproveitar. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1979. - Lomanto Júnior. 

r Às Comissões de Constituiçéi.Q e Justiça. de Educação 
e Cultura, de Serviço Público Civil e de Finanças./ 

O SR. PRESIDENTE !Luiz Vianal - O projeto lido será pu-
blicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 

,Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA IARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao abrigo das disposições contidas na Emenda Constitucio­
nal n.0 11, particularmente em face da nova redação dada ao art. 
152 de nossa Carta Magna e da ressalva aos efeitos dos parã.gra­
fos V e VI desse mesmo artigo, estabelecida no art. 2.0 da refe­
rida Emenda Constitucional, inícíou-se o debate sobre a reforma 
partidária, 

Os mandamentos constitucionais que acabo de lembrar ha­
verão de se'r regulamentados, através da alteração da legislação 
pertinente, especialmente a Lei Orgânica dos Partidos e a Lei das 
Ineleglbilidades. A nova realidade não suscitou apenas o debate, 
como referi antes, mas provocou, igualmente. a movimentação de 
politicos, a tomada de posição de homens públicos. n maniff'stação 
de dirigentes partidários, a elaboração de esquemas ri~· ação. a for­
mação de grupos, a disputa de heranças eleitorais, a expectativa 
r!o povo - o aspecto mais significativo. 

Não são poucos os que atribuem tal importància ã. altera• 
(.'âO do quadro partidário que a consideram pressuposto da realiza­
ção da plenitude democnitica - meta que a RevoJução de 31 de 
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Março de 1964 sempre perseguiu e que agora se buscn. consolidar estaduais. seus 231 deputados federais. seus 41 senaCores, seus 
através da chamada "abertura política". 24 governadores. a ARENA. para me cingir ao meu Partido. como 

Entendo ser 0 dever de quantos exercem mandato elcti\lo viver me parece mais apropriado. é força autônoma de manifc.staçâo ela 
(I momento político e contribuir para 3 tomada de rumos seg-uros tuaioria do povo brasileiro, é instrumento legítimo de participação 
no esforço de colaboração com 0 Excelentissimo Senhor Presidente deste povo. Ela superou a necessidade de apoio forçado. para c.um-
João Baptista Fi.gu~l.t~do. no sentido de institucionalizar o re- tJrir seus objetivos. 
gime. obedecidos critérios capazes de fazê-lo conforme os prin- De outro lado. não se pode esquecer que a ARENA. para aqueles 
cipios democráticos c à nossa realidade. que são fiéis aos princípios revoJucionârios, representa um te.:;tt-

Não desejo. por isso, omitir-mt'. Aqui estou. nesta tribuna, para. munho da obra politica do Movimento de MarGo e uma pedra d~ 
dar a participação da minha. fidelidade aos princípios revoluciona- tuque dos seus ideais 
rios. da minha crença no regime de Uberdadt', da minha longa. Poder-se-ia argüir que. em 1965. a extlnção dos partidos foi 
ainda que modesta, vivência política. procedimento que visou. como mesmo aqui já registrei. corrigir 

No meu modo de ver. de um esquema bipartidário, construido distorções e, assim, aperfeiçoar os mecanismos de participacrão do 
pelas elites extraordinariamente capazes do periodo imperial. ca- povo nos órgãos do Poder. Dir-se-ia. portanto. criado um prece-
mlnhamos para 0 regime do partido único nos primeiros tempos ciente que justificaria, nos dias atuais. a extinção da ARENA e 
da República que. aos poucos. provocou reações de carâter re- MDB. Ocorre. porém. QU(' o precedente não se aplica aos ctia.s de 
f..~;ona..l, 0 que. do aspecto político. resultou 00 surgimento de par- hoje. Em pleno periodo revolucionário. o Ato Institucional n. 0 2. 
ttdos estaduais. ao extinguir os rartido.s. assegurou o respeito aos resultados elei­

torais dos pleitos de outubro de 1965 e afastou grav~ crise poli-
O Movimento de 1930 trouxe a preocupação da criação de tiea. gracas. igualmente. ã unidade das Forças Armadas. 

partidos nacionais. A Aliança Liberai foi o resultado de um imen-
so f'Sforço nesse sentido. Às primeiras rleições. porém. a falta de Agora, a situacâo é bem outra. Viv-emos a abertura politica. 
uma legislação capaz comprometeu aquele esforço. Voltamos aos }1ara cujo êxito não se pode negar, a ARENA e o MDB. através 
partidos estaduais. excetuados aqueles de ideologia totalitária de expressiva maioria de seus representantes, vêm contribuindo 
-- fnseíst.a e comunista - que svrgiram com a preocupação de positivamente. 
atuarem uniformemente em toda a Nação. Seria desastroso - penso eu -- permitir que a plenitude de·· 

Ao fim do regime, sem partidos, do Estado Nóvo, as rlcicões mocrática. objeto da decisiva acão do Presidente da República. 
de 1945, para Presidente da RepUblica e para 0 Congresso Nacio- General João Baptista Figueiredo. viesse a ser sustentada por par-
flal rom podere.s constituintes. provocaram a criação de partidos tidos que - t?Xtintos ARENA e MDB ~ nascessem de. divergêrl-
ja e-ntão de carátt?r nacional. Vale a observação Q~e 0 fenômeno cía-; regtonais, res:::;entlmt?ntos setoriais. mâgoas de caráter pessoal 

manobras de correntes extremistas ou da ação deletéria do poder c-orre.spondcu ao desejo da opinião pública. representante fiel dos C:'conõmico. 
rtn:~Plos do povo brasileiro. Durante o regime da Constituição de 
Hl46. em cnjo inicio a vida partidiria foi indicc salutar do nosso Esse elenco de fa':.os. atos e idéias traz-me, hoje, à tribuna, 
dt•scnva!vimento politico. a ausência de uma legislação que re- para manifestar a minha sincera convicção de que a reforma par-
sistisse às inve,".tidas dos inimigos da liberdade e dos aventureiros tidária não haverâ de decretar a extinção dos atuais partidos. 
po!iticos ensejou um proCC'SSo de degenerescência partidâria.. do 0 Sr. Ad-erbal Jurema IARENA _ PEI -· Permite v. Ex.a um 
qual 5Urgiu um pluripartidarismo ~·stranho aos sentimentos bra- aparte? 

1 .sEeiro.j c inimigo do sistema republicano representativo. Tais dís-
t-orcôr::; c S{'US {'feitos levaram o saudoso e eminente Presidente O SR. LOURIVAL BAPTISTA tARENA - SEI - Com muito 
Humberto de Alencar Castello Branco, em 1965. a extinguir os par- r.razer. eminente Senador. 
tidos então t:'Xistentf'S c criar, usando os poderes excepcionais de o Sr. Aderhal Jurema !ARENA _ PEI ~Quando v. Ex.a fala 
que o investira a Revolução, um novo sistema. no problema da f'Xtinção dos partidos - e chama atenção para a 

Nasceram, então. a ARENA e 0 MDB. continuidade da ARENA -- é claro que V. Ex.l\ estâ cuidando do 
nosso partido e não do partido adversàrio - e se V. Ex.a prega 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA PEI - Permite V. Ex.a. um a continuidade da ARENA prega, também. a continuidade do MDB 
apa.rtr? - ainda ontem eu dizia no O Globo, a respeito deste assunto, que 

O SR. WtTRIVAL BAPTISTA tARENA SE1 - Com muito ê muito penosD. a experiência de criar a estrutura de um partido. 
prazer. nobre Senador Adt?rbal Jurema. como o nosso. que jã. está. estruturado em todo o País. emhora 

O Sr. :\derbal Jurema 1 ARENA ~ PEI Estou ouvindo. Se- reconheçamos que a extinção dos partidos. daquela época. não era 
nador Lourival Baptista. a sintesr que v. Ex." faz da história dos propriamente um pluripartidarismo. era um multipartidarismo, 
partidos políticos brasileiros. Em verdade, os historiadores políti- esta a verdade: chegamos a ter 13 ou 14 partidos. naquela época. 
r.os àt'sta Nação ainda não se detiveram com profundidade na De maneira que. quando V. Ex.n defende. sem prejudicar a cria-
históri-a dos partidos políticos a partir do Brasil-Império. Tanto ção de novos partidos - f' aí é que precisan1os atentar para o pro-
no Primeiro quando no Segundo Reinado. a história do bipartida- blema - também verificar que teses que estão ho.ie na boca do 
rlsmo. sempre tendo a sornbn~ -do Poder Moderador. criou para povo, como a anistia. eleições diretas, etc .. a ARENA não tem 
esta Nação. nos dias difíceis da escrav-idão, certo equilíbrio poli- como ser contra, ela precisa conduzir essas teses e não ficar a re-
tíco que não podemos desconhecer. sobretudo quando contempla- baque delas, então. desse modo concordo com V. Ex.n em que- o 
mos. hoje. o que foi uma guerra como aquela de 1865, entre Para- assunto merece meditaç.ão das lideranças nacionais. 
guai. Uruguai e Argenth,a. Atravessamos também as fases difíceis o SR. LOURIVAL BAPTISTA f ARENA - SE> - Muito grato 
-9-a C!Dllpanha'lA:bQAêi<Jnista. Este. Pais.~I>Cterizou-se pGr resQJ,- ··,\·mals·~a vez a v. Ex.•. eminente Sq!>.ador Aderbal .rurema, pelas 
:,~ver os seus p~as rnais comp~e~e$··~~ derramamento tte ~;~vras aqui proferidas, ·l)elo aPO:i&·~-que dá ao pF.ornmcià.n}e-nto 
sangue. Veio a Frepíibllca -- a I Repúbliea-,'\aii República e a III ''cj'ije raço na tarde de hoje.., pelos conceitos emitidos por V. Ex.•. 
República e, agora, já perdi o número de Repúblicas. Em verdade, estudioso desse assunto e que tem uma grande vivência politica. 
houve o crescimento explosivo da população brasileira, porque, 
Sf• olharmos para 1930 -- como V. Ex.a tão bem assinalou -, tí- Continuo. Sr. Presidente. 
r.hamos apenas 30 milhões de habitantes e. hoje. já as projeções A c~nstitu1çáo. através de lei - parágrafo IV do art. 152 ~ 
nos autorizam acreditar que estamos beirando 120 milhões de ha- o permite. E verdade. A vontade do povo. todavia. não a aceita, 
bitantes. Como, numa- linguagem trivlal. o partido nada mais é a necessidade do desenvolvimento político do nosso pais não a re-
rlo que a parcela da opinião púbUca jurídica e constitucionalmen- comenda. O aperfeiçoamento do regime a rejeita. 
te organizada. com as idéias que hoje dominam os ambiente.., uni- 0 Sr. Dirceu Cardo:-so IMDB _ ESI _ Permite v. Ex.a um 
versitários. chegamos à conclusão de que o bipartidari.smo da Re-
volução já cumpriu a sua missão. Apenas deveriamos abrir o leque. aparte? 
para que. em verdade. rPsolvamos. como resolvemos no Império. O SR. LOURIVAL BAPTISTA tARENA - SE) - Com muito 
o~ nossos problemas dentro da lei e da Constítuição. prazer. emin~nte S~nador Dirceu Cardoso. 

O SR. LOlTRJVAL BAPTISTA I ARENA- SEt -Muito grato O Sr. Dirceu Cardoso IMDB- ESI -Nobre Senador Lourival 
a V. Ex. a. rminente Senador Aderba] Jurrma. pelo seu aparte. que Baptista. pode ser que o pensamento revolucionãrio tenha mudado. 
muito ilustra este pronunciamento que faço na tarde de hoje. Mas. dcse.io trazer um depoimento que. a meu ver. considero va-

Sr. Presidente, não há como negar que as duas organiz;tr.óes líoso no desenrolar desse assunto. Na época em que se trato~! rias 
cumpriram as finalidades estabelecidas no Ato Insti.tucional nY 2. modifica~õcs que se fariam na Constituição. quando das combi-
de 27 de outubro de 1965. e acumularam um patrimônio político. nac:ões entre os partidos. fui encarregado pelo Marechal CordPiro 
cujo valor no;; permite identificâ-los como partidos autênticos. de Farias. que t?ra o intermediârio do Presidente Ernesto Grlsel. 
tendo em vista a realidade brasileira. de comunicar à nossa bancada do MDB. no Senado, dois pontos: 

primeiro. que a pessoa responsável por essas conversações - e que 
Numa palavra: ARENA e MDB existem. falaria em nome do Governo-- seria o Sr. Petrõnio Portella. l.'l'·:·~o 
Através de sf'us 3. 934 Diretórios Municipais. seus 27.120 verca- FTC'sidente da Casa: em segundo lugar. que no dia 15 de nove!llbru. 

dores. seus 3 324 prefeitos e vicc-prtfeitos. SE'US 493 deputados às 16 horas. quando os vc~os já estivessem em todas as urnas ci .• s 
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diversas seções brasileiras. o G<:lverno baixaria um ato extinguindo 
a ARE'.NA e o MDB. Essa foi a afir-ma~ão do Sr. Marechal Cordeiro 
de Farias. a mim transmitida para que eu, também. fizesse tal 
comunicação à bancada do MDB, no Senado. de. que era pensa­
mento do Presidente Geisel, no dia 15 de novembro, h.s 16 horas. 
baixar um ato. quando todos os votos estivessem nas urnas, extín­
guindo os dois partidos. Então. já. no dia 16, na apuração. ao revés 
da apuração se fazer pelo sistema proporcional. ela se faria atra­
vés do critério majoritário. e seriam eleitos, então. aque~es repre­
sentantes que- lograssem maior votação. Esse era o pensamento. 
portanto. que eu transmití à minha bancada, antes. de 15 de no­
vembro. autorizado pelo Marechal cordeiro de Farias, como o inter­
mediário nas negociações que o Governo começou a fazer pa·ra o 
acordo em que se consubstanciaram as reformas políticas que aí 
e.stâo. Era o depoimento que queria prestar no discurso oportuno 
que V. Ex.a está fazendo à. Casa. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA - SE> - Agradeço a 
V. Ex.3 , eminente Senador Dirceu Cardoso, por insertr no meu 
discurso esse depoimento valioso, onde V. Ex.a diz que um dos 
homens de alta categoria. um dos homens de grande conceito, um 
homem que jã. prt'stou relevantes serviços ã. Revolução, o.Marecha1 
Cordeiro de Farias. deu f'.S.Sa informação a V. Ex. a Muito grato a 
V. Ex.8 pelo aparte que acaba de dar. o qual ílustra o meu pro­
nunciamento. 

O Sr. Henrique de La Roeque 1 ARENA - MA 1 Permite V. 
Ex.n. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA - SE> Ouço. com 
milito prazer. o Senador Henríque de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque I ARENA-- MAl -Nobre Senador 
Lourival Baptista. a temática que V. Ex.a. neste ínstante enfoca ê. 
indiscutiveJm('nte, pertinente aos dias de incerteza que vivemos 
Suprimidos os atos. de exceção. novas medidas devem seguir na 
esteira dessa. decisão. destacando--se. sem dúvida. a decreta~ão da 
anistia. A liberdade poliUca de cada um pertence a ele próprio 
A Revolução não facultou porque não desejou que de outra forma 
fosse feita a criação de partidos. quando tantos outros foram dis­
so'vidos. Ficamos. então. na ruela estreita do bipartidarísmo, Cada 
qual tinha que optar por aquel{' que mais próximo estivesse das 
suas crenças. das suas convicções e das suas conveniências poli­
ticas. Já agora. quando o leque se está abrindo. Penso como V. Ex. a.. 
qul" não há necessidade de que os dois partidos se extínguam. mas 
é indispensável que- outras opções sejam oferecidas â.queles que 
não se sentem bem dentro das siglas que os abrigam. É muito sério. 
Sr. Senador. alguém pertencer a um partido: ao seu programa. 
á sua didática pl·og-ramática. à sua filosofia. ele deve .se submeter 
quando em nada daquilo ele acredita. as suas convições são bem 
diversa...". E ê por isso que o Presidente da República. o Senhor João 
Baptista Figueiredo. com a sua assessoria política, o Ministro da 
Justiça. o Presidente da ARENA e a Liderança. da Casa têm repe­
tido que em breve aqueles que não estiverem satisfeitos com a 
sigla pD.rtidária que os abrigam. podem seguir por outros caminhos. 
por outras vielas. por outras estradas. É indispensável que assim 
se raça, porque é multo doloroso. Sr. Senador. se prestar a solida­
riedade irrestrita. absoluta. total e sem favor ao Partido a que se 
pertence. Mas. quando a opção chega, e a hora em que cada um 
díga a si próprio que chegou o instante de que a sua preferência. 
de que a sua crença. de que sua fé podem realmente se canalizar 
para a bandeira partidázia que mais deles se aproxima. V Ex.11 

merece parabéns por estar tratan~o de um assunto de tão magna 
importância. qual seja n de. pacificado este Pais - e Deus há de 
permitir que em breve essa situação se constate - que pacificado 
rl:ite País. com a decretação da anistia. cada um possa preferir o 
Partidv que realmente mais se aproximar das suas convicções e dos 
seus ideais democráticos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA •ARENA - SE> - Sou muito 
grato a V .. Ex. a. e.minente Senador Henrique de La Rocque. pelo 
seu aparte. pelos conceitos emitidos a respeito da ponto de vista 
que adotei e que acho certo para os djas atuais, estes dias que 
atravessamos. onde o Governo deseja um clima de liberdade. res­
peito e tl'abalho. em beneficio do povo. 

Justo serâ que a nova lei orgânica dos Partidos acolha. na jus­
ta regulamentação dos dispositivos da Emenda Constitucional n.O 
11. normas destinadas a disciplinar a cria<;ão de novos Partidos 
Nestes se reuniriam. democraticamente. desde que cumpridas as 
exig·ência.s da lei. aqueles descontentes na ARENA e no MDB. 
Muitos ou poucos. Poucos importa. 

Extinguir a ARENA e MDB. ã. força de dispositívo legal. toda­
via, se nos parece fora de propósito. inconveniente e prejudiciaL 
eis que. se a criação de novos partidos depende da extinçào do.:. 
atuais. estamos vivendo uma gritante contradíção: atendendo a 
uma necessidade que demonstra a si própria ser desnecessária. 

Criem-se novos Pattidos em número e qualidade porventura 
exigidos pela jornada de aperfeiçoamento democrático QU{' o Pre-

sidente João Baptista Fjgueiredo está a comandar. mas sem o 
sacrifício dos atuais. 

A Aliança Renovadora Nacional, e minha convicção, é grande 
e forte para prosseguir e. assim, assegurar o êxito da reforma par­
tidária. 

O Sr. Luiz Cavalcante IARENA - ALt - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA - SE> - Com muito 
prazer. eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lui$. Cavalcante 1 ARENA - ALI - O eminente colega 
Senador Hennque de La Rocque aludiu à necessídade da criação de 
novos Partidos para abrigar aqueles que não se sentem bem. dent.ro 
de uma das duas siglas atuais. A meu ver, as siglas atuais é que 
não se sentem bem no contexto desta Nação, por artificiosas que 
são, imposta.~ pelo então sistema de então sem consulta à opinião 
pública nacional. Portanto. meu caro colega. aproveito o discursa 
de V. Ex.a para revelar que sou francamente a favor da extinção 
dos atuais Partidos. e acho isso sobretudo conveniente para nós. 
que compomos a força governista. Que se acabe com esses dois 
rótulos atuais - Brahma e Antártica - ARENA e MDB. Que se 
crie, por exemplo. para suporte do Governo, o Partido do Povo 
BrasHeiro, .sugestão feliz. a meu ver. do eminente Senador José 
Sarney, Presidente do nosso Partido. Era esta a oportunidade que­
esperava para marcar a minha posição d!ante desta problema da 
reformulação partidária Obrigado a V Ex.4 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA - SE> - Agmdeço a. 
V. Ex.11 • eminente Senador Luiz Cavalcante, o seu aparte. Mas 
quero dizer a V. Ex.a que o ponto de vista do eminente senador 
Henrique de La Rocque que disse que desejava a permanência 
da ARENA e do MDB, foi também esposado por mim. Eu também, 
aqui. há pouco, disse: ·'Nestes se reuniriam, democraticamente. 
desde que cumpridas as exigências da lei, aqueles descontentes da. 
ARENA e do MDR Muitos ou poucos. Pouco importa''. 

Quero dizer a V. Ex.a que pertenço à ARENA, que estou na 
ARENA. Ainda há pouco, disse que a ARENA ê um Partido que 
tem 3. 934 diretórios municipais, tem 27. 120 vereadores, tem 3.32.4 
prefeitos e vice-prefeitos. tem 493 deputados estaduais, 231 depu­
tados federais, 41 senadores e 24 governadores. Acho que a 
ARENA é o suporte. a'Cho que a ARENA é um Partido que pode 
muito bem continuar. Não tenho constrangimento em continuar 
neste Partido, e quanto ao MDB, acredito que muitos Senadores, 
col-egas nossos nesta Casa e filiados ao MDB. desejam que o MDB 
continue como Partido. 

Quero dizer a V. Ex.n., eminente Senador Luiz Cavalcante, nisto. 
com trísteza, divirjo de V. Ex. a. 

O Sr. Luiz Cavalcante 1 ARENA - AL 1 - V. Ex.a me permite? 

O Sr. Pedro Simon IMDB- RSl ~ Permite-me V. Ex.a? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA- SE> -Darei o aparte 
ao Senador Luiz Cavalcante. e. logo em seguida. ouvirei V. Ex.a.. 
nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA -. ALI - Os números que V. 
Ex.a. expõe são. na verdade. aparentemente muito eloqüentes: três 
mil e tantos diretórios, quase quatro miL Mas, eminente Senador 
Lourival Baptista, isso é um tanto artificial. tão artificial quanto 
o nosso prôprio Partido. Não vejo nesses milhares de diretórios 
signifícac:áo maior. O que ê preciso saber é o seguinte: se o povo 
brasileiro estâ crescentemente a favor de nosso Partido, o maior 
Partido do Ocidente, na expressão do então Presidente Francelino 
Pereira. Pela eleição última, o povo do Norte está satisfeito e o 
do SuL não. Tenho para mim que o povo brasileiro está ficando 
cansado do nosso Partido. e não somente do nosso, do outro tam­
bém. por artificiosos que são igualmente um e outro. Este o der­
radeiro aparte a V. Ex.a 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA - SE> - Mais uma 
vez, agradeço o aparte de V. Ex.a. Quero dizer que discordo. Con­
tinuo na ARENA enquanto ela for ARENA, 

O SR. PRESIDENTE <Luiz Viana> - O tempo de V. Ex.• está 
esgotando-se 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA - SE> - Pediria ao 
eminente Presidente que relevasse. a fim de conceder aparte ao 
Senador Pedro Simon e. também. ao Senador Benedito canelas, 
encerrando logo depois o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE tLuiz Vianal - V. Ex.a. será atendido. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA- SE> -Com o maior 
prazer. ouço o nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon tMDB- RSI -Em primeiro lugar, com o 
maior respeito. não entendo a ligação do Senador Luiz Cavalcante, 
comparando a opção do MDB e ARENA com Brahma e Antártica. 
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Pelo menos do lado do MDB, nós não nos identificamos nem com 
a Brahma nem çom a Antártica. v. Ex.8 pode ficar com a.s d ua.s. 
Sinceramente. não há identificação nenhuma. Em segundo lugar. 
quero dizer. com o maior respeita a V. Ex.a. que acho que foi uma 
afirmativa realmente infeliz. mas ocasional. à qual não dei maior 
lmportância, do Senador José Sarney, querendo transformar o 
nome da ARENA em partido do povo brasileiro; e os outros parti­
dos seriam partidos de que povo? Parece-me que povo brasileiro 
é todo o povo. Podemos criar partidos que representem parcela do 
povo brasi'leiro, com os quais nos identificamos ideologicamente. 
Agora, um partido ser partido do povo brasileiro, re,.almente, pa­
rece-me aJgo fora do comum. Por outro lado, quero dizer que 
V. Ex.a esta levantando uma tese muito importante. principalmen­
te porque o Senador Luiz Cavalcante tem todo o direito de defen­
der a. tesé da extinção do seu Partido. Ele tem o direito de solicitar 
ao Presidente do Partido que convoque uma convenção extraordi~ 
nária da ARENA, onde os 2/3, de acordo com o Estatuto da ARENA 
e conforme a Lei Orgânica dos Partidos. podem determinar a sua 
extinção. Agora, não sei como. nem de que forma, nem de que 
maneira, poder-se-á determinar a extinção do MDB, senão atra­
vés de Convenção do MDB. Eu não entendo outra forma. Poder­
se-~ dizer: mas o Congresso Nacional poderá votar uma lei, mas 
Ulll'a lei que serâ votada através da ditadura da Maioria. Porque 
a Maioria não pode, por seu bel-prazer, determinar a extinção do 
outro Partido. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA <ARENA - SE> - Sou muito 
grato a V. Ex. 8

• eminente Senador Pedro Simon. pelo seu aparte. 

Quanto à parte ref.erente ao Senador Jose Sarney, quero dizer 
a V. Ex.a. que ele a mim não disse que iria fundar esse partido ou 
que teria vontade de fundá-lo com esse nome. Li pela imprensa. 
mas se disse é porque ele. corno Presidente do Partido, natural­
mente, como eu. acredita que a ARENA é o Partido do povo. como 
também o é o de V. Ex.11 Agora, o nosso com mais povo: e o de 
V. Ex.a.. com menos povo. 

Ouço. com prazer, o eminente Senador Benedito Canelas. 
O Sr. Benedito Canelas fARENA - MTI - Nobre Senador 

Lourival Baptista, inicialmente quero parabenizar a. V. Ex.8 por 
trazer, neste di.a e nesta hora, um assunto que_ está a exigir, da 
e.lasse política, um estudo mais detalhado. Aborda, V. Ex.a., a cria­
ção de novos partidos, tema palpitante que fervilha em todas as 
casas de leis em nosso País. Há dois anos, ilustre Senador, apre­
sentava eu um trabalho amplamente divulgado pela imprensa 
nacional. onde já sugeria a institucionalização das sublegendas. 
em caráter permanente. abrigando nos dois Partidos as diversas 
correntes de opinião. com os seus diretórios: municipal. estadual 
e nacionaL Desta forma preservaríamos o MDB - Movimento 
Democrático Brasileiro - e a Alianca Renovadora Nacional. E 
nesta fase de transição durante o anO, para felicidade da classe 
política e do povo brasileiro, 'tanto nos Partidos da Oposi<;:-ão como 
no da Situação. podem-se identificar diversos lideres hoje, aqui 
presentes tais como o Senador PauJo Brossard. o Senador Pedro 
Simone demais lideres do Partido da Oposição; e no nosso Partido. 
V. Ex.t~-. o Senador Henrique de La Rocque. o Senador Jarbas Pas­
sarinho, e para não causar omissão, para não pecar. deixo de 
citar os outros lideres. Desta forma teríamos nos dois Partidos. 
três partidos existentes em cada um, e poderíamos, então. fiei ao 
programa do Pattido, exercitar no decorrer do tempo, com as lide­
ranças em todas as casas de leis, a formação. num futuro. de um 
partido que nascesse da Câmara de Vereadores, das Assembléias 
Legislativas, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Desta 
forma quero dizer a V. Ex.a que. mais uma vez. o ôrilhantismo do 
seu discurso entusiasma este jovem Senador e, nesta semana, 
terei oportunidade de trazer a esta Casa um pronunciamento onde 
abordo profundamente o assunto. Parabéns a V. EX.8 pela oportu­
nidade da sua intervenção. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA I ARENA- SEI - MuiU:> graU:> a 
V. Ex.a, eminente Senador Benedito Canelas, também, por esse 
depoimento que dá, pelo estudo que fez a respeito do assunto que 
abordamos neste momento. Aqui estaremos presentes para ouvir 
e aplaudir a palavra de V. Ex.a. que. não tenho dúvida. trará subsi­
dias para todos que aqui se encontram, os quais serão valiosos e 
oportunos. 

E, para arrematar: ao País e ao seu povo que explicações 
serão suficientes, no caso de extinção de utp partido que elegeu. 
há menos de urn ano. Presidente e Vice-Presidente da República 
eminentes correligionários seus? 

Por tudo isso encerro estas palavras ratificando a minha 
confiança no E:x.celentíssimo Senhor Presidente da. República, Ge­
neral João Baptista Figueiredo, no Sr. Ministro da Justiça, Petrônio 
Portella, no Sr. Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência 
da República, Golbery do Couto e Silva, no Sr. Presidente da 
ARENA, Senador José Sarney. que conduzem a questão, certo de 
que a ARENA prosseguira no serviço ao Brasil 1 Muito bem! 
Palmas. I 

O SR. PRESIDENTE tLuíz Viana1 - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Dirceu Cardoso tMDB - ES\ - Sr. Presidente. houve 
uma permuta na colocação dos oradores. O nobre orador Itamar 
Franco prefere fa_lar depois da Ordem do Dia. Como o meu dis­
curso é de pouco fôlego e d~ vôo curto. posso falar antes da 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE I Luiz Viana 1 - Faria apenas a adver­
tência de que após a Ordem do Dia jâ ·estão inscritos os Senadores 
Paulo Brossard e Jose Richa; quanto ao mais, não tenho objeção 
alguma. Se V. Ex.8 , nobre Senador Itamar Franco. quer trocar com 
o Senador Dirceu Cardoso. concedo a palavra ao nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO r MDB - ES. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador. I -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Reiterada vezes, Sr. President-e, temos nos ocupado. desta tri­
buna, desde a sessão legislativa passada, da situação crítica por 
que passa o Brasil com o problema da gasolina. 

Temos: em variadas oportunidades, chamado a atenção de 
nossos eminentes colegas para iniciativas que desejã.vamos foosern 
tomadas por autoridades do Pais. inclusive por esta Casa.. nc 
sentido de aliviar a situação violenta e grave que atravessamos. 

Há dias, Sr. Presídente. h:·vantei. até em carta a V. Ex. 11
, a 

possibilidade de que o Senado. visando a economia de combustível, 
tr.ocasse os carros pesados, de grande consumo. de marca Dodge. 
por carros mais leves. que contribuiriam para a economia de 
consumo de gasolina em nosso Pais. Seria uma atitude pequena 
mas cheguei a dizer que pequenos são aqueles que. às vezes, não 
destacam a grandeza das ninharias. Começa-se com um pensa­
mento, ur:n ato de fé, um passo à frente, uma atitude; e o Senado 
tomaria a atitude. indicando ao Brasil que esta vã empenhado deci­
sivamente na economia de gasolin;t. 

O Sr. Alberto Silva t ARENA - PI 1 - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB- ES> -Pois não. 

O Sr. Alberto Silva f ARENA - Pl 1 - Estou ouvindo com 
atenção a proposição de V. Ex.a, Sr. Senador. Mas, acompanhando 
a proposição. por que não adaptar os carros do Senado ao consumo 
do álcool? creio ser esta a melhor e maís rápida solução. Era o 
que tinha a dizer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB- ES> -Agradeço o aparte 
de V. Ex.a e vou chegar a esse item no meu pronunciamento. agra­
decendo a gentileza de sua colaborelçáo. 

Mas. Sr. Presid~nte, a resposta que tivemos da Mesa foi de 
que para fazer isso o Senado, que ja fez um gasto muito grande 
teria que modificar o .seu sistema de sustentação mecânica nas 
garagens para troca de equipamentos. etc. 

Mas. o que é certo e que o Senado não quis dar esse passo. 

Também. chamei a atenção, aqui, das nossas autoridades. 
Viajante todas as quinzenas pela BR-101. pa.r:J. o meu Estado. 
tenho encontrado uma situação dramática a 20. 30 quilômetros 
de NHerói no entroncamento da BR-101 com a grande variante 
que faz o' retorno à Baía d~ Guanabara. onde. Sr. Presidente. 
encontramos grande quantidade de caminhões Que fluem do Norte 
trazendo mercadorias e produtos daquela região, carregados. por­
tanto, com produtos primârios do Norte do País - do Estado do 
Rio para cima ~ em busca dos mercados consumidores do Rio. de 
São Paulo e de outras Capitais do SuL E ali, Sr. Presidente, depa­
ramo-nos com uma sltuação dramatica. através da qual nós a. valía­
mos que as autoridades do Pais não estão pensando seriamente 
no problema da gasolina. 

Ali. Sr. Presidente - já disse, aqui. duas vezes e vou repetir. 
vou falar pela terceira vez - os caminhões que descem carre­
gados do Norte, no entroncamento de Manilha. a 20 quilômetros 
de Niterói. da cabeça da ponte Rio-Niterói. não passam por 
essa ponte que foi construida para aliviar o transporte do Norte 
para o Sul, at-ravés da BR-101, e são forçados a fazer o circuito 
da Baia de Guanabara, percorrendo mais 40 quilômetros de tra­
jeto, gastando cerca de 8 a 10 litros de combustivel cada caminhão, 
de acordo com o seu peso e com a sua carga, porque não podem 
atravessar a Baia de Guanabara pela ponte Rio-Niterói. Nâo 
podem por que, Sr. Presidente? Porque o DNER. entregue agora 
à sabedoria de um mineiro. o Sr. Ministro dos Transportes. mineiro 
inteligente. vivo. não resolve com uma penada esse assunto. Não 
se pode atravessar a ponte. Sr_ Presidente, porque ali se cobra um 
pedágio que- foirça o caminhão a dar volta de 40 km. Isto. Sr.· Pre­
sidente, só na Patagônia, na Conchinchina ou em outra parte do 
mundo, qualquer cubata africana se admitiria; mas. aqui. no Rio 
rle Janeiro, a vinte minut-os da ponte Rio-Niterói. não se admite 
esse estrangulamento que o Govemo faz com os caminhões que 
vêm do Norte. forçando-os a um percurso de mais de 40 km e ao 
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consumo de combustível, óleo diesel ou gasotina. Pois. bem. Sr. 
Presidente. isto porque a ponte que foi construída para resolver 
o tráfego do Norte para o Sul sobre a Baía de Guanabara. à 
ch€'gada do Rio de Janeiro. essa não pode ser atravessada, porque 
o DNER cobra taxas exorbitantes dE:> cada caminhão. Então, força 
no.':!sos caminhões, que deveriam economizar combustível, a gru;ta­
rem mais. porque seus motoristas preferem fazer isso a pagar a 
taxa alta de pedâgio na ponte Rio-Niterói. 

Sr. Presidente, se esse fato ocorresse lã nos cafundós de judas, 
se esse fato ocorresse lá no Santo Antônio do Choque Urubu. 
lá no norte do Mato Grosso; se es$e fato ocorresse na fímbria da 
nossa zona lindeira com as nações que se nos avizinham. nós acei­
taríamos o fato, mas acorre a trinta quilômetros do escritóiio 
central do DNER, na Avenida Presidente Vargas. no Río de Ja­
neiro. Ocorre a trinta quilômetros de onde o DNER tem o seu chefe, 
o seu comandante, o seu dlrigente, e até hoje uma atitude não 
foi tomada. 

Foi lomada, notíciaram os jornais da semana passada. uma 
atitude aliviando o pedãgio para· os ônibus. Isto tem lá uma conse­
qüência qualquer no transporte da população que vive em Niterói 
e trabalha no Rio. e vice-versa. Mas. os caminhões que trans­
portam produtos do Norte ou os que vêm do Sul e que vão para o 
Norte. estes são forçados a quarenta quilômetros de percurso a 
mais, gastando mais combustivel, porque não podem pagar o pedá­
gio da ponte Rio-Niterói. uma ponte que foi feita. - quando 
era Deputado, li a exposição de motivos - para facilitar o tráfego 
das mercadorias que vêm do Norte e vêm do Sul em demanda do 
Norte. para facilitar o trãfego das mercadorias que abastecem o 
mercado consumidor do Rio e de São Paulo. Pois bem, ali ê que 
se dã o estrangulamento. Ali. Sr. Presidente, ê que ao revés de se 
querer o menor consumo de gasolina. que representa dôJares. o 
DNER ainda não foi ~ltingido por essa necessidade. É possível que 
as seus chefes passem por all e vejam aqueles caminhões amon­
toados à beira da estrada. procurando o seu rumo no ··transtorno" 
da Baía de Guanabara, como se ali estivessem em descanso ou em 
vilegiatura. mas nunca procuraram saber que os caminhões es.tão 
evitando o pedâgio da ponte Rio--Niterói, uma ponte que foi 
construída exatamente para abreviar o transporte de mercadoria. 
mas que hoje se destina aos milhares de veículos que saem do 
Rio de Janeiro e cujos proprietários vão buscar as zonas de lazer 
dos lagos e das praias fluminensf's ou das praias capixabas. Essa 
enorme quantidade de carros transita pela ponte Rio--Nite-rói, 
mas caminhão mesmo. com carga. pesada. esses têm Que trafrgar 
mais 40 quilômetros, gastar mais 10 litros de gasolina pa•·a baixo 
e para cima, porque não podem passar pela ponte. O DNER quer 
ê que a ponte seja paga em tempo recorde. sendo que já dois 
ter~;""os foram pagos. Ele quer que ela seja paga em um ou dois 
anos mais. mas não pensa que essa gasolina que estamos gastando 
a mais. rsbanjando. um dia fará falta a est.e País. 

O Sr .• 4Jberto Silva ~ARENA - Pll - Permite V. Ex.R- um 
aparte1 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB - ES> -· Pois não. 

O Sr. Alberto Silva ! ARENA-- PI' - senador Dirceu Cardoso. 
estou de pleno acordo com V. Ex.a quando chama a atenção para 
a volta que os caminhões têm de dar. a fim de evitar o pe-dágio. 
Mas. V. Ex.a. que é um estudioso de todos esse-s problemas. quando 
os traz aqui eles vêm acompanhados dos números, f'U perguntaria 
a V. Ex.a: o prece do pC'tróleo que o caminhão vai pagar. para 
dar a volta, não ·será maior do que o pedágio? 

O SR. DIRCEU CARDOSO 1 MDB - ES 1 

dágio ê proibitivo. 
~ Não. porque o pE>-

0 Sr. AlberlG 
custo do petróleo 
será que não está 

Silva ; ARENA --- Pl 1 
gasto pelo caminhão. 
em equilíbrio? 

Uma comparação: o 
em relação ao pe-dágio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB- ES> ~Não. o pedáglo é 
proibitivo. 

Nobre Senador, o motorista de caminhão. o dono de caminhão. 
o empresário de transportt:P não passam pela ponte; utiliza-la fica 
mais caro do que dar a volta. 

O Sr. Alberto Silva ; ARENA - Pl • - Sera que eles já fizeram 
o cálculo. nobre Senador') São dez litros a mais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO i MDB - ES t - Ê outra indagação 
quP farei. quando pa.s~ur por lã. se eles já fizeram O c:llculo. SÓ 
para não tirar essa posíção de sobranceria do DNER sobre os 
motoristas. os donos de eammhôe:::; e os chefes das empresas de 
transportes 

O Sr. Alberto Silva 1 ARENA PI1 , .. Estou de acordo com 
V. Ex.a Mas podP .sn um,l sJ.!dt>. para o propno motori-"tJ . .Q, .;t.u 
mais cambustívrl. 

O SR. DIRCEV C.-\RDOSO 1:v!DB ES1 :Vlas. mesm11 QUf' 
ga!'.ta.-;sr_ Nãa é- 11111 nem . ..;flo df'Z. rem ou mil c::uninhól';.; P'~J\· dia: 
são milhare;:; de caminhóes que trutegam no .sentido Nurtp Sul 

<' vice-ve-rsa são milhões de caminhões gastando mais dez litros 
de petróleo em cada vez. V. Ex.a. que é engenheiro, vai ver que é 
um con.'3umo de certo vulto r que poderia ser economizado. 

Mas. Sr. Presidente. a vinte ou trinta quilômetros do escritório 
central do DNER. no Rio de Janeiro. na Av. Presidente Vargas, 
ainda o DNER não se apercebeu de que. por causa de Cr$ 40.00, 
CrS 50,00 ou CrS 100.00, que cobra de pedágio dos caminhões. está 
forçando o Brasil a importar cada barril de petróleo acerca de 
18 ou 20 dólares. antes do refino. Jsso é difícil de entrar na cabf'ça. 
de quem não quer resolver o assunt.o, 

O Sr. Luiz Cavalcante r ARENA-- ALI ~Permite V. Ex.a um 
apartt'? 

O SR. DIRCEU C.\RDOSO 1MDB - ES> - Pois não 

O Sr. Luíz Cavalcante f ARENA -- ALI - V. Ex." falou em 
18 e 20 dólares, o barril. Pode-mos dizer que isto já era -- na 
semana passada. há quinze dias. porque já os jornajs de ontem. 
noticiaram que o Equador não vende o seu petróleo a menos de-
30 dólares. 

O SR. DIRCEU CARDOSO I MDB - ES 1 - Esta ai. Os tatos 
estão confirmando a nossa tese. Sr. Presidente. Só o pensamento 
dos diretores do DNER é que é convencido por esse estrangula­
mento que se faz. na face do País. à porta dos dois maiores centros 
de consumo, que são Rio e São Paulo. e que poderia ser rC'solvido 
com simples corte no pedágio para os caminhões. O DNER foi 
semüvel aos ônibus, para baratear as passagens e forçar o tráfego 
dos õnibus por aquela ponte; mas o caminhão, para o qual foi 
construída a ponte Rio--Niterói. este continua estrangulado e 
forçado ao percurso de 40 km, entre Manilha e a BR-101, abaixo 
do Rio de Janeiro, para os caminhões que voltam ao Rio de Ja­
neiro ou que demandam ao Sul do País - São Paulo. Curitiba, 
Florianópolis e Porto Alegre. ou. ao contrário. os que vindo do Sul, 
demandam o Norte, fazendo o percurso. contornando a Baía de 
Guanabara. 

Disse o nobre Senador Alberto Silva que poderíamos fazer, 
também. o programa de economia de gasolina. substituindo. Sr. 
Presidente. os carros movidos a gasolina por carros movidos a 
álcool. Estou de pleno acordo com S. Ex.a Por que não se tenta 
modífiscar os nossos carros para que consumam álcool? 

Esse seria o melhor exemplo que o Senado poderia dar. de 
que estamos pensando em dar o exemplo de economia de gasolina. 
neste País. Porque se nós fizéssemos isso. só o consumo de Bra­
sília. seria menos um prtroleiro €'m cada semestre para vir ao 
Brasil, mas ninguém pensa nisso. Mas estou de acordo com S. Ex.& 
Por que não substituirmos os carros movidos a gasolina para 
carros movidos a âlcool? 

Sr. Presidente. foi pensando assim. e outros assuntos corre­
latos ao problema da gasolina. que quando se abriu o Senado, nã. 
sessão legislativa ora em curso. procureí os integrantes da Ban­
cada do MDB e assinamos um documento que propunha a tonsti­
tuição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. vazada nos 
seguintes termos: 

Os Senadores abaixo assinados. com apoio na Constitui­
ção Federal- 1 art. 371 e no Regimento Interno 1 arts. 168 e 
seguintes) requerem a constituição de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito a fim de apurar a situação da 
PETROBRÁS no que concerne aos seguintes itens: 

a) sua organização interna. bem como a sHuação de seus 
Diretores e o regime de seus funcionários: 

Sr. Presidente, hã multa coisa que o País terá que conhecer 
com relação â organização interna da PETROBRÁS e o regime 
dos seus funcionãrios. 

b 1 a orientação na pesqui'5a e prospecção no território na~ 
ctonal e no estrangeiro: 

c) o refino. transporte e comercialização do petróleo e 
seus derivados no territôrio nacional e fora do País; 

d 1 o custo e o preço de venda da gasolina e demais deri­
vados do petróleo no território nacional: 

e) as perspectlv:ls da racionaHzação e do racionamento. 
ante a crisC' atual do abastecimento de petróleo: 

f 1 a Vf'nda de gasolina para o PXterior e seu custo de iln­
portaçâo; 

E.;;ta a denúncla que pesa sobrP a PETROBRÁS. de quE' com~ 
pramo-; o petróleo a um preco ··x"' e p..;tamo"S vendendo gasolina 
mai..; barata do qut· aquela qur é consumida no Puí'i -refinada no 
Bra~il com o cu<>to da..; ncs.s~':l ec::momiJ.;<;. e vendida mais harata. 
como ja e público e notório pelos JOrn,ti."l e pelos comentários fei­
tos em todo o Pa1s 

g> os cvntratos de ri'SCO, 
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Os contratos' de risco, Sr. Presidente, até e.sta hora, anuncia­
dos, boquejados e trombeteados ao País como a solução salvadora, 
só até hoje furaram na plataforma continental 17 poços. Fura­
ram tão pouco que o Brasil, agora, resolveu furar lá fora_ 

É outra coisa que devíamos saber, por que razão isso ocorre? 
Já achando que os furos na nossa plataforma não estão dando 
petróleo que nós buscamos, então, o Brasil resolveu furar Iâ fora. 
como já vem furando na Líbia, no Iraque e em outros países pe­
trolíferos do mundo. 

O Sr. Itamar Franco IMDB - MGI - Permite V Ex.s. um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB- ESJ -Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Neste aspecto, também, 
SenadOr Dirceu Cardoso, é importante destacar o que eu levantei. 
aqui na Casa, na época. Veja V. Ex.a. para se estabelecer uma fi­
lial, de qualquer firma brasileira. no nosso País. se exige uma 
documentação terrível, se exige, inclusive, que ela tenha uma 
sede. Pois bem, veja V. Ex.a quando da adoção dos contratos de 
risco s-e permitiu à SHELL holandesa que ela viesse explorar o 
contrato de risco, no nosso País, com um capital de apenas, na 
época, 100 dólares americanos. E nem sede a SHEU.. tinha em 
nosso País. Era o aparte que eu queria dar a V. Ex.a 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB- ES> -O aparte de V. Ex.• 
é altamente ilustrativo e revela o conhecimento que V. Ex.a tem 
nessas altas esferas governamentais, dos desvãos da nossa legis­
lação. Agradeço o aparte altamente ilustrativo de V. Ex.8 

b} sua posição ante a necessidade da adoção de um su­
cedâneo para a gasolina e o óleo; 
i) a responsabilidade das suas Diretorias ante o estágio 
em que se encontra no tocante à produção atual de pe­
tróleo no Brasil; 

Sr. Presidente, na parte terrestre, a produção do petróleo 
está caindo mês a mês; na parte marítima, da plataforma con­
tinental, ela está subindo fracamente em níveis pouco encara­
jactares. Esta é a nossa situação. Mas a PETROBRÁS, que deu, no 
ano passado, lucro - corrija-me o nobre Senador Luiz Caval­
cante, se estou errado - deu lucro de 25 bilhões de cruzeiros. 
ainda é insaciável. vai aumentar mais o preço para ter maior 
lucro ainda. 

E o seu lucro não é pelo petróleo que é nosso, Sr. Presidente, 
é pelo petróleo que é vosso; é o petróleo dos outros que e.;;tamos 
refinando e comercializando no Pais, o nosso mesmo represen­
ta um terco do nosso consumo. Numa época em que o Brasil con­
some, por ·dia, um milhão de barris de petróleo. 

Os nossos poços petrolíferos da PETROBRÁS, desde os nos­
sos tempos de rapaz, quando gritávamos nas ruas, quando es­
tudantes, que o petróleo era nosso, até hoje, produziu apenas um 
terço desse petróleo consumido em nosso Pais. 

O Sr. Luiz Cavalcante I ARENA - ALI -Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESJ - Ouço o nobre 
Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - ALI - Lembrou V. Ex,8 

o tema ufanista "o petróleo é nosso''. Mas os números bem mos­
tram que o petróleo é bem deles. O petróleo, na verdade. é da 
Arábia Saudita da qual compramos, no ano passado, petróleo no 
valor de um bilhão, trezentos e quarenta e oito milhões de dóla­
res; o petróleo é do Iraque, ao qual compramos um bilhão, du­
zentos e vinte e seis milhões de dólares de petróleo, em 1978; o 
petróleo é do Irã, de onde compramos quinhentos e dezenove mi­
Thões no ano passado; o petróleo é do minúsculo Kwait, do qual 
compramos quatrocentos e setenta e três milhões de dólares de 
petróleo, e outros menos votados, meu ilustre colega. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB -- ES> -Tem razão V. Ex.• 
E é mais do que o petróleo. Compramos também outras coisas 
que agora estão apçmcando aqui no Brasil. A guinada que deu 
nossa política internacional foi toda ela porque compramos de­
mais petróleo às nações ârabe.s. O Brasil tomou uma posiçáo -
como já tomou no voto sionista na ONU. está ratificando agora. 
ratificou ontem - com esse convênio, com essa combinação !;L 
firmada com o Iraque e que será. mais uma vez, homologada no 
dia em que instalarmos. um escritório da OLP, no Brasil. OLP 
significa Organização pela Libertação da Palestina. Entramos na 
guerra agora. 

j) a definição de rumos da política a ser seguida pelo 
atual Governo. com referência à política petrolifera, hidro 
c termoelétrica, a perspectiva do álcool e a instauração 
da fase nuclear. 

Requerem, outrossim, que a Comissão seja constituída de 
7 lseteJ membros, com a dotaçào de CrS 500.000.00 íqui-

nhentos míl cruzeiros/ e com 6 (Seis! meses de duraçâc 
para o término de seus trabalhos. 

Esta petição, Sr. Presidente. estava devidamente formalizada 
com 25 assinaturas. Em virtude de combinações da Liderança, 
no dia 1.0 de de março, foi a primeira Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Estão aqui as assinaturas; não vamos ler nem revelar 
para não termos decepções mais. Aqui estão todas as 25 assina­
turas da nossa Bancada. Mas em virtude das combinações da 
ARENA com o MDB Porque, de agora em diante, a nobre Li­
derança da ARENA deu uma guinada de 180 graus, da interpre­
tação da Comissão Parlamentar de Inquerito. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, segundo os preceden­
tes parlamentares deste País e todos os países cta Terra ~- ainda 
não consultei a Lua, o Sol e outras estrelas - é um instrumento 
de Oposição. Quando o Deputado ou Senador não tem acesso ao.s 
dados oficiais, ele organiza a Comissão Parlamentar de Inquérito 
A Bancada do Governo - que todos os dias, através do seu can .. 
tato, na cata e na mesa dos órgãos oficiais do Pais - não tem 
interesse e nem podia constituir Comissão Parlamentar de In­
quérito. Agora no Brasil, no Congresso do Brasil. na Câmara e no 
Senado, inverteram-se as posições e aquilo que era um instru­
mento de fiscalização do Poder Executivo, através do Legislativo 
e através da Comissão Parlamentar de Inquérito, se divide e se 
bifurca, e há dicotomla aqui dentro. Há a Comissão Parlamentar 
de Inquérito requerida pela ARENA, e hâ a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito requerida pelo MDB. O que nos separa, nobres 
Senadores, não é só e.sse "Oceano Atlãntico" que temos de pe-r­
meio, há outras coisas. outras preocupações, outras. inv.estigações 
e outras interpretações a nos separar. 

O Sr. Murilo Badaró IARENA- MGI -Permite V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES> - Tem V. Ex.• o 
aparte? 

O Sr. Murilo Badaró 1 ARENA - MG 1 - Senador Dirceu C ar~ 
doso, apenas para discutir em tese com V. Ex,a. o problema da 
configuração das chamadas Comissões Parlamentares de Inqué~ 
rito. V. Ex.a. não desconhece que essa é uma instituição que bus­
camos em alguns paises que não a denominam dessa maneira. 
São as chamadas, por exemplo, Comissão de Avaliação de Desem­
penho que inclusive não cria cs constrangimentos que, muitas 
vezes. as comissões de inquérito criam. Sem embaraço, devo de­
conhecer, que é um instrumento poderoso não na mão da Oposi­
ção, mas na mão do Congresso, porque evidentemente, se é lícito a 
cada parlamentar requerer a comissão de inquérito, é escusado 
dizer que nesse direito pleno do exercício parlamentar e inclui-se 
Oposição e Governo. Nada impede também que elementos per­
tencentes ao Poder Executivo possam outrossim investigar pro­
fundamente determinadas atuações em órgão do Governo Não 
me parece correta essa interpretação. 

O SR. DIRCEU CAR-DOSO <MDB - ES• -Não entendi. não 
parece? 

O Sr. Murilo Badaró !ARENA - MGI - Não me parece cor­
reta a interpretação de que a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito é um instrumento atribuído exclusivamente à Oposição. É 
um instrumento poderosíssimo atribuído ao Congresso dentro 
das competências residuais da Constituicão de 1967, talvez a mais 
eminente. a mais significativa além ctãquela da fiscalização fi­
nanceira que o Congresso, infelizmente. até hoje não foi capaz de 
regulamentar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES1 - Agradeço 

O Sr. Murilo Badaró 'ARENA - MG 1 - Antes de terminar .. 
O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES1 - Estou com pouco 

tempo e V. Ex.u. não fará discurso paralelo porque não vou deix..1r. 
O Sr. Murilo Badaró 'ARENA- MG) - V. Ex. a sabe que não 

faço isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB .::_ ES> - E também não 
vou deixar. 

O Sr. Murilo Badaró <ARENA - MG 1 - Apenas para felici-
tar a V. Ex.a pela seriedade do tema que está tratando. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES> - Queria dizer ape­
nas a V. Ex. a. que no tempo que seu saudoso pai, meu grande ami­
go ~ era Deputado Federal por Minas Gerais. na Câmara e foí 
.meu colega - V. Ex.a não era nascido ainda, a Comissão Parla­
mentar de Inquérito era um instrumento da Oposição. 

Nobre Senador, qualquer que seja a denominaçáo com que 
ela seja conhecida na legislação parlamentar do mundo, V. Ex.ll 
entra portas adentro do .Ministério das Minas c Enercria sem 
pedir licença. Nós do MDB ficamos lá fora e só entramo; q~.:mdo 
S. Ex.3. o Sr. Mini.stro nos permite entrar, quando permite. En­
tão V. Ex.a pode saber de todos estes dados, náo precisa comís-
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são parlamentar de inquérito para isso; nó.s, só através de co­
missão parlamentar de inquérito. 

o Senado criou uma Comissão ParJamenar de Inquérito de 
investigação nuclear e vemos a participação do MDB e a partí­
cipaGão da ARENA. Tudo o qoe arrancamos dos depoentes é atrJ.­
vés de duras penas, de documentação arrancada a duras penas. 

O Sr. Murilo Badaró !ARENA - MG1 ~Permite V. Ex.a uma 
ligeira intervenção? 

O SR. PRESIDENTE 1 Alexandre Costa 1 - Nobre Senador 
Dirceu Cardoso, peço a V. Ex. a não permitir mais apartes porque 
o tempo de V. Ex.a estâ. esgotado. 

O SR. OIRCEU CARDOSO IMDB - ESI - Concluo. Sr. Pre­
-Sidente. 

Então. nós arrancamos. a dura.s penas, informaçóes que o 
nobre Líder da ARENA. essa bancada que se senta além do ocea­
no Atlântico. vai aos gabinetes ministeriais, Sr. Presidente. e 
obtém todas as informações: quantas estacas. o seu custo, qual é 
o problema nuclear, se Angra li vai ser construída naquele lugar, 
se Angra IH vai .ser mudada_ Nós, não~ temos que conseguir essas 
informações através de uma pressão violenta contra os depoentes, 
contra as autoridades que aqui vêm. 

Estr é um instrumento que a.s constituições do mundo, desde a 
primeir~l da Inglaterra. reservam para as investigações da Opo~ 
.siç.ão. 

Concluo, Sr. Presidente: 

Em virtude das negociações entre as bancadas da ARENA e do 
MDB, a ARENA não permitiu que fosse apresentado o requerimen­
to, porqúe tem duas Comissões importantíssimas: a dos menores e. 
parece. a do custo das bicicletas; violentas, que vão sacudir o País. 
A do menor, é para saber se o menor foge ou não foge; se tem 
direito ou se não tem direito, se deve ser apenado com 18 ou com 
16 anos Isso é uma coisa importantíssima que a ARENA descobriu. 
agora. n.penas para tamponar o acesso do MDB às Comissões Par­
lamentares de Inquérito. 

Sr Presidente. a Câmara já instituiu uma Com1ssão, mas a 
Cãmara não tem tempo físico para apurar essas coisa.s. Lá, são 
420 membros; cada qual quer perguntar à autoridade e dispõe de 
dois ou três minutos Não há seqüência no seu interrogatório. 
Não hà. às vezes, nexo entre um e outro. porque Cada um é dono 
de uma pergunta. de uma tese e, ao inquirir a autoridade frag­
menta dPmais o apanhamento testemunhal. 

No Senado Ft>deral. a.s Comissões de Inquérito. Sr. Presidente, 
funcionam das IO horas da manhã até à meia noite. O Sr 
Shigeakí Ueki sentou-se na cadeira do.s depoentes ã.s 10 horas da 
manhã e saíu à meia noite, para tomar um jatinho, por 120 mil 
cruzeiros. contratado pela sua assessorta, para S Ex.a dormir no 
Rio df' Janeiro, porque não podia dormil· em Brasília. Era uma 
noite. ,;l' fato. um pouco quente: não podia dormir aqui. Teve que 
dormir no Rio de Janeiro. ao preço. para o eràrio brasileiro, de 
120 m:l cruzeiros. tendo trés. quatro, cinco aviões de manhã que 
podiam levá-lo a. qualquer hora para o Rio de Janeiro_ Mas. não 
podia üormir aqui 

Então. Sr Presidente, ao que estou informado - rebusquei 
vários dias nos alfarráblo.s da Comissão de Minas e Energia - foi 
o sono mJ.is caro do BrasiL custou 120 mil cruzeiros. Um sono 
que saiu daqui a 1 hora. da manhã. chegou às 2 da madrugada e 
acordou Já às 7. 8 horas Cinco horas de sono: 120 mil cruzeiros 
que custaram ao erário erodido, exangue. exausto do Brasil 

O Sr. Evandro Carreira. t MDB-AM' - Isso é alta rotativi­
dade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB-ESI -Sr. Presidente, en­
tão. registro o fa-to. 

Não vou apr·esentar à Mesa. à Comissão, porque estaria legal­
mente constituída. mas QUHO apenas mostrar qne tivemos esse 
pensam('nto desde o dia 1. 0 de março. primeira dia. quando apa­
nhamos as assins.tora.s Estão aqui. 25 assinaturas. constituindo a 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Mas a ARENA. através do 
expediente do nobre Lider Jarbas Pa.<isarinho. tamponou essa pre­
tensão do MDB Parece-me que até hoje ainda não sabe se vai 
constituir a Comissão dos Menores ou a Coml.ssão do Preço das 
Bicicletas e outras coisas mais Então, o certo é que nós hão po­
demos ~ntra1· com a nossa Comissão Parlamentar de Inquérito e 
entrou a Cãmara, em boa hora. ma; não tendo t-empo para apurar 
devidamente aquilo que nós pr-etendemos 

Sr Presidente, .são as consid-erações que íamos fazer sobre o 
proble-ma; mais hoje, mais amanhã. vamos assistir o Senado, o 
nosso qtwrido Senado, o nosso inesquecível Senado, .S·er forçado a 
mudar o carro de gasolina para o de â.lcool. ou sermos forçados a 
utras e-conomias em matéria de gasolina A Câmara, cuja propa­
ganda ::;r fez em torno de um carro. também ... ~as não vamos 
falar sobre a Câmara. que já teve uma outra soluçao 

O certo é que, esquecido esse problema da gasolina. a gasolina 
pode afogar muitas vocações democrática.s e legítimas deste País. 
i Muito bem! Palmas. 1 

O SR. PRESIDENTE I Alexandre Costa) - Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 135, DE 1979 

Estabelece critério para a majoração das tarifas dos 
serviços públicos que especifica e dá outras providências. 

O congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As. tarifas dos serviços públicos de telefonia, energia 
elétrica, correios e telégrafos e abastecimento de água, prestadas 
diretamente pela União ou através de concessionária.s, não pode­
rão, em nenhuma hipótese, ter seus valores majorados acima do 
reajuste atribuído às Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
- ORTNs. 

Art. 2.0 Qualquer reajuste de tarifa acima do limite fixado no 
artigo anterior será considerado nulo, obrigando-se o órgão da 
Administracão Federal Direta ou Indireta ou a concessionária res­
ponsável, a· devolver. em dobro. ao contribuinte, a quantia indevi­
damente cobrada. 

Art. 3.0 o Poder Executivo, ouvida a Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, regulamentará esta lei no pra­
zo de 60 !sessenta) dias. 

Art. 4.0 Esta Lei entra em vígor na data de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Estamos a atravessar, no atual momento brasileiro, um perío­
do de acentuado incremento da inflação, com gravíssimas e dano­
sas repercussões de caráter sócio-econõmico, pois a moeda corren­
te no País tem s·eu poder aquisitivo constantemente depreciado. 

Para esse contexto, por paradoxal que possa parecer, colabora 
decisivamente o próprio Poder Público, que autoriza majorações 
dos serviços públicos de telefonia, correios e telégrafos, energia elé­
trica e abastecimento de âgua. muito superiores aos inctices ofi­
ciais de inflação. 

Aliás. recentemente. o próprio Governo, reconhecendo o exa­
gero verificado na majoração das tarifas de energia elétrica, de­
terminou uma diminuição no quantum anteriormente autorizado, 
tendo em vista os reflexos negativos que verificou na. economia 
nacionaJ_ 

Pois bem, para evitar os abusos que continuamente são prati­
cados na majoração das tarifas em questão, estabelecemos, neste 
projeto. que em nenhuma hipótese poderão ser estas majoradas 
com valor superior ao percentual de reajuste das Obrigações Rea­
justãveis do Tesouro NacionaL 

Com a efetivação dessa medida, os exageros ora praticados se­
rão evitados, passando as tarifas de servíço.s públicos a ser 
reaju.stadas corn valores cómpatíveis com os indíces inflacionârlos. 

Assinale-se. por derradeiro. que a providência alvitrada confi­
gura matéria tríbutttria e não financeira, motivo pelo qual, de 
acordo com a consagrada tese do ilustre ex-Senador Italivio Coe­
lho, pode o Congresso Nacional tomar a iniciativa a respeito, 

Sala das Se.ssões, 21 de maio de 1979. ~ Agenor Maria. 

r As Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil, de Economía e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE 1 Alexandre Costa I - O projeto que "Vem 
de ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira - Jarbas Passarinho - Alberto Silva -
Bernardino Viana - HeJvídio Nunes - Almir Pinto - Jessê Frei­
re - Cunha Lima - Humberto Lucena - Marcos Freire - Arnon 
de Mello ~- Teotõnio Vilela - Passos, Parto - Lomanto Júnior 
- Dirceu Cardoso - João Ca.imon - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Benedito Fer­
reira - Henrique Santil!o - Benedito canelas - Vicente Vuolo 
- Pedro Pedrossian - A.ffonso Camargo - José Richa - Leite 
Chaves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE 1 Alexandre Costal - Está finda a hora 
do Expedl€nte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único. do Requerimento n.0 146, de 
1979, do Senador Orestes Quércia, solicitando o de3arquf-· 
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vamento do Projeto de Lei do Senado n.0 204. de 1975. 
de sua autoria. que introduz alterações na Lei n.0 5.'182. 
de 6 de junho de 1972. que fixou prazos de filiação parti­
dâria. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer s<:>n­
tndos. ( Pausa.l 

Aprovado. 

O projeto será. desarquivado. voltando ao seu curso normal. 
juntamente com o Projeto de Lei do Senado no 139/75. com o 
qual tramita em con.lunto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal Item 2: 

Votação. em turno único. do Requerimento nY 148. de 
1979. do Senador Henrique de La Rocque, solicitando te­
nham tramitação em conjunto os ProjE'"tos de Lei do Se­
nado n.os 12. de 1975, 3. 39 e 52, de 1979. dos Senad_res 
Franco Montoro. Nelson Carneiro, Humberto Luce~ 1 :: e 
Henrique Santillo. respectivamente. que alteram a Lei n.0 

4 .319. de 16 de março de 1964, que "cria o Conse-lho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana .. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como 
.:-:<: acham. tPausa.l 

}\.provado. 

A Pre.:üdência farã cumprir a de~ll)€ração do Plenário 

O SR. PRESIDENTE I Alexandre Costal - Item 3: 

Votaçáo. em turno \mico. do Requerimento n.O 149, de 1979. 
do S€'nactor Orestes Quércia, solicitando o desarquivamen­
to do Proje-to de Lei do Senado n.n 209. de 1975, de sua 
autoria. que altera a Lei n.O 1.060. dP 5 de fevereiro de 
1950. que '·estabelece normas para a concessão de assis­
tCncia judiciária aos necessitados··. 

Em votação o reqnerimeonto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanece-r como 
H ac-ham. tPausa.l 

rnal. 

i\ provado. 

O projt'"to será de-sarquivado. voltand'8 à sua tramitação nor-

O SR. PRESIDENTt; <Alexandre Costa 1 - Item 4: 

Dis('.ussão. em turno único 'apreciação preliminar da cons­
titucionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno 1, do Projeto de Rf'solução n.0 1. de 1975. do Senador 
1t:1mar Franco. que imprime nova redação ao art. 76 do 
Regimento Interno, e adita-lhe parágrafo visando permi­
tir que o Presidente constit\Hl, dnrante os periodos de re­
cesso do Congresso Nacional. Comissões Especiais interna.s 
(' externas. tendo 

PARECER. sob nY lOf>. de 1979. da Comissão: 

- de Constitui('ão e Justica, pela inconstitucionalidade. 
com voto vencido em separado do Senador Leite Chaves 
e voto vencido do Senador Paulo Brossard. 

E:n discussão o projeto. quanto à constitucionalidade. 

Tem a palavra o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. lTA:HAR FRANCO I MDB - MG. Para discutir o pro­
jc~to. Sem revisão do orador. I - Sr Presidente. Srs. Senadores: 

Tento imprimir nova redação ao art. 76 do Regimento Inter­
nO. e aditar parágrafo visando a permitir que o Presidente cons­
titua. durante os períodos de recesso do Congressn Nacional. co­
missões especiais internas e externas. Aditei. então. um ~ 4.0

. Sr. 
Presidente, que diz o seguinte: 

~ 4.0 Durante os períodos de recesso do Congresso Na­
cional é lícito ao Presidente -- ouvidos os Líderes da Maio­
ria e Minoria - instituir Comissões Especiais Internas e 
Externas.'' 

E :ustificamos: 
Nos termos do art. 29 da Constituicão. consoante a reda­
ção impressa pela Emenda ConstitUcional n. 0 3. de 15 de 
junho de 1972. os períodos de recesso do Congresso Na­
cional vão de 1.0 a 31 de julho. e de 6 de dezembro ao Ul­
timo dia de fevereiro. 

A inf,tituição. entretanto. continua existíndo em tais pe­
ríodos. urgindo que o Regimento Interno do Senado Fe­
cleral admita o acontecimento de fatos durante o recesso 
a exigirem providências que não podem aguardar sua aber­
tura. 

Em tais hipóteses. a criação de Comissões Especiais In 
ternas - d2stinadas ao estudo de qualquer assunto com­
preendido na competência do Senado - e de Cornissóet: 
Especiais Externas - instituídas para representar o SP.­
nado em congressos, solenidades e outros atos públicos -
serà da competência do Presidente, que terá. apenas. a 
respeito do assunt-o. de ouvir os Líderes da Maioria e Mi­
noria. 

Sr. Presidente, portanto. vamos recordar. aqui, que houve um 
caso no Senado FedPral, chamado ··o caso do Senador Wilson 
Campos··. durante o recesso. em que foi instituída essa Comissão. 
uma Comissão, evidentemente. não estabelecida pelo Regimento 
do Senado Federal. · 

O nobre Senador Josê Sarney, relatando o nosso processo. <Hz 
o seguinte: 

No que se refere à inovação prevista no * 4.0 .~ hâ. de cor::­
siderar-se que os períodos de recesso do Congresso Nacio­
nal estabelecidos - contrario senso - pelo art. 29 da 
Constituição. impõem a paraasação dos trabalhos par­
lamentares. ressalvada a rotina administrativa e- os cas:)s 
de convocação extraordinária determinados especificame-n­
t(" no § 1.0, alíneas a e b daquele dispositivo. 

Ora. Sr. Presidente. o que estamos assistindo? Durant-e o re­
cesso, o Congresso Nacional pára. Ainda no ano passado. através 
da Comissão Parlamentar de Inquérito que examina o Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha, tentávamos nós que essa Comissão 
continuasse os seus trabalhos após o recesso. Não foi possível. 
exatamente parque o Regimento impede. E, lamentavelmPnte. 
também. repito enfaticamente, o Congresso Nacional, no seu re .. 
cesso. não trabalha. 

Entendemos. Sr. Presidente, jã que somos ínclusive contra o 
recesso prolongado do Congresso Nacional, achamos que esse re­
cesso não deveria ul.trapassar 30 dias. entedemos que o projetCJ 
de resolução que apresentamos à Casa deve merecer aprovação. 
Ele teve o voto do Senador Leite Chaves, que. aliãs, foi um voto 
em separado, muito bem fundamentado. o voto vencido do Sena­
dor Paulo Brossard e, .se não me engano. também do Senador Dir­
ceu Cardoso. 

Por estas razã€s, Sr. Presidente, faço um apelo ao nobre Lí­
der da Maioria. aqui prt>sente. na pessoa do nobre Senador Moa­
cyr Dalla. para que aprove este projeto, Que vai permitir que, no 
recesso. o Senado p~ssa constituir. se for necessário - evidente­
mente, Sr. Presidente. ouvindo os Lideres da Minoria e da Maio­
ria - essas Comissões Especiais. para que não aconteça o que 
aconteceu no caso do Senador Wilson Campos, quando, até hoje. 
se discute se foi constitucional ou não a constituição da Comis­
são que examinou o caso do ex-representante do Estado de Per-
nambuco. · 

É o apelo que diriJO, então. ao nobre Senador Moacyr Dana·, 
para que permita a aprovação deste projeto, O Congresso Nacio­
nal ficar 30, 60, 90 dias parado, muito bem, mas que permita 
àqUeles que querem trabalhar. que possam fazê-lo. mesmo no re­
cesso. 

Era o qu.e tinha a dizer. r Muito bem! l 

O SR. PRESIDENTf: tAlexandre Costal - Concedo a ;Jalavra 
ao nobre Senador Moacyr Dal~a. que falará pela Liderança da 
ARENA. 

O SR. MOACYR DALLA 1ARENA - ES. Como Líder, para 
discutir o projeto. Sem revisão do orador.J -- Sr. Presidente. Srs. 
Senadores: 

A Liderança da Maioria ratifica os termos do parecer do emi­
nente Relator, Senador José Sarney. que conclui pela inconstitu­
cionalidade do projeto. sendo acompanhado em seu voto pelos 
eminentes Senadores José Lindoso. Eurico Rezende. Helvídio Nu­
nes e Italívio Coelh'J. 

Considerando que o projeto estâ eivado de inconstítuclonall­
dade. a Liderança da Maioria vota contra a aprovação do n1f'smo. 
(Muito bem! l 

O SR. PRESIDENTE tAlexandre Costal -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES. Para discutir o pro­
jeto. Sem revisão do orador 1 ·- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Quero crer que o proJeto do ilustre Senador Itamar Franco ê 
dos que consultam aos interesses da Casa. 

O longo periodo de hibcrnaçáo do Congresso. de dezemoro a 
março, em épocas. às vezes, de intensa atividade politica ou mes­
mo social no Pais. náo é aconselhável. como bem acentuou o au­
tor do projeto. 

Sr. Presidente, com Regimento, sem Regimento. ou contra o 
Regimento. este Senado que nos protege, este Senado que nos 
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abarca. este Senado que nos irmana. criou uma Comissão contra 
.o Regimento. sem o Regimento e sem atender a nenhum dispo­
sitivo regiment~l. Esta Comissão, como bem acentuou o nobre 
Senador Itamar Franco. autor do projeto. foi a Comissão de In­
vestigação. Uma Comissão de Investigação que nem o Regimento 
Interno do Congresso Nacional, nem o Regimento Interno da As­
sembléia Legislativa de Minas, nem o Regimento Interno da As­
sembléia Legislativa de qualquer Estado brasileiro permite que 
se crie uma Comissão extra-Regimento ou contra o Regimento. 
Nós criamos. Quando o Senado quer. faz tudo. 

Aquela investigação do caso Wilson Campos começou com 
uma Comissão ilegal. Eu levantei. através de uma tese. que estâ 
lá na Comissão de Constituição e Justíça. essa irregularidade. 
essa ilegitimidade. Mas. Sr. Presidente. houve a lnvestigação con­
tra a lei. sem o amparo da leL e o Senador, no fim, acabou sendo 
cassado. porque os altos poderes da República quiseram. e foi 
cassado sem uma base que pudesse autorizar aquela investigação. 
O nobre Senador Itamar Franco deseja que nesse recesso possa 
se criar essa Comlssão. 

Invoco. novamente, a autoridade do Presidente. V. Ex.a. nesta 
Casa. já chefiou-me em vãrias lutas. V. Ex.a. nobre Senador Ale­
xandre Costa, foi meu chefe em várías lutas, no fim do ano pas­
sado. quando nós impusemos à Mesa uma retirada estratégica. 
nós. um grupo de clnco ou seis Senadores, contra a toda podero­
.sa Mesa que queria nos impingir na goela um projeto que não 
poderia passar com a nossa resistência. A Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Energia Nuclear quis visitar as obras de cons­
trução de Angra. mas. como a atividade parlamentar do Congres­
so encerrava~se a cinco de dezembro, mesmo com a denúncia que 
trouxemos de condições subumanas dos operários que traba­
lhavam lâ, com casos de loucura. casos de morte. de assassinatos 
nas filas longas. de lO mil operã.rios, em cantinas que tinham con­
dições de fornecer míl alimentações, ou duas mil alimentações 
apf'nas. o Presidente do Senado não deixou que o Senado visitas­
se. ao menos. aquele parque de construção em Angra dos Reis, 
porque era o recesso. O recesso fecha tudo. Sr. Presidente. o re­
cesso paralisa. com o recesso nós entramos num regime de teta­
nia. nós f'nrigessemos todos os membros. ninguém trabalha. 

O nobre Senador Itamar Franco deseja a criação dessas co­
missões. na época do recesso. nesse período. Sr. Presidente, se 
um Senador do MDB cometer uma falta grave, qualquer neste 
Pais. de 5 de dezembro a 1.0 de março o Senado, este mesmo Se­
nado que recusa a criação de uma comissão no reces.so, vai criar 
uma comissão para apurar as irregularidades cometidas ou ilegi­
timidade cometidas pelo Senador do MDB. 

Sr. Prf'.sident.c. como diz aquele colono de Minas na sua sa­
bedoria mediterrânea. só cresce o porco engordado a meio -
aqui são duas meações. lado de lá e lado de cá - mas só en­
gorda o lado de Já. o nosso permanece em pelanca a vida inteira. 
.A nossa banda não engorda. só engorda a da ARENA. A ARENA 
é qut' tem razões. tem fundamentos jurídicos. tem o Regimento. 
tf'm a Constituição, e tem as leis. 

Mas, sem as leis. sem o Regímento; ou contra a lei, contra 
o Regimento. a ARENA cria o que bem lhe apetecer. Esta que é 
a situação real. virtual das nossas Bancadas no Senado Federal. 

Sr. Presidente. eu invocaria agora a nobre Liderança da 
ARENA, na figura de um Senador que está marcando uma posi­
ção destacada aqui na atividade do Senado. S. Ex.a estâ honran­
do o seu passado político e até as tradições da sua família_ O pai 
de S. Ex.R foi um grande Deputado por Minas Gerais, meu com­
panheiro. meu amigo, nosso saudoso Badaró, que chegou até a 
Ministro da Justiça. O avô de S. Ex.a também foi um grande po­
lítico. V. Ex.a não sabe. esqueceu, é um filho ingrato. Eu não me 
esqueci. Recordo-me disso. · 

Pois bem. Sr. Presidente. faço um apelo ao ilustre Senador· 
Murilo Badaró. que tem conduzido a sua Saneada. em prélios 
memoráv~is. aqui, no nosso plenâ.rio. que possa novamente abrir 
.a possibilidade de c::mstituirmos isso. O nos.so Regimento. nessa 
hora. precisa. de multas emendas, Sr. Presidente. Assuntos que de­
veríamos tratar e nunca o fizemos. porque não temos a disposi­
ção rPgimental. 

No ano passado. fiz uma postulação à Mesa: que criássemos ... 

10 Sr. Presidente jaz soar a campainha.J 

Estou sendo alertado pela. Mesa de que o meu tempo está es­
gotado. Eu pediria 5 minutos para concluir. 

A nobte Bancada da ARENA, ao invés de nos dar razões peJas 
quais se nos opõe. está nos citando o relógjo. Vejam como argu­
menta a ARENA. Ao invés de argumentar com dispositiv!"Js regi­
mentais, e~a aponta o relógio nos indicando que o nosso tempo 
está fíndo. 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre CostaJ -- V. Ex.a está com 
a palavra para continuar discutindo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sei que V. Ex.• 
é um dos grandes regimentalístas da Casa . 

Então, Sr. Presidente, um grande defensor de tudo que nele 
se contém. 

No ano passado, fiz um pedido à Mesa: que nós, nas sessões 
secretas, tivéssemos uma reunião em que nós, Senadores, sem os 
funcionários, sem ninguém presente, pudéssemos discutir pontos, 
assuntos. situações, que só a nós interessassem. Mas o Sr. Presl­
dente prometeu-me dar uma resposta. Hoje, é Governador do 
Amazonas e parece que não se recorda nem se existimos ainda. 
Nada foi resolvido. Mas, hâ assuntos que devíamos discutir em 
bloco. em comum, importantíssimos aSsuntos. 

Sr. Presidente. tem que haver um dispositivo regimental, nes­
se sentido. 

O Sr. Paulo Brossard < MDB - RS ~ - Tem-se que requerer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO tMDB- ESl -Pois é, faremos ho­
je esse requerimento. vou experimentar hoje. Se nós tivermos 
uma sessão extraordinária, vamos fazer o requerimento. Há uns 
assuntos que devemos tratar secretamente. São assuntos da nossa 
vida interna, como Casa do Congresso, e assuntos que interessam 
à nossa vida. 

O Sr. Paulo Brossard t:MDB- RSl -Permite-me V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESl - Ouço V. Ex.• 

O Sr. Paulo Brossard CMDB - RS) - Não sei a que assuntos 
V. Ex.a se refere. Mas não tenho dúvidas de que isto, em primeiro 
lugar. é possível. E, em segundo lugar, não vejo por que não seja 
realizado, porque só pode ser da conveniência da Instituição. E 
entendo que não haja necessidade alguma de uma disposição 
regimental Basta que haja um requerimento e este seja aprova­
do. Tenho eu a impressão que bastaria um entendimento entre 
os Líderes de ambas as bancadas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO tMDB- ESI -Agradeço o aparte 
cfo nosso ilustre Líder, que honra a nossa fraca comunicação. Mas 
devo dizer a S. Ex.a que o nosso pensamento é que assuntos in­
ternos da atividade nossa._. 

O Sr, Almir Pinto tARENA - CE) - Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO t MDB - ES I - Pois não. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE) -Acho o seguinte, sou no­
vato na Casa, mas entendo que. na verdade, o Congresso Nacional 
não deve ficar hermeticamente fechado durante o recesso. Acho 
também que permanentemente deveria haver, entre a Câmara e 
o Senado. um representante da Mesa e dois líderes do Senado, 
um membro -da Mesa e dois Líderes da Câmara, um da Oposição 
e outro do Governo; e um membro de cada comissão, tanto da 
<la Câmara como do Senado. conquanto que teríamos permanen:.. 
temente um representante da Mesa do Senado, dois Líderes do 
Senado, o Presidente da Câmara. dois Líderes da Câmara - um 
do MDB e outro da ARENA -, um representante de cada comis­
são do Senado e da Câmara. Era uma comissão permanente. O 
Senado não poderia fechar e, nem tampouco, a câmara. Tería­
mos um plantão permanente, com representação da Mesa, das 
Lideranças e das comissões. Acho que seria uma saída para o 
problema; sem ser uma comissão formada para este ou para aque­
le fim. Mas. representaria, no meu ponto ·de viSta, o Congresso 
Nacional, um Presidente e um representante da- Mesa do Senado, 
e um representante da Mesa da Câmara; dois Líderes, do Senado 
do MDB e da ARENA -; dois Lideres da Cãmara dos Deputados 
- MDB e ARENA - e um representante de cada comissão, do 
Senado, e de cada comissão da Câmara. Esses poderíam, dentro 
de um rodízio, mas, de qualquer forma, sempre o Congresso teria 
a presença de representantes para quaquer situação, para qual­
quer eventualidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB- ESl - E veja a Bancada 
da ARENA. através de um seu ilustre membro, já colaborando 
conosco numa solicitação tnteressante, criando comissão perma­
nente. então. de vários membros das Ca.sas. para que o povo bra­
sileiro não tenha as suas duas Casas de representação fechadas 
de cinco de dezembro a 1.0 de março, que é um longo período, 
em que tanta coisa poderâ se passar, tantas situações podem sur­
gir. sem que seja ouvido, se pronuncie sobre elas o Congresso Na­
cional, isto é. nas suas duas Casas, a Câmara e o Senado. 

Agradeço o aparte iJustrado que V. Ex.a dá ao meu discurso. 

Assim, Sr. Presidente, acho, apelo e insisto no apelo. O nobre 
Senador Murilo Badarõ, que conhec.em'Js nas lutas estudantis 
de Minas, quando ele tinha 18, 19. 20 anos, lutava por essas con­
cessões e essas franquias, Sr. Presidente, como Deputado Esta­
dual do PSD. Quando o Governo era da UDN, tambêm S. Ex.3 

era um férvido lutador a favor das cOncessões regimentais. Co­
mo Deputado Federal, já ag<Jra mudou de posição: era um dos 
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su~tentáculos do Governo. então . .iá fo.lava uma linguagem dife­
rente. 

O Sr . .i\furilo Badaró 'ARENA - MO l - V. Ex.a permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEl' CARDOSO 1 MDB - ES 1 - Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró !ARENA - MG! --V. Ex.a está tentan­
do me seduzir p~ra a aprovnçüo do projeto. Mas o ilustre Vice­
Líder Moacyr Dalla. que conduz a Ordem do Dia, jâ deu. em de­
finitivo. a sua sentença irrecorrível e inaltenivel. a não ser pelo 
próprio P1enárío. Apenas o Senador Moacyr Da;la mC' confessava. 
aqui. Q\1f' dentre os argumentos que o levaram a rejeitar o pro­
jeto. está o voto de V. Ex.l\ na Comissão. V. Ex.a votou pela re­

jeição do projeto. 

o SR. DIRCEU CARDOSO >MDB -- ESI - Não. votei a f a-
vor. 

o Sr. Mm·ilo Badaró >ARENA - MOI - Não. Pela rejeição. 
() SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESI - Eu não podia fa-

zor isso de maneira. nenhuma. 

o Sr. Murilo Badaró <ARENA ~ MOI Não. 

() SR. DIRCEU CARDOSO 1 MDB - ES I - Sempre que me de­
mcrava. indo à Comissão de Constituíção e Justiça. Tenho uma 
('Xposiçã::t de motivos .. 

O Sr. :\Iurilo Badaró 1.'\RENA - MG 1 - A não .::.f.' r QUP es-
H.in e-rrado no avulso. 

O SR. lliRCEl; CARDOSO >MDB - ES> 
prrado. 

O Sr . .'\Iurílo Badaró f ARENA MOI 

Isso pode estar 

Mas. de qualquer 

O Sr. Paulo Brossard 1MDB RS1 -- Prrmite V. Ex.a um 
"-l1t~.rtP'1 1 Assf'ntimento do orndon !\.las, de qualquer maneira. 
crt.•b que \'. Ex.a podr até encerrar a sua intervencão V. Ex. 8 

.. ..,C'larPcf' à Maioria que foi um equivoco Upogrâfico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO 1 MDB -- ES 1 - · É. 

() Sr. PauJo Brossard 1 MDB -- HS 1 

dC"cisivo 
E esse foi o argumento 

O Sr . .:\Jurilo Badaró IARENA -- MG1 - Não. Não é o argu­
~1Hl1tO df'cisivo·: fol um dos argumentos. E veja. 

O SR DIRCEU C:\RDOSO f MDB - ES I -- E. Estamos as.sls­
t.indo agora a sabedoria mine1ra. numa retirada estratégica. 

O Sr. 1\Jurilo Hadaró (ARENA MG 1 -- Não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO 1 MDB -- ES 1 - V. Ex a se referiu 
:-lo argumento que suscitou ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. l\lur.llo Badaró IARENA - MG) 

O SR. DIRCEU CARDOSO •MDB - ES< 
ção da solidariedade capixaba. 

O Sr . .\1ut·ilo Badarú. i AREN.I\ -- MO 1 -

bedoria canixabas. 

Não: sensibilizou. 

a não aceita-

solidariedade e sa-

O SR. .OIRCF.ll CARDOSO t MDB -- ES 1 ~ Então vamos ao 
st•gundo argumento_ O primeiro não existiu e não existe. ~ão m(' 
n·cordo como votei isto: mas sempre fol 0ste o meu pensamento. 
não' poderia votar co!'ltra. De maneira alguma. 

O Sr. l\Jur~lo Badaró 1 ARENA - MG 1 -- O Senador Moacyr 
Dalla .iã trouxe â colação o parecer do nobre Senador José Sarney. 
que mostra C'Star eivado o projeto de uma' inconstitucionalidade 
inarredável. 

O SR. DIRCEU CARIIOSO 'MDB - ES 1 -- Sr. Presid<>nte. já. 
que a sent~nçu de morte. foi decretada prlo Horus olimpicus da 
Bancada que se senta do outro lado· do Atlãntico. gos~aria de cn­
CPrrar as minhas considerações dizendo: o MDB luta por f'sta Co­
missão Parlamentar de Inquêrito. Não por nós. pela Oposição. 
mas por todos aqueles que chegnram ao Senado depois de nós. 
enContrarão ali porto e anco,radouro para a.s suas e.sper.:mças. na 
hüra em ql\c PSta Casa. fechada. não é uma mão estendida àqne­
Jps, que a buscam. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presldente. f Muito bem! J 

O SR. PRESJDE~'TE !Alexandre Costa 1 Continua em dis-
<'U.'isão a matéria. 'Pausa_ I 

Não havendo mais oradores. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que· aprovam o projeto queiram permane­
cer como estão. (Pausa.! 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco 1 MDB -- MG I - Sr. Presidente. requeiro 
verlficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE 1 Alexandre Costa 1 ·- Vai-se proceder à. 
verificação solicitada. Suspendere! a sessão por alguns minuto~. a 
fim de aguardar a chegada ao plenârio dos Srs. Senadores que se 
N\contram em seus gabinetes. · 

rA ses.;ão e suspensa às 16 horas e 40 minutos. sendo 
'·eaberta às 16 110ias e 45 minutos.) 

O SR PRESIDENTE i Alexandre Costa! F..stà reaberta a 
Sl'-SSão. 

Ê evidente, porém, a inexistência de número em plenário. Em 
razão disso a Presidência se dispensa de proceder à verificação de 
quorum através da votação eletrõnica. 

A votação da ·matéria fica adíada para a próxima sessão or­
dinâria. 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre Costal - E.stá esgotada a ma .. 
téria constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossarà. 

O SR. PAULO BROSSARD 1 MDB ~ RS. Pror.uncia v seguinte 
discurso.t --Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Se a palavra da Opo5içáo neste Pais valesse alguma coisa. 
!!randes infortúnios não teriam 5;0bre ele desabado. Mas desde que 
nele se instalou o malfadado sistema de irresponsabilidade, qUf' 
não tf'JU cessado df' crescer. a palavra. mesn:o a mais autorizada. 
cada vez mais inoperante se torna. A voz mais eloqüente nesta 
Casa ouvida no pf'ríodo republicano, de todas a mais luminosa. 
oe uma feita chegou a proclamar esta sentença dramática; "falo 
ele uma ruina para um deserto''. 

Quando Ruy proferlu estas palavras. o Senado era maciçamrn­
te lwrmista r apoiava todos os atos daquele governo. lnclusivc os 
crimes horroro'los do 'Satélite'' e da Ilha das Cobras_ Aprovava 
i udo. E tudo aprovando ia incompatibilizando as instituições com 
o povo. E terminou por acontecer o que o Senador baiano previra . 
poh as suas advertências não eram vãs. Quando sobreveio o ven­
daval dt:' 30 tudo foi varrido de uma vez. porqtle tudo se conta­
minara e drsacreditara E desse modo se finou a primeira Repú­
bllca ou a República Velha. Depois a história é quase recente e 
ctela há testemunhas e personagens nesta Casa. 

Estas lembranças pouco amenas me vêm a lembran~a. quan­
do. neste periodo. tão agudamente tenso e tão intensamente agã­
n:co. ao cabo da longa enfermidade do arbítrio. inquirtantemente 
H' acumulam problemas sobrr problemas. dos quais, aliás, os 
olhos vê:om ~pena.s os que se snperpõem à Unha do horizonte. E 
í nquanto isto ocorre à vista do observador menos atento. parece 
que as prf'ocupações' oficiais se circunscrevem ou se condem:am 
rm prolongar a vida de algumas decrepitudes. 

A triste história. ou melhor, a história que entristece ess~ 
dias já melancólicos cingC'-se a essa suicida fuga dos problemas 
da Pais. para ocupar-se com a distração das escamoteações par­
tidistas. 

Fru!)trada a "implosão" do MDB. cuida-se de extinguir os 
Partidos_ p:tssando pelas fases intermediârias do adiamento das 
convpnçóes partidárias com a conseqüente prorrogação dos man­
datos partidários. o adiamento das eleíGões municipais com a de­
UH-rc·nte dilatação dos mandatos municipais e ainda pelo expedien­
'"c do voto distrital 

Partidos politicos 

Um dos fenômenos políticos mais importantes e mais interes­
sante.::; ê o relativo aos partidos. Fenômenos naturais. e suponho 
mesmo que insubstituíveis. exatamente porque naturais. faz pouco 
que começaram a interessar os estudiosos da ciência política. Se 
lJt'm me lembro. é dos primeiros anos do século o livro pioneiro de 
Ostrogorski e só bem mais tarde começaram a surgir obras em 
que o fC"nômeno entrou a ser estudado. e hoje é copiosa a litera­
l lira especifica. Jennings observou que Stuart Mill escreveu o seu 
livro sobre o Go\•erno Representativo sem mencionar uma única 
\'eZ os partidos e l1oje, acrescentava o eximio constitucionalista 
J•ritânico. um livro sobre tal tema deveria começar e terminar 
pf'Ios partidos. 

Entre nós. como em 'toda parte. os partidos surgíram como 
t.Itos naturais. à margem da lei. quer dizer. ignorando a lei e 
lgnorados por ela. Não obstante. sob o Impêrio, chegaram a ser 
r-acionais. fpnõmcno que á lucidez de Raul Pilla se deveu ao sis­
tema parlamentar de governo que lentamente ia se formanclo. 

Con1 a República fir.aram-se os partidos nacionais e eu quase 
diria se extinguiram os partidos. fora dos oficiais. Parece que só 
no Rio Grande houve partidos. obviamente locais, não tendo che­
~ado a prosperar os esforços de Assis Brasil. entre outros, no 
sentido da organização de partidos nacionais. 

O Código Eleitoral de 32 mencionou os partidos. que até en­
tão não passavam de associações de fato e cuja personalidade 
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juridica, quando adquirida. seria de direito privado; eles não 
chegaram a receber o carâtcr de instrumentos necessários. tanto 
que se admitiam os candidatos avulsos ou extrapartidário.s. 

Fot a lei eleitoral de 1945, quando Ministro da Justiça o per­
nambucano Agamenon Magalhães. a primeira a prescrever que 
os partido..- seriam de âmbito nacional e instrumentos necessá­
rios a toda operação eleitoral, ainda que deixasse de caracteri­
zar a sua natureza jurídica, deflnída como pessoas jurídicas de 
direito público pelo Código de 1950. artigo 132. e relterado, o seu 
caráter nacional pela Constituição de 1946. 

Se a lei pode muito. e pode. não pode tudo: e os partidos 
então organizados, após longo recesso, durante o qual haviam sido 
extintos e vedada a atividade partidária, os partidos então orga­
nizados, e precipitadamente organizados, para apoiar o governo 
e para combater a situação dominante naquele ano já distante 
de 1945, ê claro. embora nominalmente partidos e nacionais. es­
tavam longe de sê-lo. 

Em verdade, só Deus Nosso Senhor seria capaz de fazer em 
sete dias partidos nacionais, mas eu desconfio de que. depois de 
haver feito o mundo, Deus ter-se-á arrependido e deixado de in­
tNferir em assuntos terrenos. É evidente que os partidos. nacio­
nais, por exigência legal, nasceram débeis. inseguros. contraditó­
rios, como todo ser recêm-nascido. dado que nenhum ser vivo 
nasce adulto, forte e rijo. A seguir, os dois grupos principais, o 
governista e o oposicionista, sofreram ações e reações. internas e 
€Xternas, e em contacto com a realidade social passaram a so­
frer o que eu chamaria de fol'ça centrifuga, mercê da qual se ope­
rou certa dispersão, natural, inevitável mesmo, porque um parti­
do. e muito menos um partido nacional. não se faz nos sete dias 
em que Deus _fez o mundo. 

Em sentido contrário operava também e simultaneamente uma 
força centrípeta, e ao cabo de vinte anos. ao influxo implacãvel 
dos fatos politicos. coligações aqui. dissidências ali, tatos novos 
surgidos à face dos partidos. a concorrência entre eles. passada 
o que seria a puericia e a adolescência, à medida em que a maio­
ridade se avizinhava. eles foram adquirindo identidade histórica, 
marcando o seu lugar, firmando ú seu domicí11o. definindo o seu 
papel. acumulando o seu pecúlio, demarcando o seu campo. En­
fim. vinte anos não passam em vão. 

A esse tempo já ocorrera o Movimento de 64 e no ano se­
.s;uinte, em julho, era editada a Lei Orgânica dos Partidos Polí­
t!cos. com disposições severas no sentido de reduzir drastica­
mente os partidos. Assentara-se que o número deles era excessivo 
e necessário reduzi-los. O legislador foi surdo à advertência de 
Raul Pilla: "contrariamente ao que parecem supor os nossos re­
formadores, os partidos são formações naturais, que a lei pode 
tfisciplinar, mas nunca criar ou suprimir". i A Revolução Julgada. 
p.p. 76 e 771. 

Mas. como sói acontecer. desatada a torrente do arbítrio, 
não hâ força que o segure. Dias depois de o Congresso acolher os 
vetos ao projeto de Lei Orgânica dos Partidos Politicos. dias após 
o Congresso voltar atrâs e aceitar os pontos de vista do Executivo. 
c~te, pelo crime conhecido na história sob o nome de Ato Insti­
tucional JL0 2, extinguia os partidos .. 

Desse modo, antés que se fizessem sentir os efeitos da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, que deveria elíminar os chama­
dos pequenos partidos. todos foram eliminados, pequenos e gran­
des e todo o mundo sabe, porque era preciso eliminar os candida­
tos à Presidência da RepUblica. que os dois maiores já possuiarn 
Ou muito me engano, ou foram os correligionários de Carlos La­
cerda os que mais se empenharam em extinguir os partidos, por­
que assim se viam livres cta candidatura de Carlos Lacerda 

Quando escrevi o nome de Lacerda. Sr. Presidente. não tinha 
me dado conta de que exatament-e hoje, faz dois anos que ele de­
sapareceu. Exatamente hoje. faz dois anos. que a inveja e a pe-rfi­
dia mataram aquele homem público. 

O rf''>to é história recente Como um p:uti.do nào se faz de 
repente, com todo o poder do poder arbitràrio. não foi fãcil fazer 
novos partidos e tudo comeGou com duas entidades provisórias. 
com atribuições de partidos 

Sobrevieram. porém. as eleicões de 1965 e tão belo para o go­
verno foro.m os seus resultados. que as entídades provisórias tive­
t·am facilitad:t a sua metamorfo.<;e em entidades definitivas. com o 
caráte-r de pJ.rtidos políticos. Eles haviam saído mell1or do que a 
pncomenda 

E a'>'>im foi até que. em 197-1. ocorreu a impre.ssionante r2be­
:ião populJ.r que :1luiu os alicerces do partidJ ~lté :?ntào sobera­
namente m.l.ioritári0 Depois houve o qu~ se sat:-: a prrtcxto da 
rejeição da chamada rctorm:t do Judiciário p?lo Congres:;;o. foi este 
fech~do por h:tvcr rxrrcido uma competência ~xclu:üvamente sua.; 
o projeto reJ~'itaclo foi decretado por um homem. o constituinte 
.solitário. a Lei F-1.lcáo. ensaiada nas eh'•icú2s municipal~. foi e6ten­
didJ. a todJ.-; as clciçó:-3 ~t figura do biônico E'mt>rgiu para qu2 a 
maioria desta CJ~a connnuas::;e em podPr do Governo, a corrupção 

campeou nas eleições dr novembro Ultimo. com o derrame de di­
nheiro como nunca se vira. com o emprego da máquina estatal 
como jamais ocorrera, com o envolvimento pessoal do próprio Che­
fe do Governo, travestido de cabo eleitoral I Muito bem! 1 servido 
dos recursos da Nação em favor de um partido. com mapismo res-
surecto O re.sultado foi o que foi. 

O Sr. Evandro Carreira t MDB~AMI -· Muito bem, nobre Se­
nador. e pretendendo impingír a ditadura da minoria, coisa absur­
da e inadmissível: uma ditadura de minoria dentro do Legislativo! 

O SR. PAUW BROSSARD IMDB -RS> .. Temendo-se resulta­
do menos favorável. falava-se na extinção dos partidos, imediata­
mente após às eleü;.ões. Parece que os resultados. pelos processo.<; 
notoriamente empregados, teriam satisfeito os vitoriosos do dia. 
Enfim, o partido do Governo alcançara maioria na Câmara, e no 
Senado os biõnicos asseguravam essa maioria. espüria, mas maio­
ria i Muito bem! Palmas.) Os MefistófeJes crioulos imaginaram 
expediente melhor do que a extinção dos partidos A grande des­
coberta estaria na "implosão'' do MDB. a ser obtida graças ao le­
vantamento da fidelidade partidãria. Ocorre que o movimento 
migratórío começa a fazer-se exatamente em sentido inverso do 
imaginado e pretendido. 

Alarmados, os donos do poder articulam outra estratégia. Ex­
tinguir os partidos e fazer depois o que não puderam fazer antes: 
repartir a Oposição. Na mezinhice oficial esta a grande solução. 
Em meio à impressionante crise do Pais. em outra coisa não pen­
sam os donos do poder. Esta. a grande e absorvente preocupação. 

O Ministro da Justiça. o Vice-Presidente da República, o Pre­
sidente da ARENA, em manifestações sucessivas. admitiram e têm 
admtido a extinção dos partidos. Outro ê o pensamento do Líder 
do Governo nesta Casa. Entende S. Ex.a "que o Senador José Sar­
ney não pode ser chamado para a melancólica atitude de ser sín­
dico da massa falida partidária", acrescentando o Senador Passa­
rinho: "não acho justo que se dê ao Senador !Sarney) a oportuni­
dade de tentar, corno está tentando, reagregar a ARENA, reali- · 
mentar partidariamente as nossas hostes e, ao mesmo tempo, sa­
bendo que não vai existir partido dai a pouco. daí a um _mês. dois 
meses ou três me.ses". tJT, 14.V.79. p 81 

Na. posição pessoal do eminent'e Lider está explicita a tese de­
saprovada. a da extinção dos partidos. 

Em lugar de "reagregar a ARENA. realimentar partidariamen­
te a.s nossas hastes". como estava ou •·como estâ tentando" o Se­
nador Sarney, para repetir o Senador Passarinho, ~- e não quero 
perder o ensejo para homenagear a ambos os chefes -, parece 
que está sendo reservado ao ilustre senador maranhense o papel 
melancólico "de síndico da massa falida partidária". 

Carlos Castello Branco abre o seu artigo "Prepicita-se a dis-
solução" com estas palil.vras: 

'•Engajando-se na articulação da transformação do qua- -
ctro partidário, o Senador José Sarney aceitou por exten­
são a chefia do movimento que, por via parlamentar. pro­
vocará a e:x:tinção da ARENA e do MDB, decisão solida­
mente assentada na área do Governo" !JB, 17-5-79). 

Como em 65. por interesses mesquinhos. vinte anos de vida e 
de trabalhos foram desprezados. por motivos igualmente subalter­
nos. outra vez pretendem dissipar quatorze anos de penosa elabo­
ração partidária. Desse modo, destruindo periodicamente a -obra 
penosamente feita. a Nação continuará sem partidos. quer dizer, 
sem instrumentos e instrumentos imprescindíveis de ação politica. 

Não há quem não saiba, o.s partidos foram extintos pelo AI-2, 
em outubro de 65, não pelos defeitos que tivessem, ma.s porque os 
dois maiores jâ possuíam candidatos à Presidência da República. 
e eram muitos os que. incrustados no Governo. desejavam o que 
veio a oco1T2r. quebrar o fluxo constitucional. formalmente res­
taurado após o formidável catalcisma de março-abril de 64. 

Por um ato de forca foi reaberto o ciclo do arbltrio sem peias. 
Foi o rubicão. inclusive do Presidente Humberto de Alencar Cas­
tello Branco. que. até a vésp-era do perjúrio, falou esta linguagem: 

'·Também não devemos omitir aqueles que tentam fazer 
nroselitismo à cw;U. cL:ts facilidades da ilegalldade, ou de 
um !'t>gime de fon:;a. no qual seria talvez inicialmente cõ­
mCJdo m?rguthar a Nd.c;ão. mas bem custoso fazê-la voltar à 
normalidade lef!J..l e democrática.. sem dúvida a melhor 
concepção de vid::1 para os br:J.sileiros Aos que nâ:J têm 
as rE'''Tlonsabilidadt:"s da administração. é certamente fru­
tuoso ;fc;·nar2m com os atalhos do arbítrio ou da violên­
cia, tão srdutorPs à primeira vi.::;ta mas, na r~:tlidade. bem 
cheios de incertezas e perigos 

Dentm des5J'\ arralga.das c~ncepcões, bem sei não ter Ie­
gitlmld::td~ p:"!.ra criar como por v::ozes têm assoalhado 
o:> ct.nrnos .srmPadorõ~'i de fals::ts noticüs um nova Ato 
ln ·;tl t ucional" 

J. 
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Dias depois da enunciação desses conceitos, pelo Presidente 
Humberto de Alencar Castello Branco, eram eles desenunciados 
pelo Marechal Humberto de Alencar Castello Branco, através do 
Ato nefando, batizado de AI-2. 

Jogadas às urtigas a recentíssima Lei Orgânica dos Partidos 
'Políticos, ultimada segundo a vontade do Executivo, que viu aco­
lhidos os seus vetos, os fáceis "atalhos do arbítrio" não esqueceram 
de suprimir os partidos. 

Tentativa 11ne.pta 

Pretende-se hoje outra vez suprimir os partidos. Mal sucedi­
do o expediente da "implosão" do MDB, a fórmula salvadora esta­
ria na. extinção de ambos os partidos mediante lei. Tal pretensão 
ê juridicamente inepta. 

A maioria pode. por deliberação intrapartidâtia, extinguir o 
seu partido, o que, aliás, seria lamentável. pois privaria o Brasil da 
glória de ostentar, para humilhação de outros povos, •·o maior parw 
tido do Oclden te"; ainda por deliberação intrapartidária, pode 
mudar-lhe o nome, consoante a luminosa. idéia de seu preclaro 
Presidente, o brilhante poeta José Sarney, aqui, enquanto poeta, 
festejado pela Oposição através da palavra do Senador Dirceu 
Cardoso. . . Ma.s a Maioria não pode. por via de lei. extinguir os 
partidos. 

A lei, por definição. há de conter preceito impessoal; o decrev 
to da lei. para repetir o Conselheiro Lafayette, é geral, a norma 
geral é aplicâ vel e caso-a-caso aplicada pelo Judiciário. ou pela 
administração. 

A matéria. concernente à organização partidária, em seu sen­
tido mais amplo, é da competência exclusiva do Judiciário, sendo 
nenhuma a competência da administração. 

E o Judiciário, e só o Judiciário, que, nos termos da lei e nos 
casos nela estipulados, registra os partidos, conferindo-lhes perso­
nalidade e vida, ou cancela o registro deles, extinguindo-lhes per­
sonalidade e existência formal. 

Os c.aso.s de extincão são os da lei, o processo ê fixado em 
lei, mas a aplicação dá. lei ao ca.so, observado o processo em lei 
marcado, é da competência privativa do Judiciário. 

É território defeso à lei, cuja primeira caracteristica é a im­
pessoalidade, a generalidade, praeeepta. communissima. 

Preceito Esquecido 

De outro lado, convém não esquecer que, repetindo preceito 
tradicional em nosso Direito, a Carta outorgada, ao assegurar a 
liberdade de associação como direito individual, assegura, igual­
mente, como direito dela e de seus membros a indissolubilidade. a 
não ser por sentença; nenhuma associação, lê-se no ~ 28 do art. 
153, da Carta, "nenhuma associação poderá ser dissolvida senão 
em virtude de decisão judicial". 

Trata:hdo-se de associação civil, .salvo decisão de seus mem­
bros. só a sentença pode dissolvê-la; o que ê assegurado a pessoas 
jurídicas de direito privado, é igualmente assegurado a associações 
dotadas de personalidade jurídica de direito público, como o sáo os 
partidos politicos. 

Se uma associação qualquer. espOrtiva ou carnavalesca, adqu1-
re personalidade juridica com a inscrição de seus estatutos no Re­
gistro de Títulos e Documentos, só por decisão judicial pode ser 
coercitivamente elidida do mundo juridico, o partido político pes­
soa jurídica de direito público, adquire personalidade com o seu 
registro pelo TSE e a Jei não pode apagar, rescindir nu cancelar o 
ato judicial que ordenou o registro e .com o registro fez nascer a 
personalidade jurídica do partido. 

A ~rsonalidade jurídica do partido, a sua existência no mun­
do juridico, nasce dn registro no TSE e pelo TSE. 'Só o TSE, nos 
termos da lei e segundo o processo em lei fixado) tem competência 
para cancelar o registro de partido, como só ele pode ot'Clenar o 
seu registro. 

O registro e o cancelamento de registro do.s partidos, quer 
dizer, os atos relativos ao nascimento e a morte deles, são atribui­
ções expressa e constitucionalmente assinadas à Justiça Eleitoral 
e a ninguém mais, artigo 137. I. 

A lei que decretasse a extinção dos partidos seria. um ato ju­
dicial, da competência exclusiva do TSE, sob a forma de lei. 

Serâ ainda necessário lembrar que a Carta outorgada, rep-etin­
do norma tradicional, proclama que 'ja lei não prejudicará o direi­
to adquirido. o ato jurídico perfeito e a coisa julgada'' I art 153 
~ 3.0)? 

De modo que a lei que pretendes.">e riscar o registro dos parti­
dos, de forma direta ou oblíqua, seria vã, irrita e insubsistente. 

Por via legal, fica a advertência, a maioria consigo nã.o leva­
rã o MDB ao crematório. 

Extinguir os partidos por via de lei é juridicamente impossível; 
recorrer a esse expediente não passa de retardatária reminiscên­
cia do AI-2, com o qual se instaurou a desordem neste Pais. 

Falta de seriedade 

Não sei quem descobriu que a ARENA e o MDB náo seriam 
partidos porque não tem esta palavra na sua. denominação, um 
se chama "aliança", outro "movimento". Segundo essa descoberta. 
a UDN não foi partido, JlãO seria partido a Union Civica Radical 
nem o "Rassemblement tlu Peuple Français". Afinal, até a faltE. 
de seriedade tem limites. 

Não pode e não deve 

O legislador não pode extinguir os partidos. Quando pudesse, 
não deveria fazê-lo. Seria re.petir, agravando-o, o erro de 65, 
quando foram malbaratados vinte anos de elaboraçáo partidària. 

Os Partidos não d1~vem ser extintos porque são perfeitos? Nin­
guém o diria. Mas entre muitas razões, pela mais singeLa delas: 
os partidos que viessem a formar-se, dos escombros dos escombros 
dos atuais, ainda que tossem três ou quatro. não seriam melhores 
do que eles. Seria o mesmo que desmanchar a ca.sa porque não 
corresponde ao nosso ideal de conforto e após, c:om os mesmos 
materiais, porque são os materiaJs disponíveis, os mesmos tijolos. 
a mesma argamassa. o mesmo madeirame, a mesma telha, segun~ 
do a mesma planta, quer dizer. com o mesmo elemento humano, a. 
mesma realidade social, refazer a casa, reservando-se na mudança. 
para a pintura e, quem sabe, apenas a pintura externa. Era rosa? 
Pinte-se de azul. Era amarela? Pinte-se de branco. 

Singularidade 

No elenco das instituições, o partido ê uma entidade singular. 

Como o ímã, ele deve atrair e manter unidas a.s partículas 
individuais; sem embargo da diversidade insjta em toda agremia­
ção humana, deve ter a unidade e a mobilidade de um exército em 
campanha; seus chefes, para usar linguagem antiga, têm de estar 
atentos a tudo e a todos; tendo de estar .sujeita a uma disciplina 
que lhe assegure a coesão, a estender-se de alto a baixo. por fios 
invisíveis, fortes como o aço, finos como a seda, ê, por natureza, 
uma associação aberta; não há dHiculdades para nele ingressar, 
até porque o seu interesse é crescer; ao mesmo passo, ninguém 
pode ser coagido a nele permanecer; ninguém; lembra a.s toscas 
ramadas da campanha rio-grandense, tão agradáveis para o des­
canso do meio-dia, que reparte as duras lidas campeiras, sem pa­
redes, apenas a cobertura a proteger da soalheira; nele entra tudo 
quanto existe na natureza humana, de bom -e de ruim, de angêlico 
e de demoníaco - a abnegação e o heroismo, o cálculo e a am­
bição. o interesse e o idealismo, a generooidade e o sacrifício,. 
idéias e paixões. sonhos e ressentimentos ... tudo entra. 

A lei pode regular a sua existência, nascimento, funcionamen­
to, extinção. Não pode, porém. criá-los e não pode extingui-los. 
Tanto isto é certo que ainda hoje se fala nos partidos extintos. em 
alguns lugares mais do que em outros; sinal de que não eram de 
'J)alha. como se pretendeu, eliminá-los. 

A chamada "revolução", depois d·e suprimir os partido.:; pelo 
Ato Institucional n.0 2, de 65, imaginou estar acima das leis natu~ 
rals. Afinal, os juristas de circunstância não descobriram que a 
revolução tem poder constituinte e este, por definição, ê ilimitado? 
Pois ela decretou que os partidos seriam dois e haveriam de nas­
cer adultos. singulari-dade sem igual no mundo da natureza Con­
tudo, para os juristas palacianos, não hâ nem pode haver óbice~ 
para o poder incontrastável da revolução; o que ela quer, ela po­
de; o que ela pode, ela faz. 

E assim foi feito, porque esta sua vontade soberana, até por~ 
que uma "revolução" não presta conta.s e não se justifica.. Da 
primeira experiência, um partido saiu grande e gordo, o outro, 
pequeno e esquálido. O bipartidarismo passou a ser o supra-sumo 
da sab-2doria universaL E se assim eles eram. assim eles deveriam 
ser. O tempo haveria de parar. para que assim fosse e assim per­
manecesse a tê o fim dos tempos. 

Ocorre que os fatos riem da toleima humana, que pretende 
aprisioná-los segundo seu capricho ou o seu interesse E ocorreu 
o que era previsível acontecesse. 

O partido grande. antes que chegasse a ser um grande partido, 
entro-u a ser erodido. como o são os partidos que longamente exer­
cem o Governo ou cnm ele convivem, especialmente os partidos que 
nasceram adultos, porque compostos pelos decretos da força Ili­
mitada, e não se formaram aluvionaJment2, progressivamente se 
habilitando para a maior de sua3 tarefas e finalidades, ainda que 
não a única: governar. Nascendo sob as grJ.ças do poder." c:>mo 
justaposição de parce:as mais ou menos semelhant2s e mais ou 
menos antagônicas - na época houve quem l~mbras.se a Arca de 
Noé -. ainda hoje a justz.posi<;áo compulsôr1a prevalece sobrr a 
composição orgânica e os antagonismos jamais fundidos se rea­
vivam e eriçJ.m periodicamente e particularmente a cada uma das 
renovações governamentais, invarnvelmente proc.:ssadas aqui no 
Planalto e fora do grêmio, só chamado a homologar e aplaudir a 
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decisão prévia e soberanamente tomada. e. esquecia-me de acen­
tuar. ilegalmente tomada pelo poder central. 

Não há P.artldo qur resista a isto - não há 
partido palacianamentc composto. 

e muito mPno.:; 

Eri(Juant<> tudo era fart-o na Casa Grande do poder sem freios. 
porquf:' inclusive as rru.strJ.ções eram compensadas com generosi~ 
dade. na Senzala da Oposição, a injusti-<;a. a viclCncta. o sofrl~ 

·menta. i:J.m aproxlmando as vitimas. de origens tão diferentes. No 
cotneço. lembr::tva um acampamento de nã.ufragos. por todo.; os 
lados batidos pela ventania do infortúnio. ou um campo de cefu­
giados. em que ninguém tinha direito a coisa alguma. e sô podia 
esperar mais um ato de arbítrio 

Já houve quem di.,sessf'. Sr Presidente. um desses "chefetes'' 
políticos QUE' abundam no P:.1is inteiro. que a sua concepção política 
se r~sumia nesta frase; "aos amigos. tudo: aos aclversarios. a lei". 
Poi:, para o MDB ne-m a lei. porque esta era mud.1da. ca.so a ca.so. 
pnr.1 feri-lo, para nuitratá-lo. pan1 impedir que ~lP pelo voto po­
pular pudesse chegar ao Governo Nem a lei Ele só P')dia esp?rar 
mais um .1to de arbítrio 1Muito bem! Palmas.) 

A f'ntrada des.se mí-;erável partido de oposi~·ão, sendo qur> a 
oposição a nada podia Jspirar. nt>m mesmo a justi<;a, à cntrJ.da 
àe . .;sc partido nascrnte se poderia colocar. com propriedade. o ver­
so quP Dant::- escreveu nas portas do Inferno: 

"Lasciate ogni speranza. vai Ch'entratc ~·· 

Como era inevitável. de inicio, a heterogeneidade prrdomino­
va no MDB: o arbitdo foi se enc::trn:gando de fazer com que a 
homogeneidade pa.ssas::>P ::1 predominar. 

O fato é que. enquanto na Casa Grande do poder a justaposi­
ção de elementos heterogêneos com o correr do tempo caminhas­
se pnra a decomposição, n::t Senzala da Oposi~ão a justaposição de 
componentt>s dr.siguais .se foi fundíndQ e andando para a f'ompo­
sição. 

O tempo não p.:tssou em vão. e se vingou dos que pretenderam 
fazer obra definitiva sem contar com ele. 

O partido que nascl:'u para seT grande. belo e afortunado. en­
trou a dPcair e minguando dia :.. dia caminha para a dissolução. 
decompondo-s? .:1 olhos vistos; a maJorja dos seus membros nrst~t 
Casa é composta de biônico'l c mais não precisa ser dito; enquan~ 
to isto ocorre. o desventurado. que deveria sPr mantido para os 
tr.1balho.s menores de Q\1e carecrm os donos da cas:~ f' para m:üor 
comodid.:tdr- cJ:-les. re~istiu. e tc.sístincto fortalecPu-.<;r fortal;>cendo­
se. cresceu. crescendo vitalizou-st'. e hoje, para ob.-;L·r o seu avo:tn~ 
tajar-se progrcs.sivo. é preciso cindi-lo ou '2Xttngui-lo 

O que hoje se quE>r. catorze anos dC'pois daquf'l::- fatídico ano 
de 65. é 1·efazcr tudo outro vr:z Para quê? Para u~ufruir o poder 
por mais algum tt>mpo os que scntcn1 o poder fugir cl2' .suas mãos. a 
despeito de todos o-s expedientes sucessivamente empregados. ex~ 
pedientes que desonraridm um cido.dão se utilizados na vida civiL 

O Sr. Murilo Badaró t_ARENA -. MG) - Pf'rmite-me um a par~ 
te. nobre Senador? 

O SR. PAULO RROSSARD 1 MDB- RS 1 ~- Pois não. 

O Sr. :\JurHo Badaró 1 ARENA -MG 1 - O n.'speitoso silêncio 
com que ouvimos V Ex." rcprrs0nta um:1 homr-nagem pPlo seu 
notãvel discurso e a comunicac.-ão de que a Lider:.u1ça do Governo 
vaí. em seguida, r{>spondê-lo 

O SR. P.\ULO BROSSARD 1 MDB- RS 1 - Com os meus agra~ 
decimentos ao porta-voz da Maiorí.J.. lWÇO licença par.1 continuar. 

Neste Pais. Sr Presidente. hâ coLsa.s extraordinárias Há. in­
clusive, Uhl partido extraordinário É ~overno na União. é governú 
('m todos os EstadO.:), m:-nos um. e governo na grande maioria dos 
Municípios; contudo. discute a. sua extincão. 

A ARENA pod:: dissolver-se e dessr modo livrar-se do seu pas­
sado; o PJ.trimônio qu::> tenha. ela o recebeu por munificência du 
poder. do qual continuará a receber. v.:>nha a t::r o nome que tiver 
Com a sua extinção o MDB não concorda c não pode concordar 
O pouco que tem é seu e foi havido com sangue, suor e lágrimas; 
não quer e não cons.entt: qur ei'St' patrimônio seja jogado no mar. 
como carga imprestável ou supérfluJ.. Quem n('lE' não qul.ser p~r­
m::mecer. pode salr: nlnguém pode fazer com qur ele fique. é di­
reito seu. Mas ele. o parUdo. não ~e dissolvera. O seu passado não 
o desonra, e o seu presE'hte o r.'.itimula. 

O pior de tudo 

Os n1E>squinl1os expedientes. que vão de.;;d~ a prorr:::>gação das 
ronven<;>õrs p:utidária~ ate u f'Xtinção dos p<lrtidos. pas.:;.,ndo p:l.J.s 
estações intermediárias do voto distrital à prorrogacão do:.; m.ln­
datos. os expedientes ffil'squinho.s vão .se-ndo t'ngendrado~ n:J ven~ 
trp do govHno e podcri.:tm causar indignaciio ou ~rovoc<~.r t·Lso, ma;; 
a mim Jnte.s d~ tudo motiv.1.m estnpcfJ.c<;ão é inspiram t2mor 
porquf' é n('.stas rotsa'i que pensam o goven:o r t.:'US turifrrário.;;. C> 

em continuar gozando rpicuristlcamente o podt:•r. sem qUt' salbam 

o que fazer dele. em meio aos imensos problemas. que se somam e 
superpõem. e nâo resolvido e sempre e..scamoteados. enegrecem os 
horizontes do País (Muito bem! Palma.<; O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE 1 Luiz Viana l -- Tem a palavra. em nome 
da Liderança. o nobre Senador Murilo B:1daró 

O SR. MURILO BADARó PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR. SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE 1 Gastão Müllerl - Concedo a palavra ao 
nobre Sen:tdor Itamar Franco 

O SR. ITAl\'IAR FRANCO 1 MDB ~ MG. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem -revisão do orador.) - Senhor Presidente, Senl:W­
res Senadore'>: 

Com o conhecimento do nobre Lider Paulo Brossard. c ãepois 
de uma anãlise exaustiva com o SL Senador Evandro Carreira, c­
para qur conste dos Anais do Senado e. mais ainda. ser necessá­
rio alterar o resultado numérico dado oficialmente na últim.\ \·O­
taçâo do Congresso Nacional. e que ocupo a tribuna nesta tarde. 

Primeiramente. Sr. Pn·.sidf>nte. para rl'cord.ll', .iã que se faiou 
tanto ne.st:t Casa. hoje. inclu.sive através do Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. do Regimrnto. que na Ultima .;se.ssào do Cangre.sso Nado­
n.Jl. várias vezes. o Regimento Comum da C:J.sa foi violentado, a 
começar quando o nobre Senador Paulo Brossard apresentou re­
querimento baseado no art. 40. pedindo o .ldiamento da votação. 
Para. em srguida. Sr. Presidente, num flagrante desrespelto ao 
Rrgimento, o Sr_ Senador Luiz VianJ.. que presidia o Congresso 
Nacional. na êpoca, contrariar o art. 43. no seu ~ 2.t', não permi­
tindo qUE' a votação começasse pela Câmara dos Deputados. E, 
exatamente. não permitindo qur comeGasse pela Câmar~ dos 
Deputad08 para que o requerimento do nobre Líder Paulo Brossar·d 
fosse - vamos usar uma exprPssiio popular, Sr. Presidente - der­
rubado. sobrrtudo pdos senadores biónicos presentes na sessão 
do Congresso NacionaL 

Ali, Sr. Presidente. no meu entendimento. se constituiu a maior 
violência até hojE' cometida numa sessão do Congresso Nacional 
com o desl'C':>peíto elo ~rL 43. no .seu ~ 2Y 

Quero. Sr. Presidente. nrsta análisr e neste raciocinio, de­
monstrar que. várias vezes. n<Jqn('la reunião. o Regimento Inter­
no fo: esquecido. no desejo de a Maioria. ou de a Maíoria eventuaL 
impor a sua vontade. 

O Sr. Mauro Bt>nevides !MDB -- CE~ - Permite V. Ex.R um 
aparte. nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRA~CO t MDB -. MG 1 -· Com muito pr2.zet. 
eminente Scnndol' Mauro Benevides. 

O Sr. 1\lauro Btnevides < MDB --- CE, - Nobre Senador Ita­
mar Franco. os subsídios qu(' recolhemos do debate da quinta­
feira. quando o Senado Fednal apreciou a proposta de emenda 
constitucional de autoria do eminente Senador Franco Montor<>, 
vão ensejar. e isso é praticanwnte inevitável, a apresentação de 
um projeto de resoluc:ão alterando o Regimento Comum do Con­
gresso Nacional. exatamente no seu art. 43. ~ 2.0 Na manhã de 
hoje trocamos idéias -" o eminente Líder Paulo Bros.sard e t'U ~ 
sobre a necessidade de ser diligE>nciad<). com a maior celPridade 
possíveL a rrformulaçào de~se dispositivo rrgimental. Isto por­
que. nobre Senador. o Regimento não se adaptou ilquclas inova­
ç(;es -- e que ínovac;ào! -· conseqüentes do famigerado "paeotc 
de abril" No que tange às propostas de emenda constitucional -­
e V. EX. 11 sabe dlsso muito bem o ··pacote de abril" instittl~U a 
obrigatorif'dade da formalizacào de qualquer proposta 1/3 da CA.­
mara dos Deputados e 1/3 do Senado Federal. e nào mais ape­
nas uma das Casas do CongrPs.~o isoladamente. E o nosso Regi­
mento não se adaptou a essa modificação. Conseqüentemente quai­
quer proposta de emenda constitucional é obrigatoriamentE' apre­
sc-ntada pelo Senado e pela Câmara dos Deputados. Não há mais 
aquela iniciativa que possa caract-erizar a privativid;;:tde daquela 
Casa para a !'onnalização da emenda. Veja, portanto. V Ex.~\ que 
é imprescindível. é inadiável que se reveja esse § 2. 0 , para o es­
tabelecimento - e é isso Qne dt•fendi Pl::!rante o Lider Paulo Bros­
sard. com a sua anuênda --- da alternância, nas Casas Legisla­
tivas, para a apreciação das propostas de Pmenda constitucionaL 
Acredito que o critério que mais se ajustaria ao estabelecimento 
dessa rotatividade seria o da cronologia ele entrada da proposíção 
no Congresso Nacional. Ou mais claramente. a Proposta n.o 1 
seria apreciada pela Câmara dos Deputados: a Proposta n° 2 seria 
apreciada pelo Senado Federal: a n.0 3 pela Câmara e a n.o 4 pe!o 
Senado. Então possibilitaria ess::> revezamento, essa altPrnância. 
essa rotatividade. qup não traria para uma das Casas do Con­
j:Uesso aquelf' priviléglo dC' ela sozinha impedir que a outra tam­
~em se .ma_nifestassc .so~rp drterminada matéria. Anedito que é 
Imprescll1divel. e n{'ccssario f' sobrrtudo é inadiável que se pro­
mova essa reformulação. estabf'leccndo-sp a altprnância das Ca-
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sas Legislativas, para apreciação das propostas de emenda con.s+ 
titucional. 

0 SR. ITAMAR FRANCO IMDB - MGI - Senador Mauro 
Benevides, é oportuno o aparte de V. Ex.a E inadiável que se al­
tere o art. 43 no seu § 2.0 Veja a importáncia da intervenção de 
V. Ex.a nesta tarde. Numa questão de ordem levantada pelo nobre· 
Senador Franco Montoro, por mim e por alguns Deputados. o Se­
nador Luiz Viana. contrariando uma decisão do Senador Petró­
nio Portella·. permitiu que os Senadores biônicos votassem. V. Ex.a 
tem inteira razão. Veja, nobre Senador Mauro Benevides, o des­
cuido da Mesa do Congresso Nacional em relação à proposta de 
emenda. do Senador Franco Montara, porque a Mesa ou o próprio 
Presidente esqueceu-se do que diz o Regimento Comum, no seu 
art. 148. para o qual peço a atenção de V. Ex.a e da Casa: 

"Art. 148. A proposta de emenda à Constituição em tra­
mitação no Congresso Nacional ou apenas apresentada t'ffi 

qualquer uma das Câmaras. até a data da vigência deste 
Regimento, será encaminhada à Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Casa de origem para que esta ofereça a 
orientação a ser adotada, pela Presidência do Senado. 
quanto à apreciação da matéria." 

Nobre Senador Mauro Benevides. aqui a nossa dUvida. Ora. 
havia uma decisão do Presidente do Congresso Nacional, na épo­
ca o Senador Petrõnio Portella. considerando a presença dos Se­
nadores biônicos para efeito de quorum, mas não permitindo que 
eles votassem em causa prôpria. como foi o caso. 

E o Senador Luiz Viana ~ leio agora as notas taquigráficas -
ao responder ao Senador Franeo Montoro, diz: 

"Devo declarar a V. Ex. 8 que a Mesa, no caso. é sober~l­
na nos termos do Regimento_" 

Veja V. Ex.a a gravidade disto: 

'·Qualquer decisão anterior, como essa que V. Ex.a está 
lendo e que não conheço. figura como um mero preceden­
te e em nada obriga a Mesa a aceítá-la ou não.'' 

Senador Mauro Benevides - o Senador Dirceu Cardoso ainda 
se referia, e eu também, ao problema do Regimento desta Casa 
ora obedece ao Regimento. ora não obedece, quando hâ o interE's­
se da Maioria. Quando V. Ex.P. pretende que se regulamente essC' 
art. 4:~. no seu ~ 2.0

• lembra-me multo bem que sempre as nos­
sas propostas de emenda à Constituição vão ser rejeitadas pelo 
Senado. Ainda me recordo que existe a proposta de V. Ex.a. do Se­
nador Henrique Santillo e minha. em relação ao. 

O Sr. Mauro Benevides ( MDB -- CE) - Ao Distrito Feder:ll. 

O SR. ITAMAR FRA!'iCO I MDB -- MG 1 - Distrito Fede-
ral. Evídentemente. quando chegar ao Senado, com a presença 
dos Senadores indiretos ou biônicos - já na expressão do Presi­
-dente do Congresso: ··biónicos" - ela será fatalmente rejeit::.da. 

O Sr. Mauro Benevides lMBD- CE) -V. Ex.a precisa atf'n­
tar para o seguinte: fatalmente vai haver a marginalização cia C·U­
tra Casa do Congresso. A perdurar essa diretriz, transferindo-se 
habitualmente para o Senado o inicio da votação dessas matêrias, 
haverá total ·marginalização da Câmara dos Deputados. Nunca 
mais os integrantes daquela Casa do Congresso terão oportuni­
dade de votar propostas de emenda constitucional e limitar-se-ào. 
quando muito, a discuti-las e a interferir nos debates, nunca a 
exercitar o direito de voto. 

O SR. ITAMAR FRANCO <MDB- MGI -Tem razão V. Ex' 

Já aqui levanto a questão ao Presidente do Senado, conse­
qüentemente o Presidente do Congresso Nacional, quanto à pro­
posta do Senador Henrique Santillo, em relação ao Distrito Fe­
deraL Já levanto a questão e peço que V. Ex.a ouça antes a Co­
missão de Constituição e Justiça. através do art. 148, já que se tra­
ta de eleições diretas para o Distrito :F'ederal, levanto a questão, 
atravês do meu pronunciamento desta tarde, ao nosso Preside-nte 
Gastá o Müller, perguntando se numa proposta para eleições di· 
retas para o Distrito Federal, do eminente Senador Henrique san­
tillo; numa proposta mínha que cria a Assembléia Legislativa, 
tratando-se de elei<~óes diretas, perguntaria à Mesa do Senado. 
-evidentemente questionando a Comissão de Constituicâo e Justi­
ça, se aqueles que aqui chegaram pelo processo indireto :)oderão 
votar err. problemas referentes às eleições diretas? 

O Sr. Henrique Santíllo IMDB- GOl - Permite V. Ex.11 um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO IMDB- MG) -Ouço V. Ex.• 

O Sr. Henrique SantiiJo IMDB- GOl -Ilustre Senador Ita­
mar Franco, o que considero realmente um absurdo é que não 
existe o Congresso- Nacional. Na verdade, o Congresso Nacional não 
existe. Existem sessões conjuntas, em que uma das Casas. como 
bem disse V. Ex.a, constituída por 1/3 de Senadores "biônicas". 

pode decidir. em nome de todo o Congresso Nacional, a rf'jeiçãa 
de uma emenda constitucional. Até mesmo antes de se modifi­
car o Regimento no seu art. 43, para adaptá-lo ao "pacote d{' 
abril", acho que deV(!ffiOS lutar, f' veementemente, pela revogação 
do "pacote de abril", inteiramente; trabalharmos e lutarmos par3. 
que realmente o Congresso Nacional possa funcionar como ta:. 
Muito obrigado a V. Ex.a. 

O SR. ITAMAR FRANCO IMDB- MGl -Muito grato a VoS·· 
sa Excelência. Senador Henrique Santillo, pelo seu aparte. 

O Sr. Evandro Car«ira !MDB - AMl -Nobre Senador, Vas.·­
sa Excelência permite-me um aparte? 

O SR. ITAMAR FRA!\ICO tMDB- MGI -Com muíto prazer 
ouço o nobre Senador. 

O Sr. Evandro Carreira lMDB- AMI -Nobre Senador, ~.~t.á. 
patente o seguinte: os Srs. Senadores "biônicos'' assumiram a 
responsabilidade do acontecido. Vamos deixar que a História flua; 
ela vai fluir QuPro lhes assegurar que o comportamento de Suas 
Excelências será investigado historicamente. Não se esqueçam de 
que essas posições não passam despercebidas. A História as guar~ 
da e, por vezes. julga-as. 

O SR. ITAMAR FRANCO IMDB - MGI - Muito obrigado. 
Senador Evandro Carreira. 

Vou terminar o meu pronunciamento, a fim de que V. Ex.a 
possa usar da palavra. bem como o Senador José Richa. conforme 
me comunica o Senadcr Paulo Brossard. 

Apenas. Sr. Presidente Senador Gastão Müller. para pedir a 
V. Ex.a - pois não se pode altel·ar o que se passou na reunião de 
sexta-feira ~ que. pelo menos. a Mesa do Senado Federal altere 
o resultado numêrico fornecido à imprensa. já que V. Ex.a, Se~ 
nador Gastão Mülier. não presente àquela reunião. teve o voto 
computado, PeJo menos para que conste dos Anais do Congresso 
Nacional que V. Ex.8 la não estava, lá não deu o seu voto. ma~ 
esse voto foi computado. a fim de que isto jamais volte a acon~ 
tecer no Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. tMuito bem! Palmas.1 

O SR. PRESIDENTE ( Gastão Müllen - A Mesa tomará as 
providências cabiveis. Sr. Senador Itamar Franco, questionando, 
cómo é da sua prôpria sugestão. à Comissão de Constituição c• 
Justiça, quanto ao caso do Distrito Federal. 

Quanto ao outro caso. em que sou parte. também a Mesa to­
mará as providências cabiveis, conforme sugestão de V. Ex.a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO I MDB -- ES I - Declina da palavra. 
Senh<lr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE 1 Gastão Müller) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSÉ RICHA 1 MDB - PR. Pronuncia o seguinte discur-
so. Sem revisão do orador. 1 - Senhor Presidente, Senhores Se~ 
nador~s: 

Apenas para duas pequenas comunicações. A primeira dE'las ê 
sobre uma decisão tomada pelo meu partido, o MDB, do Paraná, 
que reunido num simpósio de estudos, nestes dois dias dest~ finJ..l 
de semana. concluiu votando uma moção que considero muitQ 
importante. e cuja comunicação me pareceu bastante oportuna 
tendo em vista o brilhante discurso do nosso Líder. SE"nadut 
Paulo Brossard. 

O MDB do Paraná. sábado e domingo, reuniu-se com a pre­
sença dos seus dois Senadores; com a presença de dois terço., 
de suas bancadas na Câmara Federal e na Assembléia Legisla­
tiva; ainda com a presenca dos Prefeitos dos maiores municipios 
do Estado, administrados· pelo MDB: e também com a presença 
de lideres importantes. como são o ex-Ministro e o ex-Senador 
Ama-uri Silva e o grandp- líder político do meu Estado. Léo dP 
Almeida Neves: com a presença, portanto, das lideranças as mah 
expressivas da política paranaense. e tomou a decisão, pela una­
nimidad-e dos presentes. no sentido de que os emedebistas do Pa­
ranà permanecerão unidos enquanto a plenltude do estado de 
direito democrático não se fizer sentir no País. Ainda, o-que ê mui­
to mais importante, caso por um ata casuístico e de força venham 
as legendas a serem extintas, todos os componentes do Partido 
no Paraná continuarão unidos em torno de qualquer outra le­
genda que venha a ser constituida, na Oposição. para que a lnt.a 
pelo pleno restabelecimento da democracia no Brasil possa te: 
êxito. 

A segunda comunicação diz respeito à nota promissória ru­
ral. Há muitos anos, este famigerado instituto está vigendo no 
Brasil e desde que estamos na vida pública temos lutado pela sua 
extinção, porque não podemos Pntender as razões que levaram 
os legisladores. em 1957, a in<:;tituir a nota promissôria ruraL Pos-
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teriormente, um decreto-lei de 1967 não somente manteve como 
até deu mais força a esse instituto. colocando a pobre agricultura 
e pecuária do nosso País numa posição das mais insustentáveis. 

Nunca concordamos com a nota promissória rural e para ale­
gria nossa. parece-me que ela está com os seus dias contados. por­
que pelo menos autoridades das mais importantes do atual Go­
verno já anunciaram de público a extinção da nota promissór1a 
rural. E nôs todos estamos esperançosos que a reunião de quarta­
feira do Conselho Monetário Nacional, cuja pauta inteira serâ 
destinada à agrtcultur.a. realmente coloque fim à nota promissó­
ria rural. 

Mas não podiamos deixar de registrar, neste instante. um.1 
certa preocupação, porque ainda nos jornais de sexta-feira lia­
mos a posição das poderosas instítuições bancârias, contra a ex­
tinção da nossa nota promissória rural e daí a nossa preocupa­
ção que ainda possa ser procrastinada, por mais tempo, a decisão 
de se acabar com ela. Daí por que estamos aqui nos apressando em 
trazer esta nossa preocupação. às vêsperas da reunião do Conse­
lho Monetârio Nacional. representando um dos Estados que maior 
contribuição têm dado â. Nação brasileira. em termos de agricul­
tura e pecuária. 

Considerações a re-speito desta famigerada nota promíssória 
.rural eu me dispenso de fazer. porque estou numa Casa composta 
por lideranças as mais capazes. as mais bem informadas. que sa­
bem perfeitamente bem como funciona isto. Apenas, gostarla de 
deixar este registro, em nome do meu Estado e do partido QUP 
represento. nesta Casa, 1Muíta bem! Palmas.l 

O SR. PRESIDENTE 1 Gastão Müller1 - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA tMDB - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador. I - Senhor Presidente. Se­
nhores Senadores: 

' Os estudantes de todo o Brasil encontrar-se-ão, nos dias 29 
e 30. em Salvador, obedientes a um tropismo naturaL a um 
anseio legitlmo de troca de idéia~. de diãloga. E eu quero, nesta 
oportunidade. apelar às autoridades federais, às melífluas e às 
pretorianas: às autoridades estaduais, também as melifluas e as 
pretorianas. para que permitam este encontro em paz, em equi­
líbrio, pois este anseio é um anseio insopitâvel. Sr. Presidente. 

Não é possível. de modo 'algum. expungir da alma do estu­
dante. na fase de efervescência. num momento propício ·para a 
sedimentação de pontos de vista ideolôgicos. políticos e éticos, não 
ê possível retirar deles este anseio. É preciso que esta Revolução. 
este Governo, este sist~ma, seja lâ o que for. caia em si. inter­
prete esta caréncia estudantil. que é um anseio que nenhuma 
força. nenhum brucutu. nenhuma tartaruga romana. nenhum tan­
que. nenhuma tortura pode conter. pode sufocar, o anseio que 
tem o estudante de participar. de se informar. 

Não ê possível estabe-lecer-se um hiato, entre os lf) e os 30 
anos na vida poHtica do ser humano. O fenômeno político ê um 
fenômeno que não pode prescindir da participação do estudan­
te. Sr. Presidente. 

Aqui fica o meu apelo a estt> Governo. que está parecendo 
querer abrir. Que abra. que consinta este encontro sem nenhu­
ma violência. sem nenhuma atitude pretoríana. 

Muito obrigado. I Muito bem! Palmas. I 
O SR. PRESIDENTE tGastão Müller1 ~ Concedo a palavra ao 

nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES tMDB- CE. Pronuncia o seguin­
te discurso.! - Sr. Presidente e Srs_ Senadores: 

Vem-se constituindo justa aspiração das categoria~ econômi­
cas e profissionais que constróem a grandeza de Brasilia a cria­
ção. aqui. de um Tribunal Regional do Trabtilho, pe! ante o QUal 
pudessem ser expostas, para deslinde. pendência.c; suscitadas en-
tre patrões e operários. · 

Hâ algum tempo, líderes empresariais encetam movimento 
junto ao Governo Federal no sentido de ser viabilizada a inicia­
tiva. tendo, inclusive. no ano de 1976, sido levado a efeito um Sim­
pôsio com aquele nobre objetivo. 

Recorde-se que todas as pendências registradas em Brasília. 
com recurso após manifestação da primeira instância. são enca­
minhadas a Belo Horizonte. a cuja jurisdição se subordina a 
Capital Federal. 

Vale notar que o julgamento dos processos originários óo 
foro brasiliense é feito na Capital mineira, sem direto acom­
panhamento das partes interessadas, que teriam de arcar com 
o ônus decorrente de. passagem e estada. para si e o respectivo 
advogado. 

No fínal de atiril. a imprensa anunciou o propósito do Minis­
tro Petrônio Portella de acolher a reivindicação de empregadores 

e empregados. representada pela criação de mais um Tribunal 
Regional do Trabalho. aqui sediado. 

Sabe-se, inclusive, que o titular da Pasta da Justiça já reco­
mendara a elaboração de Mensagem ao Congresso Nacional. a 
ser oportunamente apreciada por senadores e deputados. 

Coube à Federação do Comércio de Bras1lia. por seu presi­
dente, Newton Egídio Rossi, submeter à apreciação do Ministro a 
seguinte Exposição de Motivos sobre a oportuna postulação: 

''A Federação do Comércio de Brasília, pela sua Direto­
ria e os Sindicatos a ela filiados, deseja transmitir a Vos­
sa Excelência os seus aplausos pela oportuna determina­
ção desse Ministério, recentemente divulgada, de que 
serão tomadas, em breve. providências adequadas para 
a instalação do Tribunal Regional do Trabalho no Dis­
trito Federal. 
Esse propósito de Vossa Excelência vem ao encontro dos 
interesses dos empregados e empregadores do comércio 
de Brasília, conforme pode ser constatado com uma simp 
pies verificação dos documentos anexos, desde o Bole­
tim n.0 1, de 26-1-72, da Federação do Comércio de Bra­
sília, então recentemente criada, além de uma proposi­
ção dos termos de um anteprojeto oferecido ao Governo 
em 1973 assinada pelos Governadores de então dos Es­
tados de Mato Grosso e de Goiás, bem como do Distrtto 
FederaL acompanhada de assinaturas e manifestações dt> 
todas as entidades representativas dos empregados e em­
pregadores dessas três Unidades Federativas. 

Anexos. tambêni, incluímos os Anais do Simpósio que rea­
lizamos nos dias 30 e 31 de agosto e 1.0 de setembro de 
1976, cujas conclusões finais tivemos a honra de enca­
minhar ao ent.ão titular da Pasta da Justiça, reiterando a 
nossa solicitação para que fosse criado e instalado, com 
a urgência que se fazia necessária. o TRT com sede na 
Capital da Re-püblica. 
Esses e outros fatos }('vam-nos a rejubilar-nos com Vossa 
Excelência pela alta sensibilidade de homem público. 
mais uma vez aqui demonstrada, ao procurar concreti­
zar uma das mais cálidas aspirações dos empregados e 
empregadores do Centro-Oeste do Pais. 

Aproveitamos o ensejo para apresentar a Vossa Excelênp 
cia os nossos melhores cumprimentos e a esperança de­
poder continuar a receber desse Ministério, em .sua ges­
tão, o conforto da compreensão para os problemas que 
dizem respeito aos interesses da comunidade do Distrito 
Federal. 

Atenciosamente. - Newton Egydio Rossi, Presidente." 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Até que Brasilfa possua representação política, seremos nôs, 
Senadores de outros E.c:;tados. os que se incumbirão de trazer a 
debate. nesta Casa do Congresso, os problemas de interesse da 
população brasiliense. 

Como me pareceu justa a criação. aqui. de um Tribunal Re­
gional do Trabalho. foi que. atendendo ã solicitação de lideres 
do comércio e indústria locais, deliberei focalizar o assunto des-· 
ta tribuna, reiterando outros apelos já transmitidos ao Mlnistro 
da Justiça. 1 Muito bem! 1 

O SR. PRESIDENTE tGastão Müllen - Nada mais havendo 
Que tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI" DO SENADO N° 92. DE 1979 

IMatéiia em Regime de Urgência - Art. 371, e, do 
Regimento Interno\ 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 92, 
de 1979, do Senador Mendes Canale. que modifica disposições da. 
Lei n.0 5.6.82, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Paztidos 
Politicos 1. alterada pela Lei n° 6.217. de 30 de junho de 1975. tendo 

PARECER, sob n. 0 191. de 1979. da Comissão: 

de Constituiçá.Q e Justiça. favorável ao Projeto: e 

dependendo de parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça sobre a emenda de plenãrio. 

-2-

Votação. em turno único 1 apreciação preliminar da constitu­
cionalid-ade. nos termos do artigo 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Resolução n.0 1, de 1975, do Senador Itamar Franco. 
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que imprime nova redação ao art. 16 do Regimento Interno, {' 
adíta-lhe parágrafo visando permitir que o Presidente constitua. 
durante os periodos de recesso do Congresso Nacional. comissões 
especiais internas e ext.f!rnas. t<>ndo 

PARECER. sob n.O 105, de 1979. da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. pela inconstituclonalidade. com 
voto vencido em separado do Senador Leite Chaves. e voto 
vencido do Senador Paulo Brossard 

-3-
Discussão. em turno único f apreciação preliminar da constitu­

cionalidade. nos termos do artigo 296 do Regimento Interno i, do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 50. dt' 1978 tn.0 4.976/78. na Casa 
de origem f. que proíbe a recondução aos cargos de confiança que 
específica, durante o mesmo Governo. de anterior ocupante que 
se haja desincompatibilizado para concorrer a eieíção. tendo 

PARECER, sob n.0 183. de 1979. da Comissão: 

de Constituição e Justh:a, pela inconstitucionalidade. com 
voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

-4-
Discussâo, em primeiro turnn. do Projeto de Lei do Senado 

n.O 4. de 1979. do Senador Nelson Carneiro, que estende aos de· 
pósitos judiciais em dinheiro, ordenados por outras autoridades 
judiciárias, a correção monetária prevista para os ordenados por 
juizes federais. tendo 

PARECERES. sob n.os 171 e lí2. de 1979. das Comissões: 

de Constitui4;'ão e Justir;a. pela constitucionalidade e juri­
dicidade; e 

de Finan~as, favorâveL 

.>-
PROJETO DE LEJ DO SENADON" 6. DE 1979 

I Tramitando em conjunto com o PLS n.0 8/791 

Discussão. em primeiro turno !apreciação preliminar da cons­
titucionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno I. c! o 
Projeto de Lei do Senado n.0 6, de 1979. do Senador Orestes Qnér­
cia. que institui a aposentadoria voluntária ela mulher se~untd::t 
do INPS após vinte e cinco anos de serviço. com proventos pro­
porcionais. tendo 

PARECER. sob n.0 185. de 1979. da Comissão: 

-- de Constitui«;ão e Justiça, pf'la inconstitucionalidade. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N." 8. DE 1979 

! Tramitando em conjunto com o P~S n. 0 6/791 

Discussão. em primeiro turno 1 apreciação preliminar da comi­
titucionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento Internei. do 
Projeto de Lei do Senado n. 0 8, de 1979. do Senador Franco Mon­
tnro, que dispõe sobre a concessão do abono de permanência em 
serviço às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos de atí­
vidade, dando nova redação ao § 4.0 do art. 10 da Lei n.0 5.890. 
<ie 8 de junho de 1973. tendo 

PARECER. sob n.o 185. de 1979. da. Comissão: 

~·de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

O SR. PltESIDENTE 1 Gastão Müllerl - Estã encerrada a 
};t'SSâO. 

r Levanta~se a sessão às 18 horas e 20 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRC/i:U C.4R­
DOSO NA SESSAO DE 14-5-79 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
Mii:NTIE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO lMDB ~ ESI - Pronuncia o se-
guinte discurso. J ~ Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Vem. do meu Estado, uma noticia que nos enche de satisfação 
com relação ao ensino superior. 

Acaba de se empossar como Diretor da Faculdade de Direito 
de Colatina. o Dr. Deusdedit Batista. eminente professor. expressão 
cultural e profissional do Espírito Santo e figura marcante de seus 
circulos jurídicos. além de uma formação moral das mais eminen­
tes de nosso Estado. 

Quando. na pessoa do Diretor, se reúnem qualificações tão 
positivas e dígnas de respeito e admiração. a medida só pode .ser 
acertada e digna de nosso respeito e consideração. 

O Dr. Deusdedit Batista é uma figura respeitada, admirada € 

Já consagrada pelos circules academicos de Cachoeira. 

ótimo professor. orientador seguro. figura humana que merece 
o respeito de toda a sociedade capixaba, Deusdedit Batista vai 
imprimir à nossa. Faculdade de Direito. centro de ensino superior 
que fez de Cachoeiro o Centro cultural de uma vasta zona que 
compreende vários Estados limítrofes, -uma orientação pedagógica. 
êtica. recuperadora para sua própria grandeza. 

Ao seu lado, como vice-Diretor, foi convidado o dr. Osíris 
Lopes, figura de educador sereno. criterioso. que infunde respeito 
e confiança a seus a1 unos. 

O Dr. Osíris forma uma dupla magnífica de diretores com o 
Dr. Deusdedit, formada nos velhos tempos do tradicional Pedro 
Palácios. depois Muniz Freire. responsável pelo preparo e formação 
de várias gerações de cachoeirenses ilustres. 

Nossas felicitações ao Dr. Gilson Carone, dinâmico prefeito de 
Cachoeiro. pela acertada escolha, capaz de aproar nossa Faculdade 
para os grandes destinos para os quais foi criada. 

Estâ de parabéns a mocidade acadêmica do Espírito Santo 

Era o que tinha que dizer. IMuito bem.J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CAR­
DOSO NA SESSÃO DE 15-5-79 E QUE. /ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB - ES. Pronuncia o segulnl.e 
d.i:scurso. f - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Ontem. foi um dia de regozijo continentaL Ontem. o Paraguai 
festejou o centésimo sexagésimo oitavo aniversário da sua inde­
pendência. Portanto, Sr. Presidente. o dia de ontem foi o Dia 
Nacional do Paraguai. 

Pela sua mediterraneidade, pelo povo trabalhador, pelo povo 
que através de sua história tem afínnado sua postura continentaJ 
e sua firmeza nas suas lutas. devo destacar este dia. não como eme·- , 
debista. mas como cidadão brasileiro. as alegrias deste dia por se 
tratar de um pais que se associou ao nosso no maior empreendi·· 
mento do Brasil e do Paraguai na bacia do Prata. 

É um povo com o qual tivemos divergências no passado; com 
o qual tivemos derramamento de sangue nos campos de luta; com 
o qual no_, defrontamos numa guerra, em que. de lado a. lado, os 
atos de bravura testemunharam .o valor dos combatentes. Dt:• 
ambos os lados. os atos de heroismo atestam a firmeza de seu:: 
ideais e a bravura de seus soldados. 

Sr. Presidente. tenho que registrar a presença. ont~m. na 
Embaixada do Paraguai. do Senhor Presidente da República, num 
ato de afirmação brasileira. quebrando o protocolo nas relações de 
pais para país. O Senhor Presidente da República. comparecendo 
ã. recepção do Embaixador do Paraguai. quis testemunhar a amiza­
de profunda, o reconbecimen to nosso. a significação da amiz.a.de 
brasileiro-paraguaia na problemática continental. 

Assim, Sr. Presidente. quero crer que a presen~a de Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da Repübiica. na Embaixada do Pa­
raguai. na recePção de ontem. constitui uma págína nova de con­
vivência continental que póe em relevo o que os brasileiros pensam 
e sentem pelo grande povo paraguaio. · 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MS1 - V. Ex.a. dá li-cença 
para um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB - ESI · Pois não. Com 
prazer 

O Sr. Saldanha Derzi f ARENA- MS• -Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso. congratulo-me com V. Ex.a por estar. neste momento, 
falando em nome do Senado Federal. pela data da independência 
do pais amigo, o Paraguai, e ressaltando o gesto significativo de 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, o General João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, que f-ez questão. rompendo todo 
o protocolo; de comparecer ã. Embaixada do Paraguai, para trans­
mitir as fe1icitações e congratulações do povo brasileiro àquela 

/ nação amíga que completava mais um ano de sua independência. 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, que foi Chefe 
da Missão Militar no Paraguai, deixando naquele pais grandes ami­
gos. quis testemunhar que. no Governo, também dá a sua solida­
riedade ao Paraguai, com este gesto; poucos países do mundo 
tiveram de complementar ou construir uma obra em comum em 
benefício dos dois países, como é. realmente, essa obra grandiosa, 
a maior hidre-1étrica do mundo. com a qual damos o exemplo da 
nossa compreensão e do nosso entendimento. do desejo de traba-,.. 
lhar em favor dos nossos povos. É o desejo tanto do nosso Presi­
dente da República como do Presidente do Paraguai, na pessoa do 
General Stroessner. esse grande estadista paraguaio que tem dado 
derúonstração de que realmente deseja o progresso e o desenvolvi­
mento não só do seu pais. mas dos países irmãos. limítrofes com 
o Paraguai. Congratulo-me com V. Ex.a e com o Paraguai, pela 
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-data da sua independência. e congratulo-me. também. com Sua 
· Excelência o .Senhor Presidente da República, que dá essa demons­

tracão de amizade do grande povo brasileiro ao extraordinârio 
povo paraguaio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB ~ ESI - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Saldanha Derzi. que veio ilustrar a nossa comu­
nicação. Fico grato a S. EX.8 • por ter se assoclado a afirmacão que 
fiz. de que a presença do Senhor Presidente da República na· recep­
ção da Embaixada do Paraguai. na noite de ontem. foi uma afir­
mação brasileira. Creio que o Sr. Presidente da RepU.blica repre­
senta bem o sentir e o pensar de todos os brasileiros em relacâo â. 
nobre na~ão paraguaia. · 

O Sr. Lomanto Júnior tARENA- BAI -Permite-me V. Ex.8 

um aparte'? 

O SR. DIRCEU C!\RDOSO 1 MDB ~ ES' -- Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior 1 ARENA- BA 1 -Nobre Senador Dirceu 
Cardoso. quero assocíar-me às homenagens que V. Ex. 8 presta. 
neste momento. à Nação amiga do Paraguai e acentua. registra e 
dá ênfase aos laços de amizade que hoje unem as duas nações. É 
verdade que a História revela as nossas terriveis divergências do 
passado. onde atos de bravura. de heroismo. de sofrimento atin­
giram as duas nações; mas a nossa aproximação. hoje, é de tal 
ordem que nos consorciamos para realizar a grande hidrelétrica 
de Itaipu que. sem dúvida alguma. representa o marco definitivo 
da aproximação. da consolidação, da amizade entre Brasil e Pa­
raguai. V. Ex.a. com a isenção que caracteriza sua personalidade. 
não tem reserva mental para fazer justiça. ao acentuar, enfati­
camente. a presença do Presidente da República do Brasil na festa 
comemorativa do aniversário do Paraguai como uma demonstração 
viva. calorosa do afeto. do entendimento, da amizade que existem 
entre paraguaios e brasileiros Cumprimento V. Ex. a pelo bri­
lhante discurso. p'elo registro que faz nesta tarde. que será. sem 
dúvida alguma. uma página a mais a demonstrar por um homem 
<lo Congresso Brasileiro. o apreço e a admiração. As coisas do 
passado são páginas viradas que já pertencem a História As coisas 
do presente. o que estamos escrevendo para o futuro. é que o 
Paraguai e o Brasil estão indelevelmente unidos. objetivando sobre­
t.udo o desenvolvimento do Continente Sul-Americano. 

O SR. DIRCEU CARDOSO 1MDB- ES< - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Lomanto Júnior. que aqui no p~enãrio desta 
Casa tem sido uma voz atíva a estimular as iniciativas sadias.dos 
vários Senadores. e que. com a sua palavra de afeto. com a sua 
Pxpressão calorosa. estimula a romunicação que ora fazemos, no 
sentido do registro de um ato que através do seu Presidente. o 
Brasil sentiu de seu dever manifestar ao Paraguai 

St Presidente. temos nas pãginas da História. ao longo da 
nossa frontelra. dentro da terra paraguaia. o nome dos lugares. 
onde há.mais de cem anos. se travou a maior guerra do continente 
Sul-Americano. 

No Brasil e no Paraguai. nas margens do rio que nos separa. 
na prôpria terra de ambas as nações. marcos dessa luta nos falam 
ao patriotismo e ao coração. 

Aqui. corno lá. há lugares que exaltam nossa lmaginação e 
falam ao nosso patriotismo de lutas que consagraram soldados e 
generais. numa bravura inexcedível em pátria alguma do mundo. 

Na hora da luta. nos mostramos dignos dos povos de que fomos 
partes. Os nomes de tantos episódios épjcos são uma canção de 
heroísmo dt' brasileiros e paraguaios. 

Um foi tão grande na luta. como o outro. A guerra é guerra. 
mas. felizmepte jâ passou. 

Agora. devemos esquecer estas pâginas, Sr. Presidente, porque 
delas temos recordações dolorosas que as te:n tambêm os para­
guaios Foi uma época em que estivemos desunidos. mas. hoje. 
cem anos depois. r-econhecemos o valor daquele povo. a bravura 
daquela gente e a ousadia dos seus grandes comandantes. Ontem. 
mostrando - brasileiros e paraguaios ~ que somos capazes de 
morrer pelo que julgamos de nosso dever. e hoje, juntos. paten­
teando ao rnundo os nossos ldpals de solidariedade americana 
pelo bem comum 

Sr. Presidente. esta homenagem que estDu prestando à gente 
paraguaia. cujas virtudes patrióticas devemos destacar. quero res­
saltar que até o seu Marechal Sola·10 Lopez nãO se entregou e, à 
frente de um pugilo de bravos. em Cerro Corá. lutando até o último 
instante. morreu de armas nas mãos como um autentico herói 
Isso mostra a bravura indesmentível deste povo. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES1 - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO 1 MDB - ES' ·- Com tO<! o o prazer 

O Sr. Moacyr- Dalla fARENA - ESI - V. Ex.a hoje, como 
sempre. está brilhante nesta Casa e. de maneira completamente 
nova. prega a conciliação, o amor e vé o entendimento efetivo 
como fórmula direta para o ajustamento de uma sociedade mo­
derna. Quando fala nas relações do Brasil com o Paraguai, espanca 
um passado não muito remoto. dá a entender, eminente Senador 
Dirceu Cardoso. (Jue quer. acima de tudo, para o nosso País, o 
inter-relacionamento, num clima de paz e concôrdia. A manifes­
tação dos meus aplausos ao magnífico pronunciamento dé' V. Ex.a 
nesta tarde. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB - ESt - Nobre Senador 
Moacyr Dalla, V. Ex.a também me traz, como apoio de sua palavra, 
o estimulo para o pronunciamento que estou fazendo. Sempre 
generoso, sempre fraterno, sempre amigo, aqui no plenário e fora 
dele. V. Ex.a revela aquele companheiro de ideais, cuja amizade 
só me honra e só me eleva. 

Sr. Presidente. é esse País. com o qual tivemos essa triste 
guerra. que enfrentou uma aliança triplice, com um pequeno terri­
tôrio. mas com um povo bravo entre os mais bravos. Esse país, 
que se associou ao Brasil, esqueceu as divergências de um século. 
ouvindo nossos hinos na hora dura da refrega. Hoje, brasileiros e 
paraguaios. de mãos dadas, ombro aombro, ouvem o novo hino 
que cantam as betoneiras. construindo a maior represa do mundo 
que vai gerar o maior bloco de energia hidrelétrica que o mundo 
vai apreciar. dentro de mais quatro anos. Sr. Presidente, a cons~ 
trução ciclópica da barragem imensa de Itaipu irá possibílítat 
a geração do maior bloco de energia hidrelétrica do mundo. cons­
truído pela colaboração brasileira-paraguaia. Com efeito as diver­
gências de ontem se apagaram e se transformaram no cimento 
armado e no aço que eles estão erguendo e barrando o imenso 
caudal do Paraná. naquele ponto, cujo nome, em Guarani. nq. 
Hngua paraguaia. significa "a pedra que canta". 

De fato. Sr. Presldente. Itaipu ê uma canção aos tempos mo­
dernos a amizade. ao entrelaçamento paraguaio e brasileiro. É 
em nome. país. desse entrelaçamento que hoje estamos a proferir 
estas palavras, nesta tríbuna. Essa barragem da grande e futura 
hidrelétrica de Itaipu irá inundar l. 400 quilômertos quadrados do 
território brasileiro e paraguaio. sendo 800 em nosso território 
brasileiro e 600 em território paraguaio. Mas. não irá inundar so­
mente a nossa terra, vai apagar. também, as nossas divergências, 
vai cobrir os gilvazes e cicatrizes que nós e eles temos de uma 
guerra que nunca. desejávamos ter 

Itaipu é uma mensagem nova ao sentir da América do Sul 
de amanhã. 

Sr. Presidente. nesta oportunidade da afirmação brasileira, 
Itaípu é uma afitmação continental. dada à posição do Paraguai 
na soberania compartilhada de um rio que irá gerar 12 milhões 
e 600 mil quilowatts de energia elétrica. Aquela obra é o monu­
mento moderno da afirmação do nosso País e da pâtria para­
guaia, que proporcionará a formação. na América de amanhã, de 
um núcleo, em torno do qual outros países se filiarão nessa for­
midãvel bacia. a 5.a pacia fluvial do mundo, superada apenas peáa . 
do Amazonas. pela do Congo. pela do Obi e pela do Mississipi. 

Sr. Presidente. apagados. portanto. os ressentimentos que nós 
não nos recordaremos mais, vou apresentar à Casa um projeto 
para a constituição de uma Comissão Civil-Militar. a fim de revisar 
os textos da História brasileira, a fim de que as excrescências. as 
arestas doloridas sejam supressas das páginas da nossa História, 
desde que não reflitam e não narrem episódio que marcam nossas 
lutas. E até mais. Sr. Presidente. que nos nosssos museus não mais 
figurem aqueles troféus da conquista e da ocupação da terra para­
guaia. porque nós, paraguaios e brasileiros, de mãos dadas, cimen­
tadas na barragem de Itaipu, estamos com os olhos voltados para 
a América do amanhã. 

o que não for resultado da ação no campo de batalha. deve 
ser entregue à na,ção irmã. a fim de que não nos lembre uma luta 
que ambos devemos nos esforçar para esquecer. 

Há muito troféu que não exprime a luta. mas a conquista das 
suas cidades e da sua Capital. Isto não honra nossos museus. 
Nesse projeto. autorizaremos o Governo, depois de feltos esses es­
tudos. a entregar tudo aquilo de que nós nos apossamos e devemos 
entregar. - a não serem troféus do campo de batalha - a fim de 
que não tenhamos mais, nos nossos museus, as tristes recordações 
de uma época as~inalada pelo sangue derramado das duas pátrias 
que. hoje. se afirmam mais fraternas e mais irmãs. 

Assim. Sr. Pr~sictente. desejava que. no dia em que se acendesse 
a primeira lâmpada da usina de Itaipu, o Brasil entregasse ao 
Paraguai os troféus menos significativos de uma guerra que não 
queremos nos recordar embora a recordação não traga desonras 
a nenhuma das partes, porque ambas tiveram nos campos de ba­
talha a afirmação da sua bra\ ura, a afírmação de sua consciência 
de homens e de cidadãos, a afirma<;·ão dos grandes povos que pre-
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liaram por ideais que os levaram à luta e à guerra. Este é o nosso 
desejo para o ·dia da inauguração de Itaipu. o dia em que sr 
ncf'nder a primeira Iãmpada com a gf'ra~ào daqudas turblnas 
~ssociadas numa só casa ele força num exemplo de unidade para­
guaia-brasileira. porque. enquanto em muitas hidrelétricas inter­
nacionais. em rios de soberania compartilhada. 3;) casas de força 
se situam {'m cada pnís. separadas aqui. em Itaipu. a usina gera­
dora de eletri.cidadC' e uma sô. brasllciro-paraguaia: as 20 turbinas 
situam-se na 11105n1a usina. na prova da unidade que estamos 
dando como exnn 1)!\l para a formação do mundo latino-americano 
com que sonhamos. 

Sr. PresiclPntc. nós levantamos no México. num Congresso La­
tino-americano. a:i realizado. a tese de que o dolicocéfalo louro 
que comandou o mundo atê l1oje. t{'m que ceder lugar ao homem 
moreno elos trópicos. Nús. filhos elos pretos e dos indios. nôs. cujo 
sangue caldeado com o :sangue Plll'OlWU e com o sangue de nossos 
índios e dos no:;.sos pretos. havf'remos clP formar. com os outros 
países da grande comunidad€' latino-americana de amanhã. 

Na Europa. no proximo mês. Sr. Fresidente. realizar-se-âo as 
primeira cl{'içCes ao Parlamento Europ('U concretizando-se o gran­
de' sonho da formação dos Estados t:nídos da Europa. sonho de 
Br!and P de outros ruropeí.stas. que vão reunir. na mesma estru­
tura juridica. nac:êes cujas geraçCes. de 100 anos. se matam na 
<'~ldência de cada gcracão. e que agora somam seus esforços cá. 
têm marcado no seio de suas famílias para formar uma comunidade 
que. evoluindo ela pr!mitiva Comunidade do Ferro e do Aço. possa 
formar uma estrutura para enfrentar ns pressões do mundo Leste­
Oeste. em que são polos dominantes. a Rússia e os Estados Unidos. 

Portanto. Sr. Presidente. o dilicocéfalo louro. disse eu no Par­
lamento mexicano. numa tese Que para la levei. terá um dia de 
ser substituído pelo latino-americano. o homem moreno formado 
do sangue europPu. do sague índio dos trópicos e do sangue preto 
da Africa. E esse meltíng (lot, que é o nosso território. ê que for­
marâ o nosso homem americano de amanhã. na grande afirmacâo 
1atlno-americana do futuro. cujo poder e cujas realizações. o 
mundo de hoje se admira nos contrafortes dos Andes. corn as 
C-Onstruções Incas. do Peru é na penísula da América Central. com 
os monumentos Maias r Aztecas. do México. 

Era esta. Sr. Presidente, a homenagem que e1esejava prestar 
à nobre ~ação paraguaia. no dia em qut• comrmora o 168.0 aniver­
sârio de sua independência. quando o Presidente da República 
Fe<krativa do Brasil. que lá foi também instrutor du missáo m.i­
Htar qne o Brasil o•deu ao Parnguai. visitou o neto de um e-x­
Embaixador do Paraguai no Brasil. fill10 dt> um ex-Embaixador 
daçt:rlP pais no nosso. e ele próprio. atualmente repre-sentante do 
Pr~.raguai no nosso País. 

Sito essas. Sr. Presidente. as cons1deracões que queriarnos te­
cer. no transcurso de uma data que e tão cara ao Para.gual quanto 
é si~nificativa para riôs. brasileiros. !Muito bem! Palmas.' 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 18-5-79 E QUE. ENTREGUE A REVI­
S.-lO DO OR.1DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. MA-RCOS FREIRE !MDB .- PE. Pronuncia o seguinte 
disc:trso. 1 - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Ontem. o Senado Federal teve oportunidade de assistir alguns 
dt:poimentos que no.s parecem da maior 1mportãncia. em torno do 
f-·L-ojeto de Lei n.a 46. ele 1978. ela Câmara dos Deputados. 

:\'aquela oportunidade. foi traçado um históríco da tramitação 
do pro.ieto que. em sua origem, surgiu na Câmara dos Deputados. 
no longinquo ano de 1975 e que sofreu cleslongas por demais la­
mentáveis. mas que. apesar de tudo. o projeto de autoria do Depu­
tado Geraldo Bl;::hões obteve pareceres favoráveis. e não apenas 
pareceres favoráveis por eventuais maiorias. mas pela unanimi­
dade de todas as Comissões Técnicas daquela e desta Casa do 
Congressc Nacional. 

Finalmente. o Projeto chega ao plenário do Senado Federal 
como etapa última. como fase final para reeeber a apreciação, e a 
('Xpectativa era para ser aprovado pelos representantes do povo 
neste Senado. 

Mas eis que surge uma emenda que impedirá. exatamente. que 
o longo caminho percorrido pela proposição chegue a final feliz e 
saia vitoriosa. para atender aos reclamos daque!e.s que tantos ser­
viços pr€'stam ao Brasil. como os funcionários da Caíxa Econô­
mica FederaL 

Na defesa dessa emenda. o Senador Milton Cabral disse que 
ela era perfeccionista. Ora. Sr. PrPsidentc e Srs. Senadores. seja­
mos mais modestos: contentemo-nos apêna.s com leis perfective.is. 
qu€ poderão ser burilJ.das ao longo do tempo. seguindo processa 
natural das exigências .sociai.s e econômicas que- hãCl de surgir. 

Esta propositura que· surgiu em 1975. que foi exaustivamente 
analisada pelas Comissões tf>cnicas da Câmara e do Senado. que 
teve os parecerf'S e as aprovacões unã.nimes daquelas Comissões 
inclusive do ilustre Senador Jarbas Passarinho. Líder do Governo. 
não pode. uma vez mais. encontrar um ôbice dessa espfl.cie. sob ·J 

pretexto de que agora. bim. a emenda apresentada é perfeccionist.n 
A experiência ql:e temos desses perfeccionismos é a de que. muitas 
vezes. são maneiras de obstruir a marcha de reivindicacões sociai.s 
justas e legítimas. · 

Já o Senador José Lins, ilustre autor da emenda. defende a 
sua iniciativa dizendo ao.s quatro ventos que ela permite uma opção 
entre o regime de seis horas de trabalho e o de oito horas. Ante~; 
de mais nada. ê dolorosa a experiência que temos de outra opcão 
que. no passado. foi criada: aquela decorrente do FGTS e que 
praticamente. extinguiu a estabilidade do trabalhador no Brasil 
E talvez daquelas opções. entre aspas. compulsórias. entre o em­
pregador todo-poderoso. detentor do poder econômico e o empre­
gado. num Pais de desempreg~dos. num País de subemprego, num 
Pais em que faltam aos hornens e às mu'.heres brasileiras condi­
çCes. muitas vezes. de viverern e subsistirem honestamente. Dai 
os altos índices de criminalidade É fácil a qualquer empresa. seja 
pública ou privada. kvar seus servidores a opções que. muitas 
vezes. não são as mais consentáneas com os seus própnos. inte­
resses. c sim com os da empresa empregadora. 

O projeto. corno Pslá redigido. nao dá margem a qualquer tipo 
de alternativa que enseje opção. seja de que tipo for. 

Ele é muito claro. muito explicito. poderíamos dizer ê até 
muito sintético. porqlH' diz exatamente que ao pessoal da CaixSt 
Econômica Federal aplica-sl' o disposto nos artigos 224 e 226 elo 
Decreto-lei nY 5. 452 E o que dlz esse artig·o 224. pura e simples­
nwnte? Diz: 

"Art. 224. A d'..tração normal elo trabalho dos empregados 
em Bancos e c~\sas bancárias será ele seis horas contínuas 
nos dias útris com exceção dos sábados. perfazendo um 
total de trinta !1oras d<' trabJ.lho por semana ... 

Pronto p acabou-se Sr. Presidt'nte P Srs. Senadores. 

Hoje. a duração normal dos trabalhos do pessoal da Caixa 
Econômica ê de oito horas. E prlo projeto. passa a ser de sei~; horas. 
a exemplo do que aconlt'CP com o:5 servidores das demais i:1stitui­
cões financeiras deste País. 

Portanto o projeto não abre pos:sibilidade df' qualquer prejuízo 
que possam ter aqueles que ;mssarrm de oito para seis horas. 
Será uma decorri'ncia da aprovação da lei. O projeto não t>limina 
qualquer direito nem qualquvr vantagem. Passa a ser. por força 
d(' {ri. mn novo rrgime de trabalho. em vez de oíto horas. seis 
horas: E acabou-se 

É estranhável que a justificativa da emenda do Senador José 
Lins .sej<J. apresentada cem o prrtcxto de que \'isa ela a resg-uardar 
direitos daqueles Q\lt' vão mudar de regime de trabalho. 

O Sr. E\'andro Carreira 1 MDB - AM J - Nobrr Sen:ldor Mar-
ras Fn·ire. V. Ex a me pprmite um aparte? 

O Sjt. 1\L\RCOS FREIRE ! MDB - PEJ - Pois não. ilustre 
Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira 1 MDB - AM 1 ...:__ Nobre Senador. so 
um idiota. diante da alternativa entre seis e oito horas. optaria 
por oito horas de trabalho. 

O SR. MARCOS FREIRE i MDB - PE J Lógico. Excdência. 
Não há o que optar. 

O Sr. Evandro Carrejra 1MDB - AMJ 
a instituição da idiotice. 1 R1sos.l 

Essa emenda seria 

O SR. MARCOS FREIRE 1MDB - PEJ - Na verdade, não 
hã. o que optar. Seria realmente irracional. mantidas todas as van­
tagens e todos os direitos como esta no projeto original. pudesse 
admitir-se a hipótese de alguém dizer: "Quero 8 horas e não 
6 horas de trabalho." A não ser que. a não ser que - repita-se -
por tras disso, existam outros intentos da Direção da Caixa Eco~ 
nómica Federal. em querer criar outros atrativos. vantagens. be­
nesses. àqueJe-.s que fizessem a opção pelas 8 horas de trabalho. 
Tal hipótese seria. simplesme-nte. burla ao propósito deste projeto, 
que visa exatamentc a transformar a jornada de 8 horas para 
6 horas de trabalho. 

E não se diga que é estabelecer um privilégio em favor do 
pessoal da Caixa Econômica P'Pderal. Pelo contr:lrio. está se· aca­
bando ê com o privilég-io de outro.s que exercem iguais funções em 
entidades financeiras como a Caixa. pois eles são privilegiados. 
enquanto. o pessoal da Caixa Econômica está preterido no disci­
plinam{'nto de seus direitos. 

Portanto. o projeto não- visa a estabelecer privilégios. Pelo 
contrârio, procura nivelar pmpregados de todas as instituições 
financeiras. dando-lhes iguais direitos e vantagens. 
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O Sr. Milton Cabral !ARENA -- PBI - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEt - Ouvimos o ilustre 
Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral c ARENA - PB} - Não entendi muito 
bem o que V. Ex.a quis dizer, quando afirmava que nesse projeto 
não tínha o que se optar. era clara a situação: seis horas e aca­
bou-se. 

O SR. MARCOS FREIRE i MDB - PE l - Não é nem clara a 
opção, ela não existe. será determinação de lei. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PBI---=- Depois V. Ex.a apresen­
tou uma opção no desenvolvimento do seu raciocínio, ao dizer: 
''mas se a Caixa Econômica resolver premiar. gratificar, pagar 
mais duas horas por dia. ·· Aí, V. Ex.a criou uma opção. Então 
eu perguntaria o seguinte: Se o servidor quiser, por necessidade 
- ele não faz questão de trabalhar 6 horas, ele quer trabalhar 
8 horas - ganhar mais dinheiro, quer melhorando seu rendi­
mento? Por esse projeto aqui, a Caixa Econõmica fica impedida 
de dar essa.s duas hora.s a mais, porque a lei limita, proíbe dar 
mais de 6 horas. Como seria possível a Caixa Econômica, dentro 
dessa lei, como V. Ex.a está defendendo. permitir remunerar mais 
duas ao servidor. se uma lei expressa, específica, para os economiã.­
ríos. a proibiria? A esta pergunta eu queria que V. Ex.8· me respon­
desse. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEI - Não h:i nenhuma 
contradição. Nós afirmamos que- como foi apresentada a proposi­
tura. não cabe opção de qualquer espécie. Se realmente se fizesse 
necf'ssário o exercício de mais horas além daquelas seis, seria a 
título de horas extraordinárias. como em qualquer empresa. como 
já ocorre em várias instituições do País. Quando falamos em 
termos de opção, é, logicamf'nte. se aceita a emenda que foi apre­
sentada, ontem. pelo Senador José Lins. É ela que inova. é ela 
que admite a hipôtese da opção. que na conformidade com a legis­
lação atual não tem nenhuma base de ordem lógica. foi por isso 
que aventamos e expusemos o nosso raciocínio baseado na possí­
vel aceitação da emenda do Senador José Lins. Ele não finca a 
sua justificativa em pressupostos lógicos, a não ser -- ai é quando 
fizemos a hipótese ~ que elC' esteja informado de intenções outras 
da Diretoria, de acenar com atrativos e vantagens para aqueles 
que fizessem essa opção. porque como está apresentado no projeto 
é uma determinação legal; é como se esse Senado deliberasse que. 
em vez de X horas. o funcionallsmo desta Casa passaria a ter 
X menos Y. Pronto. Pura e simplesmente. 

O Sr. José Lins lARENA - CEl V. Ex.a me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE < MDB PE 1 - Ouviremos mais 
uma vez V. Ex.a. 

O Sr. Jose Lins (ARENA -.- CE 1 - Acredito que V. Ex.a não 
tem razão. porque a intervenção do nobre Senador Milton Cabral 
se referiu a regime de trabalho de 6 ou 8 horas. É claro que horas 
extras. nobre Senador. a Caixa Econõmica poderá oferecer, seja 
no regime de seis. seja no de oito horas. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB- PE1 -Lógico. 

O Sr. José Lins (ARENA ~ CEI - V. Ex.a não está criando 
nada de novo. E lógico que- optativamentf'. 

O SR. MARCOS FREIRE !MDB - PEI - Nós só o dissemos 
porque fomos convocados pelo Senador Milton CabraJ. 

O Sr. José Lins tARENA ~ CEI - como V Ex.a mesmo 
explicou, o servidor poderia trabalhar seis horas. ganhando um 
certo salário ou oito. ganhando n1ais 

O SR. MARCOS FREIRE 1 MDB - PE I - Ai é que está. 

O Sr. José Lins tARENA - CEI- V. Ex.a me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PE1 - Pois não. 

O Sr. José Lins tARENA- CEI - Estou .apenas. mostrando 
qui" o raciocínio de V. Ex.a não é legitimo. porque. mesmo traba­
lhando oito. ainda poderia ter horas extras. Era isso que eu queria 
explicar a V. Ex.a. 

O SR. MARCOS FREIRE ! MDB - PE ~ - Fícamos com medo 
é que. nesse passo. 

O Sr. José Lins !ARENA -- CE1 - Sei que V. Ex.a tem medo. 
mas o medo é coisa que nem t.odos tem. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEI - O homem público 
pode ter medo do sofrimento do povo e que esse sofrimento venha 
a ser aumentado como ele vem sendo aumentado no País. E a 
título disso, de permitir quf' haja mais um regime de horário de 
trabalho. Vamos acabar chegando áquele capitalismo do século 
XIX, em que poucas eram as horas de descanso. porque se exigiam. 
não oito. não dez; mas quatorze. quinze. dezesseis horas de tra­
balho, permitindo o mínimo para a sobrevivência num curto espa­
ço de tempo. 

O Sr. Jaison Barreto tMDB- SCI -·Quero crer que o Senador 
José Lins expõs de maneira textual a pensamento que ele tem a 
respeito da matéria. evidentemente distorcida e mal formada. 
Quando a sociedade entende de, considerando as características 
de atividade dessa categoria profissional, limitar o horário em 
seis horas é em função do desgaste mental e físico a que ela está 
submetida. Então. há uma determinação maior da sociedade na 
proteção desses grupos especificas. Ora. não cabe aí nem o direito 
de opção, porque existe um entendimento maior de proteção à. 
classe. que não pode permitir fuga através de decisão pessoal. 
Quando a lei protege o menor, impede que haja uma decisão pes­
soal do menor, de exercer atividades insaJubres ou que impliquem 
em desgaste próprio. Quando existe determinação lega) de proi­
bir o trabalho noturno da mulher é para a proteção d~sse traba­
lhador em determinadas atividades, que entende a sociedade, como 
um todo, serem perniciosas â sua condição de mulher. Então, não 
cabe, e é punida pela lei. a violência, mesmo quando acobertada, 
por exemplo. com o subterfligío que V. Ex.a pretende incorporar 
à lei como se coubesse uma decisão pessoal do optante o ter que 
extravasar, em horas de trabalho, a procura de complementar o 
salário que, esse sim. é injusto e deve procurar soluções de manei­
ras mais racionais. De modo que é injusta. anti-social e desagrega­
dera a sua emenda. porque quebra, inclusive, dentro de uma 
mesma categoria profissional, a solidariedade que deve ser estimu­
lada e não desagregada. como a proposta que V. Ex.a defende. 

O SR. MARCOS FREIRE tMDB - PEI - V. Ex.• tem toda 
a razão, Senador Jaison Barreto. e vem exatamente ao encontro 
do argumento que consta do telegrama que ontem foi lido aqui 
pelo Senador Itamar Franco, quando os economiá.rios mostram, 
exatamente, a justeza da equiparação aos demais servidores das 
instituições financeiras. Dizem eles: "porque estamos também su­
jeitos aos mesmos desgastes fisicos. psiquicos e sociais." 

Portanto. isto é uma burla; permitir que haja mais de um 
regime de trabalho numa instituição que provoca desgaste físico 
e psíquico aos seus servidores. Dizemos mais. achamos que a 
emenda do Senador José Lins teria até a sua razão de ser, embora. 
merecesse ser repudiada com a maior ênfase. mas na redação 
original. que ele chegou a assinar. embora não tenha chegado a 
ser lida pela mesa, porque alí €'le dizia: 

"Os empregados das Caixas Econômicas com jornada nor­
mal de 8 horas diárias de trabalho poderão optar pela 
situação prevista nos arts. 224 e 226 da CLT. subordinados, 
nesta hipótese, a uma redução salarial correspondente às 
horas subtraídas da respectiva jornada normal do dia de 
trabalho." 

Aqui, tinha até justificativa a apresentação desta emenda, 
embora absurda, porque ai ele deduzia duas horas e estava redu­
zindo vencimentos, estava tirando vantagens. Então. tinha uma 
justificativa. absurda embora. Mas esta. de admitir a opção sem 
reduzir não tem a minima justificativa lógica e a redução não 
seria possível, porque .seria. inclusive. inconstitucional: não é 
possivel haver redução de vencimentos. 

Então. o que nos parece é que a segunda redação dada pelo 
Senador José Lins, que foi a oficialmente lida pela Mesa, perdeu 
a sua razão de ser. Esta emenda se tornou inteiramente ínócua, 
vazia. despicienda. não tem sentido. 

O Sr. José Lins tARENA - CE1 - V. Ex.a me permite, nobre 
Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEI - ela não tem 
sentido e deve ser desprezada porque acabou o seu esteio. 

o Sr. Pedro Simon (MDB -· RSI - V. Ex.a me permit~? 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PEI - Com a palavra o 
ilustre Senador Pedro Simon, pela ordem. 

O Sr. Pedro Simon ! MDB - RS l - Acho que a exposição de 
V. Ex. a é clara e devemos ser objetivos nesta matéria. Ou se aprova 
o projeto. na sua forma original e, por conseguinte. se reduz .a 
jornada a seis horas. ou. na verdade. com a emenda do Senador 
José Lins. o que vai acontecer? É que todos os trabalhadores da 
Caixa vão trabalhar oito horas, porque duvido que haja um que 
não vã fazer a opção de oito horas Quem terá condições de 
diminuir o seu salário em X r;-;? Se for oito horas, todos os tra­
balhadores da Caixa irão trabalhar oito horas. todos vão optar por 
oito horas e a situação· vai ficar igual à que é atualmente. Não 
há nenhuma modificação. É uma emenda do óbvio. a que quer o 
Senador José Lins. 

O SR. MARCOS FREIRE tMDB - PEI - V. Ex.' tem toda 
razão. A não ser que fosse uma estreita faixa do quadro do 
pessoa) da Caixa que. vamos dizer. tenha outras condições de 
sobrevivência. Pode ocorrer. E aí, poderia dispensar essa fatia de 
vantagens. Mas. o projeto não é para esses. Visa a situação geral 
daqueles servidores. Portanto, urna vez que não é possível o esque­
ma do Senador José Lins. que é de dar opção com redução. desa­
parece a própria justiflcativa da opção. 
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O Sr. Jaison Barreto 1MDB - SC) - V. Ex.a permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE rMDB- PEI - Ouviremos o aparte 
do nobre Senador Evandro Carreira e, logo em seguida, o de V. Ex.a. 

O Sr. Evandto Carreira lMDB- AMl -Nobre Senador Marcos 
Freire, a razão do artigo que regula uma jornada de seis horas 
por dia para bancâ.rios, ou todos aqueles que trabalham em insti­
tuíções financeiras se fundamenta. por excelência, num fluxo de 
trabalho que acontece nesses lugares. que não pode ser interrom­
pido. Por isso que o artigo, na sua justificativa - o artigo que 
regula a matéria - foi analisado. minuciosamente. e chegou a 
esta conclusão: seís horas de trabalho a bancários não é privi­
légio. Nem a todos que trabalham em instituições financeiras. Não 
ê privilégio. É em decorrência do ritmo desgastante. Por quê? 
Porque ninguém pode embromar. Numa casa bancária. como a 
Caixa Econômica. ou qualquer banco, se embromar pára tudo 
e o X caixa grita. Então.· é por isso que o funcionário que exerce 
atividades na Caixa Econômica está sendo escravizado e explorado. 
Além de ganhar pouco. agora ainda querem lhe roubar mais duas 
horas. Examido, este funcionário não terá condh;ões. É pr-eciso 
que se atente para isso: o ritmo, o fluxo de trabalho. numa casa 
financeira, não permite embromação. É por isso que se dão apenas 
seis horas de jornada de trabalho. Aí está a explicação. Não é 
possivel aumentar para oito, pois constituirá regim~ escravocrata, 
o retorno ao século XIX. Não se admite mais isto, é uma incon­
gruência absoluta. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PE> - E. dentro dessa 
ordem de raciocínio, nós sabemos das difíceis situações do assala­
riado brasileiro. Então. se se for pór esse negócio de ir para as 
oito horas quem quer. permita-me também dez horas. doze horas. 
com acréscimo de remuneraçáo. O fato é que essa gente, que aí 
está com a maior dificuldade de vida. será l"evaàa a fazer essas 
opções, opções que seriam trágicas para o Governo do Brasil. 

O ·Sr. Humberto Lucena !MDB ~ PBt - Permite V. Ex.a. 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE ! Alexandre Costa 1 - Nobre Senador 
Marcos Freire, aviso a V. Ex.o. que não deve permítir mais apartes. 
porque o tempo de V. Ex.a está esgotado. E existem oradores do 
Partido de V. Ex.a inscritos para discutir a mesma matéria. 

O Sr. Humberto Lucena r MDB - PB I - Nobre Senador 
Marcos Freire, desejo lembrar a V. Ex.a que o nobre Líder da 
Maioria. Senador Jarbas Passarinho, ao discursar ontem. naquela 
tribuna. foi claro ao afirmar que a emenda apresentada pelo nobre 
Senador José Lins tinha um sentido meramente protelatório, de 
ganhar tempo para se conseguir uma outra fórmula para a solução 
do assunto. Portanto. acho que nós não deveríamos perder tempo 
com o exame dessa emenda. O fundamental para nós - como bem 
disse V. Ex.a - é nos fixarmos no projeto. O projeto é que real­
mente interessa a todos nós. tem o nosso apoio e vem ao encontro 
das r-ei vindicações dos economiários brasileiros. 

O SR. MARCOS FREIRE rMDB - PE! -- Agrade-cemos a 
V. Ex.a Ontem, quando o Senador Agenor Maria aparteou um 
colega nosso. que estava na tribuna, cliscutindo este assunto, disse 
que a emenda do Senador José Lins visava. no final das contas. 
proteger os interesses da Caixa Econômica. Senti que alguns inte­
grantes deste Senado não gostaram da afirmativa do Senador 
Agenor Maria. E. no entanto. ironia das coisas, no desenrolar dos 
debates, foi o próprio Lider do Governo, no caso o Vice-Líder 
Murilo Badaró, que. textualmente. confessou. disse ele que essa 
emenda visava atender os interesses da Caixa, para viabilizar o 
projeto. 

Aí tem uma explicação: não permitir que ele passe ct?mo está, 
para atender aos interesses da Caixa _Aliás, a própria )USt~fic::­
tiva da emenda - justiça se faça - nao nega esse fato. A )Ustl­
ficativa da emenda diz: 

''A presente emenda tem por fim o atendimento dos obje­
tivos práticos da proposição sem, contudo, prejudicar a 
estrutura administrativa das Caixas Econômicas. etc." 

Portanto, na verdade a opção é nossa e não deve ser deles, ê 
saber se deve dar a eles a equíparação ·de tratamento em relação 
aos demais servidores das instituições financeiras, ou se nós que­
remos negacear, se nós queremos evitar que haja decréscimos nos 
lucros dessas instituições financeiras, para. então. prejudicar aque­
les que ali trabalham. Invocou V. Ex·.a, aqui. o depoimento do nobre 
Senador Jarbas Passarinho. ontem, na tribuna. Estamos lembrados 
de que S. Ex.a disse que falava na responsabilidade da liderança 
que. ainda. lhe cabe. 

Nós até abriríamos um parênteses para perguntar o porquê 
desse "ainda''. Estamos no pressuposto de que não lhe falta a 
confianca da sua Bancada e nem daquele que ainda, na semana 
passada: o reafirmava na Lideran~a do. Governo. Será q~e S. Ex.a 
com esse "ainda" Líder do Governo esta querendo anunc1ar, quem 

sabe implicitamente. a sentença de morte que paira sobre o seu 
partido. do partido do qual ele é Líder? 

Pedldos de apartes simultâneos. 

O SR, PRESIDENTE 1 Alexandre Costa. Fazendo soar a campai­
nha.) - A Mesa não poderá mais permitir apartes. O tempo do 
orador está esgotado e a Mesa pede a colaboração do.s Srs Se­
nadores. 

O SR. ~1ARCOS FREIRE <MDB- PE> -Mas. S. Ex.•. o Lider 
do Governo, insiste em dizer que nunca tioha visto. até entãc. 
nenhuma manifestarão nossa em favor dos interesses dos econo­
m:ários. Isso já foi desfeito e desfeito antes dessa afirmativa d~~ 
S. Ex.a Já mostramos aqui o nosso combate constante em favor 
da classe assalariada, em geral. P mesmo em relação ao caso epbó .. 
dica e específico dos economiários. foi o .MDB que se contrapôs. 
sucessivas vezes. aos adiamentos que foram propostos e imposto~­
pela ARENA. pelo partido governista, 

O fato novo. Sr. Presidente. Srs. Senadores, não é nos termos 
aderido a esta causa. porque ela. sendo causa do trabalhador e do 
assalariado sempre fol do MDB. O tato novo é a ARENA ter-se 
apartado dessa causa. que nasceu na Câmara dos Deputados 
através de um Deputado da ARENA, de um valoroso D{'putado 
de Alagoas que tPm ct_ssentido. repetidas vezes. da orientação go­
vernamental; de ter a ARENA. nesta casa. se apartado da ARENA 
da· outra Casa que aprovou por unanimidade este projeto. Este 
é o fato novo. é por isto quf' ainda estamos aquí debat::ndo a 
matéria. S. Ex.a. o Líder do Governo, disse o óbvio quando afirmou 
que. sem a voto da ARENA. este projeto não passará. Não passará 
este e nem projeto algum. isto é evidente. porque eles detém a 
maioria nesta Casa Deus sabe corno. mas formalmente a detêm. 

1 A galrria se man:festa. 1 

O SR. PRESIDENTE 1 Alexandre Costa. Fazendo soar a cam~ 
painha.t -- Advirto. pela segunda vez. as galerías que não podem 
se manifestar. É justo o regozijo pela presença de uma causa que 
o nobre orador est:i defendendo, mas fere o Regimento Interno e. 
ferindo o R~gimento. a Presidéncia ê obrigada 'J. aplicá-lo 

O SR. MARCOS FREIRE 1 MDB - PE.> - Portanto, o que 
nós lamentamos é exatamente isto, que uma proposição deste con­
teúdo. e com este significado esteja dependendo não do nosso 
voto. mas do~ voto da maioria eventual do Senado Federal. Sim. 
maioria eventual. porqne se as eleições tivessem sido realizadas, 
em 1978, dentro do processo tradicional de escolha direta dos 
Srs. Senadores. evident;;>mente que a situação seria outra e este 
projeto já estaria aprovado. 

O Sr. José Lins 1 ARENA - CE 1 - Permit-e V. Ex.11 um aparte? 

O SR. PRESIDE~'TE 1 Alexandre Costa 1 - Não são permitidos 
apartes. a Mesa jã. o di.sse. O tempo do orador está esgotado e o 
próximo orador serà o Senador Henrique Santillo. 

O SR. M.o\.RCOS FRElRI<: ( MDB - PE) - A nossa imparciali­
dade é tão grande. nobre Senador José Lins, que solicitaríamos à 
Mesa para abrir uma única exceção em favor cto ilustre represen· 
tante do Ceara. 

o SR. PRESIDENTE 1 Alexandre Costa) - Lamentavelmente. 
a Mesa não pode abrir mão e atender a V. E:x.a 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PE> - De forma que. o 
que r::ós lamentamos é exatamente isto, é que não apenas este 
projeto esteja dependendo dos votos da Maioria nesta Casa. mas 
lamentamos que muita e muita coisa poderia ser feita e alterada. 
inclusive a política econômico-financeira. neste Pais, que sacri­
fica a classe traball1adora e que precisava tomar outros rumos 
.É que o mJdelo político que sufoca as liberdades brasíleíras aí esta 
exatamente por isto. porque a Maioria - a exemplo do que ocorreu 
hoje com as eleições diretas. examinndas pelo Congresso Nacional 
- mesmo se contrap:mdo aos pontos programáticos do seu Par­
tido. endossa tudo que o Governo quer de bom ou de errado. 
mesmo quando contraria os ínteresses do povo. 

Portanto. o que nós queríamos fazer. nós do MDB. é apelar. 
uma vez mais. para qu~ o Sen.Jdor José Lins não procrastine. com 
a sua emenda. mesmo que essa não tenha sido a sua intenção. 

O SR. PRESIDE:"JTE r Alexandre Costa. Fazendo soar a cam­
painha. 1 - Peço ao nobre orador que conclua o seu discurso. 

O SR. :\lAR COS FREIRE 1 MDB - PE J - Já teríamos concluí­
do se V, Ex.11 não tivesse cortado ao meio a peroração. De forma 
que o que nós desejamos. Dl'Sta tarde, ê que este Senado. que é a 
Casa legislativa mais alta do Pais, tenha um momento de atenção 
para uma causa qu~ é justa Nn verdade, substancialmente. o que 
se pretende ê tão-:;om:-nte dar aos S?rvidores da Caixa Econômica 
Federal o mesmo trat.a.mento que já vêm tendo os funcionários das 
demais instituições financeiras deste País. Não é possivel. Sr. Pre­
sidente, isto desacredita a própria atividade legislativa. que um 
projeto que começou a tramitar em 1915. fol aprovado em todas 
as Comissões Técnicas da Càmara dos Deputados e do Senado 
Federal, aprovado pela outra Casa cto Congresso Nacional, quando 
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chega no final de seu caminho c quando deveriam sair esses 
JOVens - macas e rapazes que aquJ pstão - felizes porque final­
mente teriam conqmstado a vitona surja. de repente. uma nova 
emenda que vai ter que voltnr para as Comissões. Assim. se o 
projeto for aprovado pelo Senado. vai ter que retornar à outra 
Casa. Não. Sr. Presidente. é demais. E nós. como representantes 
do povo. procuramos externar essa angústia. para não dizer essa 
desesperança. 

Era o que tínhamos a. dizer. Sr. Presidente. tMuíto bem~ 
Palmas.! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALOYSIO CHA­
VES NA SESSÃO DE 18-5-79 E QUE. ENTREGUE A REVI­
SAO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES 1 ARENA - PA Para discutir. I -
Sr. Presidente, falo pela Liderança. 

Há um documento apresentado. nesta sessão. já do conheci­
mento do Senado. pelo qual o ilustre Lider da Minoria. Senador 
Paulo Brossard. desiste da urgência requerida para a tramitação 
dCste projeto. 

FC-lo S EX.1\ depois do entendimento com a Liderança da 
Maioria. quando ficou claro e definitivamente estabelecido que. 
dentro do prazo dt: trinta dias, ambos os Partidos se compro­
metiam a dar solução final a esta matéria. 

Este entendimento afasta e elimina, de pronto. alegação de 
que a Maioria pn.•tende proCrastinar ou impedir a rápida trami­
tação deste projeto. E. aqui, se atribui. jnfelizmente. deturpando 
as palavras pronunciadas. ontem. pelo ilustre Líder da Maioria. 
Senador Jarbas Passarinho. de que S. Ex.a havia declarado. de 
maneira enfática, que o propósito da ARENA. ao admitír a emen­
da do Senador José Lins, era de procrastinar o andamento do 
proces:-;o. S. Ex.a não disse. nesse sentido. A procrastinação. to­
mada como uma medida para impedir ou criar embaraços ao an­
damento do processo, não foi objet-o de cogitação da ARENA. 
em qualquer momento. como se poderá verificar pelo pronuncia­
mento do eminente Lider da Maioria O que S Ex.a disse. nesta 
Casa. foi QUe estava. através da emenda, lançando para a frr-nte. 
dw·ante mais algum tempo. a decisão desse projf'to. dP modo que 
pudesse ser encontrada uma solu~ão capaz de sati~faz.er os in: 
trresses da Caixa Econômica e de seus dignos servidores. Isso e 
muito diferente do sentido pejorativo da palavra "protelação'·. 
Não foi esta, portanto. a colocação que fez o eminente Líder da 
Maioria. nem vejo por que, hoJe, no segundo dia em que se dis­
cute este projeto. no encaminhamento dE>ssa matéria. se trazer 
aqui á bail.a expres.sões de S. Ex.n sobre a sua Liderança. para es­
pecular. de manetra pelo menos inadequada. a respeito da posição 
de incontestável prestigio que tem o nobre Líder. no seio da sua 
Bancada e como Líder do Governo. nesta Casa. 

O Sr. l\tarcos t'reire 1 MDB PE1 ~ Permite-me V. Ex.a um 
ap:utc? 

O SR. ALOYSIO CHAVt:S >ARENA PA> Pois não 

O Sr. Marcos Freire <MDB- PE1 -V Ex.a. sem dúvida. esta 
se referindo à parte do meu pronunciamento. em QUE' assínillei 
ü uso feito pelo Líder do GovPrno de que falava '·ainda"' como 
Líder da Bancada. Eu apenas abril um paréntcsis na série de con­

sideraçõC'.s que fnzla. parr~ indagar por que o ·'ainda"'? Por que 
'' uso desse advérb:o? Será que era ponto de informaçao que (>le 
tinha d:n possível ,S('ntença de morte que já se lavmu ou que ja 
se terá lavrado contra o Partido d(' S. Ex.8 ? E uma indagação a 
nw.is de toCa.s as consideraçõe~ portanto. não \'e.io por que V. Ex.R 
po.<~sa se sentir ofendido numa indagaçáo que foi fruto da co­
locação feita pelo Lider. Ninguém fala: ··venho falar na quali-
dade de "ainda" Líder ., lt de causar estranheza! 

O SR. ALOl'SIO ClL\VES tARENA - PA1 - Não estou me 
sen~ndo ofendido. Senador. estou retificando. e entra uma re­
tificação e. ao mesmo tempo. um esclarE>cimento. 

O Sr. :\Iarcos Freire (MDB -- PEl RNificaçâo de Qué? De 
que ele não é '"ainda", ele ê ·'apenas··. 

O SR. ALOYSIO CHAVES >ARENA -PAI -
<!e V. Ex.a vai uma diferença muito grandr. Não me 
nem alcançado pelas palavras de V. Ex.a 

à palavra 
sinto tolhido 

O Sr. Marcos Freire t MDB - PE 1 

minhas. foram do seu Líder. 
A:s palavras não foram 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA PA1 -- Apenas f>sfou 
rctiticando alguns conceito~ emitidos. eselal"PN'ndo a posição do 
nobrf' Senador Jarbas Passarinho. como Lidf'r da Maioria: f'. so­
bretudo. enfatizando aspectos de seu discurso. ontem. no Senado. 

O Sr. :\larcos Freire 'MDB -- PE 1 

ele não era. Eu não tinha autoridade 
quiri por que o "ainda". Só isso. 

Eu não disse. Ex.3 . que 
para fazê-lo. Apenas ín-

O SR. ALÚYSIO CHAVES >ARENA - PA> 
rluiu? 

v. Ex a ja c•m-

O Sr _ Marcos Freire 1 MDB 
fiz. V. Ex,a pode estranhar do 
vérbic e não outm coisa. 

PE t Estou afirmando o QUt' 
seu Líder ter empregado um ad-

O SR. ALOYSIO CHAVES iAHENA -- PAI Não quero in-
terromper o seu aparte e. por isso. estou lhe perguntando. V. Ex.a 
lá concluiu? 

O Sr. Marcos Freire 1 MDB - FEl - J3. o conclui. 

O SR. ALOYSIO CHA\'ES >ARENA - PA> - Agradeço o 
aparte de V. Ex. a 

Mas. prosseguindo, Sr. Presidente. já ficou aqui demonstrado. 
a saciedade, que este projeto não é proprjedade nem da ARENA. 
nem do MDR Para ele tem colaborado ambos os Partidos, em 
primeiro lugar. o nobre auto1· dessa iniciativa. o ex-Deputado 
Geraldo Bulhões. e. em segundo JngnL os ilustres integrante.'i da 
Cãmara Federal que. na época. aprovaram-no e aqui. nesta C<Jsa. 
também os ilustres Senadores da ARENA e do MDB que deram 
ao mesmo a sua integral aprovação. a começar pelo parecer pri­
meiro que foi do Senador da ARENA. Ruy Santos. na Comi.s . ...:.1o 
de Legislação SociaL cujos sólidos fundamentos foram. em gran­
de parte. incorporadcs ao parecer subseqü('nte do nobre Senador 
Franco Montara. na Comissão de Finanças. 

Vejo. nesse parecér do nobte Senador Ruy Santos. que S. Ex.11 

faz referência a Súmula do Supremo Tribunal Federal. Cita ju­
risprudéncia iterativa do Tribunal Supctior do Trabalho e essa 
mesma matéria foi transfNida. com oportunidade. e de maneira 
correta. para o parecer do eminente Sf'nador Franco Montoro. 
também favorâvel ao projeto. 

Nesta Legislatura. realmente. por duas vezes, este projeto foí 
retirado da Ordem do Dia. J. requerimento da Liderança da Maio­
ria. mas é preciso que se diga que não por imposição do Governo. 
não por uma de~erminação do Poder Executivo. mas para atender 
apelos reiterados. constantes. permanentes. que estavam sendo 
feitos não só ao nobre Líder da Maioria como a ilustres Senado­
rt?S do MDB. inclusive ao eminente Senador Mauro Benevides 

Fui testemunha ontem. junto com vârlos representantes da 
imprensa. das declarações formais feitas por alguns líderes da 
c.lasse das economíário.s a respeito da iniclaUva a que me refiro, 
tomada _junto ao Lider Jarbas Passarinho. O Presidente da Fe­
deração Nacional de Caixas Econõmicas ~ FENACE. acompanha­
do por outros líderes, procurou o Gabinete do Senador Jarbas 
Passarinho e lhe pediu que rPtirasse o projeto da Ordem do Dia. 
para que pudessem encontrar uma fórmula capaz de atender às 
pretensões gerais de toda a categoria. composta de mais de 21 mil 
empregados. e não apena.s dos 500 ou 1 000 que têm lotado, ontem e 
hoje. a.s galerias do Senado Federal Mais ainda. o 'nobre Líder 
da ..,_Ma.ioria foi procurado pelo lider da classe em Brasília. o Pre­
sidente da Associação dos Economíãrios. par-a que assim agisse. 
Também é preciso que se ressalte que a preocupação do Presidrntl" 
da classe de economiários. em Brasília. sempre foi no senticto de 
defender os interesses dessa categoria profissional. para trazer ao 
Governo. através de sua Liderança. uma solução que a eles pare­
cessem adequada e compatível com seus interesses. 

Portanto. vejam bem V. Ex.as. como se coloca este problema. Se 
na sessão d.e março. quando figurou pela primeira vez na Ordem 
do Dia o projeto. e à retirada se opõs o MDB. a ARENA não lançou 
contra o MDB a cla~se dos economiários. Absolutamente. Poder­
se-ia dizer: mas V. Ex.us estão se opondo a um pedido. a um pleito 
da própria classe. prejudicando-a. Não fizemos isto. Ainda da se­
gunda vez. quando houve o pedido de retirada da OrCem do Dia, 
antes o mesmo pl~ito havía sido formulado. pela maneira. como já. 
ante.:;. me referi. ::to nobre Líder da Maioria. 

Portanto. dizer que a retirada da proposição da Ordem do Dia. 
nas duas oportunidades. obedeceu a uma imposição do Governo. 
não ê correto. 

O Sr. l\Jarcos Freire 1MDB - PE! --- V. Ex_n me permite um 
aparte? 

O SR .ALOYSIO CHAVES •ARENA -- PAI - Logo a seguir. 
darei o aparte com muito prazer. 

Dizer que a ARENA estava cedendo a pressão da Dire~·ão rla 
Caixa Econõmica. não é CE'rto. Em ambas a.s oportunidadt>s a 
ARENA atendeu. através da sua Liderança. a apelos clarcs. for­
mais. feitas pelo-.:; líderes representativos da classe dos economlá­
rios. 

Ouço V. Ex.n com muito prazer. 

O Sr. :\-!arcos Fr-eire IMDB - PEI - V. Ex.a. nesta oportuni­
dade. desmente não a Oposição. mas o Senador Moacyr Daria. 
que disse expressamente que o projeto não havia sido examinado 
e votado naquelas oportunidades. porque. não houvera sinal verde 
de quem de direito. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES rARENA - PA> - O nobre Sena­
dor Moacyr Dalla se reportou a uma exposição, que S. Ex.a deno~ 
minou de correta. 

O Sr. Marcos Freire tMDB PE• - Da Caixa. A Caixa que 
é Governo. Muito obrigado pelo esclarecimento. nobre Senador 

O Sr. Moacyr DaUa 1 ARENA - ES 1 - Funcionáríos da Caixa. 

O SR. ALOYSIO CHAVES r ARENA._ PAJ - exata e cor­
teta do Senador Mauro BenevideS. sobre fato ocorrido no ano pas­
sado, quando foram adotadas essas providências junto ao Presi~ 
dente da Caixa Econômica. que. por sinal, se não estou equivocado. 
- porquanto me reporto a uma _informação, já que não tinha a 
honra de pertencer ao Senado. naquela época, compareceu a 
esta Casa. a uma de suas Comissões, a fim de prestar esclareci­
mentos e ser argüído a respeito de problemas gerais da Caixa 
Econômica e, em particular, da situação dos seus servidores. 

Sr. Presidente. há outro aspecto que desejo referir: possíveis 
incorreções ou impropriedades de termos na emenda apresentada 
pelo nobre Senador José Lins. Ora, não estamos aqui ainda a dis­
cutir essa emenda. Ela deve ir à Comissão. No entanto, ainda que 
a emenda não represente a redação perfeita, a redação capaz de 
adequar o projeto aos interesses da categoria dos economiários 
e aos interesses da Caixa Econômica. é evidente que essa alteração 
poderá ser feita no seio da Comissão competente. neste Plenário e 
em redação final, como aliás o Senador Henrique Santillo reco­
nheceu. em aparte ao Senador Marcos Freire, e apelou para que 
assim todos nós procurássemos fazer. 

Sr. Presidente, também com relação ao regíme de trabalho 
dos servidores da Caixa Econômica, é óbvio que a emenda do Se­
nador José Lins pretende estabelecer apenas regime de trabalho 
diferenciado sem entrar no mérito, convem ressaltar algumas 
peculiar!dades desse problema. de ordem técnica e jurídica. 

Sàbemos que regime diferenciado de trabalho é a regra geral. 
quer em relação aos servidores sob a tutela da Legislação Traba­
lhista, quer em relação aos servidores da Administração Pública 

No regime da Legíslação Trabalhista. temos várias categorias 
profissionais com regime especial de trabalho. Basta compulsar 
agora, por exemplo, o Anteprojeto da Consolidação das Leis do 
Trabalho, apresentado já ao exame e ao debate nacional, para 
verificar que, depois de mais de ílOO artigos da Consolida<jão. há 
ainda mais de 300 artigos. incluídos na parte suplementar, disci­
disciplinando o trabalho de certas t:• determinadas categorias pro­
fissionais. 

No próprio Serviço Público, temos servidores sob o regime 
estatutário e servidores sob o regime da CLT. No campo do Magis­
tério, já tivemos vários regimes de trabalho ~ tivemos o regime 
de 6, de 12 e de 24 horas. No momento, em relação ao Magistério 
Superior, temos regime de 20 horas de trabalho, regime de 40 
horas de trabalho. e em alguns casos o tempo integral. com a 
dedicação excLusiva. 

Portanto. regimes diferenciados de trabalho existem tanto 
na área da Administração direta como no setor privado. 

A regra que a emenda do nobre Senador José Lins pretende 
estabelecer. é a de definir, pela opção dos regimes de trabalho, 
um de 6 e o outro de 12 horas - mesmo porque, se se estabelecesse 
apenas um ·regime únlco de 6 hora.s, a prorrogação do trabalho 
estaria limitada no número maior de horas. durante o ano; limi­
tada, portanto, na possibilidade de melhor contemplar os pobres 
empregados que desejassem, espontaneamente. mediante acordo, 
prestar serviço de natureza extraordinária à Caixa Econômica. Ao 
passo que os doís regimes diferenciados. de seis e oito horas, há. 
de permitir que o serviço extraordinário possa ser prestado, tanto 
num caso como no outro, de acordo sempre com a vcntade do 
empregado, pois conforme estatui a Consolidação das Leis do Tra­
balho. a prorrogação da jornada de trabalho só pode ser feita 
mediante ajuste com o empregado ou com o seu sindicato. ou nos 
termos de convenção coletiva de trabalho. 

o Sr. Jaison Barreto í MDB se} - E mesmo assim dentro do 
limite, se me permite V. Ex.a 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA- PA> -Exatamente. 

O Sr. Jaison Barreto. ~ MDB --- SC 1 - Então, parece-me que 
está prevalecendo, vou repetir, a concepção monetarista deste Go­
verno. Quando se prevê seis horas de trabalho para essa categoria 
profissJonal, é porque, por experiência, inclusive da Organização 
Internacional do Trabalho há certas atividades, por desgastantes 
que são em termos de mente e tísico, que exigem realmente, no 
máximo. seis horas de. trabalho. Então, quando V. Ex.a aduz um 

problema de ordem salarial. parte de um pressuposto en·ado ·.l 

proteção dessa categoria, que exige seis horas e. no máximo, oito 
com horas extraordinárias. Agora, a tese que V. Ex.a está defen 
dendo é de que pas.sa a ser de opção do empregado. a jornada dt. 
oito horas e. se ent€nder, de dez. de doze. de quatorze ou de deZ{$­
sesseís, o que, decididamente, é anti-social. Parece-me que estt­
e o entendimento quanto ao mérito da emenda que, além dis~;o 
apresenta um aspecto outro negativo, que é francamente condená­
vel, que é o de cortar a solidariedade social que deve prevalecei 
dentro de uma mesma categoria profissional. 

O SR. ALOYSIO CHAVES I ARENA- PA> -O nobre Senadn 
Jaison Barreto está equivocado, em parte. A proteção não está 
apenas na jornada de seis horas de trabalho. que de fato e.stá 
estabelecida para várias categori.as profissionais. Está, também. 
na pausa ou no intervalo para repouso e para alimentação qup a 
lei estabelece em razão 

O Sr. Jaison Barreto IMDB - SCI -Está implícito, torlas as 
vantagens estão implicitas no regime de oito horas. Isso é natu­
raL 

O SR. ALOYSIO CHAVES \ARENA ·- PAI - da duração 
da jornada de trabalho. se a jornada é de seis horas, é obrigató­
rio o intervalo de quinze minutos, dentro dessa jornada. 

O Sr. Marcos Freire t MDB - PE 1 - Isso está previsto na 
le1. 

O SR. ALOYSIO CHAVES I ARENA - PA1 -Se ela excede d~ 
seis horas, ela tem que ser dividida em dois turnos, com intervalo 
maior, que será. no mínimo de uma hora. para o empregado dedi· 
car à alimentação ou repouso Mas isto é uma questão técnica 
que não vem a pelo neste debate. 

O Sr. Jaison Barreto 1 MDB - SC 1 - Está no cernp da emen--
da que. quanto ao mérito. é condenãveL 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA - PA1 - Mas, o que i 
importante é que a OIT, Organização Internacional do Trabalho 
assegura. como a nossa legislação. a proteção ao trabalhador con­
tra jornadas exaustivas que. hoje. perter .. cem à Histôria do Direito 
Social. graças a Deus. inclusive no Bra.sil, estabelecendo limite 
rígido no que tange a prorrogação de trabalho. 

Primeiro. o trabalho só poderá ser prorrogado. mediante acor­
do com o empregado; segundo, não poderá ser por mais de duas 
horas de trabalho: terceiro; só em casos excepcionais, em face 
de motivo de força maior ou para evitar dano irreparável, é que 
a jornada de trabalho pode ter .uma prorrogaçáo diferente, mas. 
assim mesmo, esporádica. excepcional e mediante comunicação 
imediato à autorídade competente do Ministério do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE ! Alexandre Costa Fazendo soar a cam~ 
panhia I - Nobre Senador. o tempo de V. Ex." está esgotado e 
ainda há outros oradores incritos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES rARENA - PAI - Vou concluir, 
Sr. Presidente. 

Portanto, quando a emenda faculta ou pretende facultar 
esses dois regimes diferenciadas de trabalho, ela não está inovando 
nada, nem na ârea da administração direta nem na área da ad­
ministração indireta. 

O Sr. Marcos Freire -- 1 MDB - PE J - Permite-me V. Ex.3 um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES rARENA - PAI - Não posso mais 
dar apartes. pois. infelizmente, a Presidência jã advertiu que o 
meu tempo está esgotado, senão a faria prazerosamente. 

Assim, a emenda tratou de estabelecer os dois regimes para 
que. com base nesses regimes deferenciados, se possa facultar a 
o~ção e dar o tratamento correto com relação à prorrogação ou 
nao da jornada àe trabalho. na atividade normal dos econom1á­
rios. 

Sr. Presidente. a exigüidade de tempo não me permite abor­
dar outros aspectos desses problemas, mas quero. sobretudo, ao 
conclui r. ressaltar. primeiro, a posição de absoluta e rigorosa 
coerência da Liderança. quer quando retirou da Ordem do Dia 
este projeto. quer quando assumiu o nobre Líder da Maioria o 
compromisso de, no prazo de 30 dias. encontrar uma solução defi­
nítlva para esse projeto de lei. E ai todos nôs votaremos essa 
matéria de maneira a consultar os interesses da categoria profis­
sional, da Caixa Econômica e. sobretudo. as razões superiores de 
nossa consciência. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presídente. lMuito bem!) 
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8. Amaral Furlan 

9. Raimundo Parenta 
MOS 

1. Hugo Ramos 1. Cunkalimo 

2. leite Chaves 2. Tancredo News 

3. lcizaro Barborc;~ 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 

5. Paulo Brossord 
6. Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, Qs 10:00 horas 
local: Sola ''Clóvis Bevilácqua" - Ane•o 11 - Roma! 623 

Terça-Feira 2l 1965 

LIDERANÇA DA ARINA E DA MAIORIA 

Líder 
Jc;~rbos Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

José Lins 
Aderbol Juremo 
lomanto Júnior 

Moacyr. Da/lo 
Murilo Bc;~dard 

Saldanha Derzi 

LIDIRA:NÇA DO MDI E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossord 

VIce-Líder•• 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro BenevicU-s 
Orestes Quércio 

Pedro Simon 

Roberto Soturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL-(CDF) 
( 11 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jeué Freire 
Vice-Presidente: la:r:aro Sorbozo 

Titulares Suplentes 

ARENA 
1. Jessé Freire 1. Jos• Guiomard 
2. Joóo BQsco 2. Torso Outra 

3. Passos POrto 3. Bendito Canelas 

4. Saldanha Derzi •• Moacyr Oollo 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 

7. Benedito Ferreiro 
MOS 

1. Itamar Franco 1. Henrique SontiUo 
2. lotara Barbota 2. Roberto Soturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvon Roc~o 
4. Mouro S.nevides 

Auistente: Ronoldo Poch.co de Oli,.ira - Ramol 306 

.. ...,,o ... ~···"" 10~ ,.,.. .. ;'&"i', 
local: Sa,C{""y:hrboN·~·· --AlieMO li- Romoisb21 e-.. ;>: .. :::.:r 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Itamar Franco 

Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulare-s Suplentes 

1. Arnon de Me-llo 
2. Bernardino Viarta 

3. Jose Lins 

•• Jene Freire 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Soturnino 
2. Itamar Franco 
3. Marcos Freire .. Pedro Simon 

ARENA 
1 Helvidio Nunes 
2. Alberto Silvo 
3. Benedito Ferreira 
-4 Vicente Vuolo 

MOS 
1 . Jose Richa 
2. Orestes Quercia 
3. Tancredo Neves 



l9~ Terça-Feira 22 

Assistente: Daniel Reis de Sou1a - Ramal 675 
Reuniões: QuortoS<-feirtn, às 10:30 horas 
LO<:ol: Sola "RUy Barbosa" - Anexo 11 - Ramois 62 J e 716 

COMISSÃO OE EDUCAÇÃO E CUlTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-P~id.rrt.: Mahy Magalh6es 

Titulares 

1. Jo6o Calmon 

2. Tarso Outro 
3. Jutahy Magolh6es 
4. Aloysio Chaves 
5. Aderbal Juremo 

6. José Sarney 

1. A.dalb4rto Sencs 
2. e..,elósio Vieira 

3. ~ronco Montoro 

Suplentes 
ARENA 

1. José Lins 
2. Arnon de Mollo 
3. JorgeKalume 
4. Pltdro Pedrossion 

MD8 
1, Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Assistente= Sónia Andrade Pehto'o- Roma\307 
ReuniõfH: Quinto""feiros, às. 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis 8evildcqua" - Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS -(CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho limo 
Vie6-Presidente1 Toncndo Neves 

T.itulonn 

1. Raimundo Parente 

2. José Guiomord 
3. Arnon de Mello 
4. lomanto Júnior 
S. Affonso Camargo 
6. Vicente Vuolo 
7. Alberto Silva 
8. Amoral Furlon 
9. Jorge Kalum6 

10. Jutahy Mog'a1h8e5 

11. Mendes Canale 

1. Cu11ho lima 
2. loncredo Ne..,flS 
3. Roberto Saturnino 
-4. Amaral Peixoto 
.5. Pedro Simon 
6, Mauro Benevides 

Suplentes 
ARENA 

1. Soldant-.o Oen.i 
2. Henrique de la Rocque 

3. Jessé Freire 
4. José Sorney 
S. Milton Cabral 

6. 

M08 
1. Paulo &rouard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Barboza 

•· José Richa 

Asústenie: Ânt6nio Cãrlos de Nogueira- Romai67S 
R•ul'liões.: Quintas-feiras, àt 9:30 horas 

locQI: Sala "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo 11-- Ramaí 623 

COMISSÃO OE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

1. lenoir Vargas 
2. H,l..,ldio Nune~ 

3. Jessé Froire 
4. Moacyr Oalla 
S. H~ric;ue de la Roc:que 
6. Aloysio Cho'los 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Mogo1hães. 
'2. Raimundo Parente 

3. Jo6o Calmon 
4. Benedito Conolas 

OIÃRIO [)0 CONGRESSO .">ACIONAL (Seção !li 

MO~ 

1 . Franco Montoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Auistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 67' 
Revni6es1 Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clóvis 8G'Iilócqua"- Anexo 11- R<amot 623 

COMISSÃO OE MI,..AS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vic•Presidente: Alberto Sil'o'a 

mutares. 

1, Luiz Cavalcante 
2, Milton Cabral 
3. Alberto Silva 
4. Arr.on de Mello 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 
3. Henrique Sontmo 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camargo 
2. Jo6o Calmon 
3. Jutahy Mogalhcles 

MOB 
1. Gilvan Rocha 

2. Roberto Soturnino 

Assistent•: Ronaldo Pacheco àe Oliwiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartat-feiros, às 11100 horas 

local: Anexo "B" - Sala ao lodo do Gab. do Sr, S.nodor 
João Bosr::o - Rama148.4 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros} 

COMPOSIÇÂO 

Pl'ftid.nteJ Dirceu Cordoso 
Vi<e-President.t Adalbttrto Srano 

Titulares Suptentes 

1. Torso DutrcJ 
2. Saldanha O.ni 
3. Mendes Canale 

1. Oirc~u Cordato 
2. Adolberto Seno 

ARENA 
1. Joclo Calmon 

2. Muá!o 8adar6 
3. JGM Sorney 

MDB 
l. Hugo Ramos 

Assistente: Moria Thereza Mogolhcles Mot1o - Romo\134 
Reuniões: Quintos-feiras, bs. 12:00 horas 
Local: Solo "Ció'lis. 8e'lilóc(Jua"- Anexo 11- Roma/623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
{ 15 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outro 

J9-Vice·Presidente, Saldanha O.r1í 
29-\1\c.e-PresídenteJ lomonto Júnio'r 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Ta~so Outro L Aloysio Cho..,es 

2. Bernordino Viana 2. Pedro P~drossian 

3. Saldonko Der1i 3. HenriqLe de la Ro,que 

•• lomonto JUnior 4. José Guíomard 

~- M~tnde:1 Canale ~- Luiz Cavalcante 

ó. Aderbol Jurema 6. 

7. Almir Pinto 

8. len()ir Vargas 

9. José Sornoy 

\Jaio de l'l7'1 

MD8 

I. Paulo Brouord 1. Marcos Freir" 
2. Ne\r.on Carneiro 2. Mauro Bent~vides 

3. \tomar Franco 3. leite Cha'lll\ 
4. Josf Richa 

5. Amaral Peixoto 

6. Tancredo-Neves 

Assistente: Ant6nio Carlos de Nogueira~ Ramal 675 
Reunibes: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romois.621 e 7'1) 

COMISSÃO OE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre!oidente: Gllvan Roc:ha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titul'ares Supler.tel 

ARENA 
I. lomanto JUnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Can.e!ol 

•• José Guiomord 

MO! 
f. Gilvan Rocha 1. JostRicho 
2. Henrique Sontillo 2. Adalberto Sef\o 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Cor/os Guilherme Fonseco- Romol 676 
Reuniões: Quintas-feiras, (l.s 10:30 horas 

local, Sala ''Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 71.(1 

COMISS.i.O DE SEGURANÇA NACIO,..AL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pretidente: Jorge Kalume 
Vite·Presfdente: Mouro Ben11'1ides 

Titulares Suplente\ 

ARENA 
I. Jorge Kolvme 1. Raimundo Parente 

2. luít Co.,olconte 2. Amaral Furlan 

3. Murilo &odaró 3. José Guiomord 
A Benedito Ferreira 

M08 
I. ,Mauro 8e11evides 1. Cunhe Uma 

2. Agen.or Maria 2. Jaison Barreto 

3 . Hugo Ramos 

Assistente: Carlos Guilherme Fons.eco- Roma\ 676 

Reuniôe\: Quorto~·feiros, bs 9:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiderlte, Evandro Carreira 

Vice-Presidente, Humberto Luceno 

Titulares 

1. ~o imundo Porer'te 
2. l"lenrique de la Rocque 
3 Bernardino Viano 
4 Albano Silvo 

Suplentes 

ARENA. 
1 AHons.o Camargo 
2. Pedro Pedrouian 
3 Aderbol Juremo 



Maio de 1979 

1. Evondro Carreira 
2. Humberto luteno 
3. lo:zoro 8orbozo 

MOS 
I . Orestes Qu6rda 
2. fvelósio Vieira 

Au)stente: Sônia Andrade Pei11oto- Ramal 307 
~uniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- AneJto \1- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

OI Á RIO 00 ('ONGRESSO ~A('IO,AL (Seçàu li l 

T1tular~s 

1 , Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrouion 
4. Affonso Camargo 

\. Evandro Carreira 
2, lozoro B<:lrbosa 
3. Orestes Quércio 

Su~\entes 

ARENA 

1. Panos P6rto 
2. Lomanto Junior 
3. Alberto Silva 

MOS 

l. leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Anistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: T erços-ieiros, às 10:00 horas 
Local: Sola ''Ruy Barbosa"- Ane110 U- Ramais 62} e 716 

SERVIÇO DE CmHSSÕES pi;R.'tA~:ENTES 

Tcrça-1-'eita 22 1967 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiuões Temporórios 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Ane.-.:o 11- Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramal 303 
1) Comíuõe~ Temporórios paro Projetos do Congresso No· 

cionol 
2) Coi-niuões Tem~orórias paro Apre.:::iação de Vetos 
3} Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comiuão Misto do Projeto de lei Orçamentária {art. 90 

do Regimento Comum}. 

Assistentes de Cominões: Haroldo P.,eiro Fernonde$ - Ro· 
m~;~l674; Alfev de Oliveira- Ramoi67A; Cleide Mario B, F. 
Cruz- Rama1598; Mauro Lopes de So- Roma/310; lai!o 

Lei~• Ferro Costo- Romol '' "· 

HORf.RIO DAS REUNIÕES DAS C0:1ISSÕES Pt:R~-"!1\NENTES DO SENADO FEDEAAL 

I HO::'.i"l..S 
' 

TERÇA s A L 1\ s ASSISTE:t~TC !IORJ\S QUINTA s J\ L ,\ s r,SSISTEO:TE 

c.T. RUY Bl\RnOSl\ RONALDO C. F. 
cL·jvrs nrvrr .... ticQL:i'\ ;,r;T,::;lo 

RMa.is-621 o 716 nanal - 623 Ci\R.LOS 

10:00 09:30 

C.A.R. CL6VIS BEVILfiCQllA GUILHERNE c.s.P.c. RUY 13,\RDOSA SONIA 
Ramal - 623 h.ar.lais-62l e 716 

P.ORl\S QUARTA s A L A s ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVIL!\CQUA SON!A 

RUY narnul - 623 
09:30 C.S.N. BARBOSA GUILHERME 10:00 

Ramais-621 e 116 RUY BARBOSA c.o.F. RONhLDO 

CLCvrs BEVILJíCQUA MARIA namais-621 e 716 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. nuy BARBOSA GU!LIIERHE 10:00 Ramais-621 e 716 

C.A. RUY lli\RBOSI\ SCNII\ 
Ramais-621 e 716 ll :00 C.L.S. CLOVIS BEVIL!íCQUI\ DANIEL 

RUY BARBOSA l\arna1 - 623 
10,30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLCVIS BEVILACQUA liA RIA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA ANTÔNIO 
Rarnais-621 e 716 CARLOS 

11:00 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 464 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano .. .. .. . .. . .. .. .. . Cr$ 800,00 
Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 
Ano . . .. . . . .. . . . . .. . .. Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . .. . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 
Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasrtia - DF 

~-' .• i-:' 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁG;NASJ 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal\.203 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


